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EDITORIAL 

Realiza-se em Lisboa o Encontro Nacional do PCP 
sobre a Educação e o Ensino 

RESUMO 

2 
Quarta-feira 

4 
Sexta-feira 

Durante a sua visita oficial à 
Islândia, o Presidente da Repúbli- 
ca manifesta o desejo de que Por- 
tugal aprofunde a cooperação eco- 
nómica com aquele país ■ Na 
Assembleia da República inicia-se 
a discussão das grandes opções do 
Governo em matéria de Defesa 
Nacional ■ O PCP considera que 
a situação económico-social no 
distrito do Porto continua a agra- 
var-se progressivamente ■ A mai- 
oria social-democrata no Parla- 
mento açoriano inviabiliza uma 
moção de censura ao Governo 
Regional apresentada pelo PS e 
apoiada pelo PCP e CDS/PP ■ Os 
estúdios da Rádio Comercial /Nor- 
te são encerrados por ordem da ad- 
ministração, num acto que é ime- 
diatamente considerado pelo Sin- 
dicato dos Jornalistas como ilegal 
■ Termina em Espanha a campa- 
nha eleitoral para as eleições legis- 
lativas antecipadas, com as sonda- 
gens a apresentarem projecções 
muito próximas para os resultados 
do PSOE e do PP ■ A ONU auto- 
riza uma nova operação das Naçõ- 
es Unidas na Bósnia-Herzegovina. 

5 
Sábado 

O PCP indica os nomes dos 
seus representantes no Conselho 
de Opinião da RTP ■ Na Assem- 
bleia da República, e durante a 
discussão do seu próprio projecto 
de lei, o Partido Ecologista «Os 
Verdes» acusa o Governo de 
Cavaco Silva de se submeter ao 
Governo de Madrid no que toca à 
gestão dos recursos hídricos dos 
dois países ■ Segundo comunica- 
do do Sindicato dos Médicos da 
Zona Sul, análises feitas já em 23 
de Março deste ano aos níveis de 
alumínio da unidade de hemodiá- 
lise do Hospital de Évora prova- 
vam que as membranas não funci- 
onavam bem ■ Prossegue em 
Dublin a visita oficial do Presi- 
dente da República à Irlanda ■ O 
Conselho de Segurança da ONU 
aprova por unanimidade o prolon- 
gamento do mandato da UNA- 
VEM, em Angola, responsabili- 
zando a UNITA pelo fracasso das 
negociações de Abidjan ■ Multi- 
plicam-se em várias cidades ale- 
mãs as manifestações de protesto 
contra a xenofobia neonazi ■ E 
preso, na região da Catania, na 
Sicília, um dos últimos chefes his- 
tóricos da Mafta. 

3 
Quinta-feira 

Durante a discussão da chama- 
da lei de combate à corrupção, na 
Assembleia da República, o depu- 
tado do PCP João Amaral denunci- 
ou os atropelos aos direitos e 
garantias dos cidadãos ■ Chega a 
Lisboa, para conversações com as 
autoridades militares portuguesas, 
o Chefe do Estado Maior das FA 
Angolanas, general João de Matos 
■ Sem que as associações de estu- 
dantes e o reitor tenham chegado a 
qualquer acordo sobre o problema 
do pagamento das propinas, acaba 
por ser suspensa a assembleia da 
Universidade de Lisboa ■ É des- 
mantelada pela PJ, no Algarve, a 
componente portuguesa de uma 
rede internacional de tráfico de 
droga ligada à Mafia ■ Dois agen- 
tes da PJ são condenados a penas 
de 12 e 9 meses de prisão e ao 
pagamento de uma indemnização 
de cinco contos, além de um ano 
de pena suspensa, pelo crime de 
abuso de autoridade contra um 
recluso ■ Norodom Sihanuk anun- 
cia em Phnom Penh (Cambodja) a 
formação de um governo de coli- 
gação do qual será primeiro-minis- 
tro ■ O governo alemão ameaça 
de expulsão cidadãos estrangeiros 
que participem em manifestações. 

Durante as manifestações que 
se realizam nas ruas de Lisboa e 
do Porto, organizadas pela CGTP- 
IN, milhares de manifestantes 
protestam contra a política de 
emprego do Governo ■ A Direc- 
ção Regional do Porto do PCP 
insurge-se contra o ambiente de 
«promiscuidade política» que se 
vive no PS e no PSD, com uma 
contínua transferência de candi- 
datos (autárquicos), ao sabor de 
interesses pessoais e estratégias 
partidárias ■ De acordo com um 
inquérito promovido pela Associ- 
ação Católica Rural, de Aveiro, os 
serviços são a principal actividade 
das populações que vivem nas 
regiões rurais ■ Segundo foi afir- 
mado por um dos dirigentes da 
Associação Nacional de Farmáci- 
as, durante o III Congresso Nacio- 
nal, a população portuguesa é, na 
CE, a mais penalizada com os 
custos dos medicamentos ■ Os 
EUA assinam a convenção sobre 
a biodiversidade, já aprovada há 
um ano na Conferência do Rio por 
mais de 150 países ■ Numa ses- 
são extremamente agitada, o pre- 
sidente do Soviete Supremo, Rus- 
lan Khasbulatov, é impedido por 
Bóris leltsin de defender o projec- 
to do Parlamento na abertura da 
Conferência Constitucional em 
Moscovo. 

6 
Domingo 

Durante o III Congresso 
Nacional promovido pela Fede- 
ração dos Sindicatos do Sector da 
Pesca, é reafirmado que os pes- 
cadores de todo o país estão dis- 
postos a endurecer as suas posi- 
ções ■ No Hospital de Santa 
Cruz, em Lisboa, morre a 1B3. 
vítima da intoxicação, pelo alu- 
mínio, registada no Hospital de 
Évora ■ A actriz norte-america- 
na Lauren Bacall, convidada de 
honra do Festróia, é homenagea- 
da pela Câmara Municipal de 
Grândola ■ Segundo as primei- 
ras projecções, os resultados das 
eleições legislativas em Espanha 
indicam que o PSOE consegue 
vencer, por pequena margem, 
mas alcançando apenas uma mai- 
oria relativa. 

7 
Segunda-feira 

O ministro do Ambiente, Car- 
los Borrego é forçado a demitir-se 
na sequência do «escândalo da 
anedota» protagonizado pelo pró- 
prio na sexta-feira anterior: o 
governante aproveitara um Semi- 
nário em Braga sobre a qualidade 
da água para contar ao auditório 
que «os alentejanos de Évora 
agora não são sepultados quando 
morrem, vão para a reciclagem do 
alumínio» ■ Portugal e Angola 
vão estabelecer um acordo de 
cooperação técnico-militar seme- 
lhante aos que existem já entre o 
nosso País e os restantes 
PALOP^; a decisão foi tomada 
na sequência da visita oficial a 
Portugal do Chefe do Estado- 
Maior das FA Angolanas, general 
João de Matos ■ Na 1.3 volta das 
eleições autárquicas parcelares 
realizadas em Itália, a vitória vai 
esmagadoramente para o PDS 
(ex.PCI) e a Liga do Norte, com o 
PSI a praticamente desaparecer 
(obteve uns insignificantes 2,2%) 
e a DCI a ser reduzida a um terço 
■ Enquanto todos os ministros 
das Finanças da Comunidade, 
reunidos no Luxemburgo no âm- 
bito do ECOF1N (Concelho de 
Economia e Finanças da CE), 
fazem previsões sombrias sobre o 
futuro económico da CE, o minis- 
tro português Braga de Macedo 
considera que «Portugal já passou 
a pior fase da recessão» 

A ofensiva do capital 

Por toda a Europa o ca- 
pital está em grande 
ofensiva contra os di- 
reitos dos trabalhado- 
res. 

O que é caracte- 
rístico e especial- 
mente grave nesta 
ofensiva é que ela 
combina o propósito 

de descarregar os custos da 
recessão sobre a população 
laboriosa, com a tentativa de 
explorar a conjuntura de crise 
para justifícar a eliminação de 
conquistas históricas do mundo 
do trabalho. 

Como tem sido revelado pela 
imprensa europeia as instâncias 
mais responsáveis da CEE estão 
no centro desta conspiração anti- 
-social. 

E da própria CEE que partem 
orientações no sentido da redução 
dos encargos sociais das empre- 
sas, da repartição do mesmo posto 
de traballho por mais do que um 
trabalhador com as reduções sala- 
riais correspondentes e a redução 
dos subsídios de desemprego. 

Os peritos comunitários vão 
mesmo ao ponto de teorizarem 
que a conjuntura económica não é 
a única responsável pelo desem- 
prego e consideram que a segu- 
rança social, nas suas formas ac- 
tuais, é igualmente uma das cau- 
sas da diminuição do emprego. 

A este propósito observava, há 
dias, causticamente, um editoria- 
lista do "L'Humanité": "os parti- 
dários de Maastricht, que andam 
febrilmente à procura de uma 
saída para a crise, não inventaram 
nada menos do que este passo de 
gigante para o progresso: o empo- 
brecimento geral da Europa". 

O Governo de Cavaco Silva é 
um elemento activo desta ofensi- 
va contra os direitos e as conquis- 
tas do mundo do trabalho não só 
pela prática da sua política em 
Portugal, que os portugueses bem 
conhecem nas suas consequên- 
cias, mas pelas posições que assu- 
me nas instâncias comunitárias, à 
revelia e no desconhecimento dos 
outros órgãos de soberania e do 
povo português. 

Neste sentido, é indispensável 
que o Governo seja interrogado 
sobre as directivas de grave 
incidência social que estão a ser 
preparadas em segredo nas ins- 
tâncias mais responsáveis da 
Comunidade. 

E exigível também que o PS 
esclareça qual a sua posição so- 
bre esta conspiração antí-sociai 
da responsabilidade da CEE. 

A exigência do esclarecimento 
da posição do PS justifica-se ple- 
namente, pois o Tratado de Maas- 
tricht que os socialistas defende- 
ram com tanto entusiasmo e que 

ajudaram a ratificar, tem anexa 
uma chamada "carta social" que 
confere à Comissão e ao Conselho 
de Ministros comunitários o poder 
de fixarem por directiva "prescri- 
ções mínimas" em matéria de 
direito social. Vê-se agora o 
alcance negativo que uma tal dis- 
posição pode vir a ter para os tra- 
balhadores portugueses. 

A, . ofensiva do capital contra os 
direitos dos trabalhadores não se 
limita à chamada "Europa dos 
doze", a apregoada "comunidade 
de sucesso", onde hoje a calami- 
dade do desemprego já atinge 
mais de 17 milhões de trabalhado- 
res, representando 10,1 por cento 
da população activa. Desenvolve- 
-se, igualmente, em todo o mundo 
capitalista desenvolvido (a situa- 
ção no Terceiro Mundo é ainda 

O que é característico e 
especialmente grave nesta 
ofensiva é que ela combina 
o propósito de descarregar 
os custos da recessão sobre 

a população laboriosa, 
com a tentativa de explorar 
a conjuntura de crise para 
justificar a eliminação de 
conquistas históricas do 

mundo do trabalho. 

pior), que se debate sem encontrar 
saídas com a crise onde avultam a 
baixa da produção, a falência e o 
encerramento de empresas e o 
desemprego maciço. 

Revelando uma comunhão de 
orientações com a CEE que é 
naturalmente filha da comunhão 
de interesses de classe, a OCDE 
teorizou, em apreciações de há 
dias, que uma outra causa do cres- 
cimento do desemprego é a exis- 
tência do salário mínimo nacional. 
Em conformidade recomenda a 
abolição do salário mínimo nacio- 
nal e argumenta que mais vale 
existirem empregos com salários 
baixos, ou mesmo muito baixos, 
do que não existirem empregos 
nenhuns. 

O que eles preparam! 
A lógica do capital é implacá- 

vel: tudo é bom para salvar o 
capitalismo, mesmo o empobre- 
cimento da humanidade. 

Aliás, as recentes recomenda- 
ções da mesma OCDE, em relação 
ao nosso país, designadamente a 
obsessão em condenar os aumen- 
tos de salários (os parcos aumen- 
tos dos nossos pobres salários) 
assentam na mesma visão capita- 
lista do mundo. 

Uma visão, no entanto, cres- 
centemente perturbada, à medida 
que a crise persiste. John Kenneth 
Galbraith, ex-conselheiro de Ken- 
nedy e conhecido teórico do capi- 
talismo, admitia há dias que "é 
possível que a economia se tenha 
fixado num equilíbrio de subem- 
prego e numa baixa ou insignifi- 
cante taxa de crescimento". Lem- 
brava a propósito que aconteceu o 
mesmo com a grande depressão 
dos anos trinta, salientando de 
modo sombrio: "dez anos de 
estagnação que terminaram não 
por qualquer dinâmica interna, 
mas por uma massiva despesa 
com a guerra". 

A guerra, tal é a referência a 
que conduz a implacável lógica 
do capitalismo. 

T, al é o quadro social em que se 
desenvolve a crise económica e 
social em que o nosso país está 
mergulhado, notoriamente agra- 
vada pela política de direita do 
governo do PSD. 

Percebc-se hoje claramente 
que a evolução da situação inter- 
nacional que se seguiu à queda e 
desaparecimento da União Sovié- 
tica está a conduzir a um mundo 
mais injusto e inseguro onde a 
rapacidade e a brutalidade do 
capitalismo campeiam mais desa- 
bridamente. 

A defesa das grandes con- 
quistas populares e das conquis- 
tas da civilização repousa na 
capacidade de organização e de 
luta dos povos. 

Não há país, região, classe ou 
sector social (fora das classes 
dominantes) que se possa conside- 
rar em "santuário", ao abrigo do 
avanço da injustiça. A participa- 
ção e a luta é o desafio para todos 
num mundo em que a necessidade 
de estar vigilante e decidido a 
combater é uma tarefa de todos os 
dias. 

E como resposta a este desafio 
que devem ser compreendidas a 
jornada de luta do passado dia 5 
de Junho e as outras acções espe- 
cíficas e conjugadas de protesto e 
resistência que estão cm curso 
para as próximas semanas. 

As ameaças que já estão na 
ordem do dia no domínio dos des- 
pedimentos, dos salários em atra- 
so, do congelamento da contrata- 
ção colectiva, dos ataques à segu- 
rança social, da desresponsabili- 
zação do Governo em relação a 
saúde, ao ensino e à habitação, 
outras se seguirão, na lógica da 
ofensiva da direita. 

A ofensiva do capital é global. 
Global tem que ser também a 
resposta dos trabalhadores. 
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PCP 

Nota da Comissão Política 

Promessas não calam protesto 

A Comissão Política do PCP na sua reunião de hoje, 
analisou os aspectos mais salientes da actualidade políti- 
ca nacional, bem como os resultados das eleições em 
Espanha. 

IA Comissão Política congratulou-se com os resul- 
tados da jornada de luta organizada pela CGTP-IN 
no passado fim-de-semana em diferentes pontos 
do país, demonstrando o descontentamento dos 

trabalhadores e a sua determinação de defender os seus 
interesses e de fazer frente à política cavaquista. 

Assume elevada importância para o desenvolvimento 
da luta social a crescente compreensão por largos secto- 
res sociais de que se impõe mudar de política. 

A Comissão Política apela às organizações do Partido 
a estreitarem a sua ligação às massas, a um trabalho 
empenhado na dinamização das acções de massas, nome- 
adamente nas previstas para 16, 17 e 18 de Junho, com 
vistas a elevar a sua combatividade e a garantir o seu 
sucesso. 

20 Governo prossegue com a sua política de 
"pacotes" no sentido de procurar conter o justo 
descontentamento c protesto de muitos sectores 
sociais. 

Ao anunciar, na Feira de Santarém, mais um «pacote 
de promessas» para a agricultura e duas linhas de crédito 
bonificado há muito reclamadas pelos agricultores, o Pri- 
mciro-Ministro afirmou, displicentemente, que o «Gover- 
no não pode andar com os agricultores ao colo»! 

O Governo sabe muito bem, até porque o PSD detêm 
a pasta da Agricultura há mais de 13 anos, que a sua polí- 
tica tem penalizado a actividade produtiva e desprezado 
os agricultores, que em relação aos seus congéneres euro- 
peus tem os factores de produção mais elevados - ainda 
agravados com o novo preço do gasóleo - c nulos ou 
muito reduzidos apoios técnico c financeiro. 

Por isso, não basta desafiar os agricultores, quando se 
lhes dão condições muito mais desfavoráveis de compe- 
tição c quando se aprovam, cm Bruxelas, cm seu nome, 
medidas c políticas que servem, no fundamental, os agri- 
cultores dos Estados Unidos c dos países ricos do Norte. 

O que o país c os agricultores precisam é de uma polí- 
tica radicalmente diferente, e não afirmações arrogantes, 
mentirosas e desresponsabilizadoras. 

3 A Comissão Política analisou as cada vez mais 
frequentes contradições cm que o Partido Socia- 
lista se enreda nas apreciações que faz sobre a 
União Económica c Monetária inscrita no Trata- 

do de Maastricht c as suas demonstradas consequências 
negativas para o nosso País. 

Na passada semana, c através do seu "ministro-som- 
bra" para a área das Finanças, o PS veio, por um lado, 
defender a tese de que "nenhum Estado-mcmbro está 
obrigado a aderir à moeda única, cumprindo os critérios 
de convergência" nominal da UEM. E por isso criticou o 
Governo por este invocar o Tratado de Maastricht para 
aplicar a política económica que conduziu o País à reces- 
são económica. 

Para o PS, essa política económica, que é a mesma do 
Tratado de Maastricht, deve ser encarada como uma esco- 
lha política interna e não como uma imposição externa. 

Por outro lado, o PS laz questão de explicitar que 
Portugal fez bem em haver subscrito o Tratado de Maas- 
tricht", c que não tem "ainda por suficientemente 
demonstrado que faça mal ao procurar cumprir os critéri- 
os de convergência nominal nele estipulados . 

O PS pretende fugir às suas responsabilidades políti- 
cas por ter sido um dos mais acérrimos dclcnsorcs e pro- 
motores da ratificação do Tratado de Maastricht - cujas 
orientações económicas agora publicamente se mostram 
nefastas para a economia c a sociedade portuguesas. 

O PS, enquanto por um lado se apresenta publicamen- 
te como crítico do Governo pela actual política moncta- 
rista que sacrifica a actividade produtiva c o emprego, por 
outro lado, instiga Cavaco Silva a prosseguir essa mesma 
política cm nome dos compromissos por ambos assumidos 
com a ratificação do Tratado de Maastricht. 

A Comissão Política do PCP, ao mesmo tempo que 
renova publicamente a evidente necessidade de a política 
económica nacional abandonar os critérios de convergên- 
cia da UEM c de se sepultar definitivamente o Tratado de 
Maastricht, desafia o PS a acabar com as atitudes dúpli- 
ces c contraditórias. 

Ou o PS assume frontalmente a quota-parte de res- 
ponsabilidade que lhe cabe na linha de orientação da polí- 
tica económica prosseguida pelo Governo de Cavaco 
Silva ou, em alternativa mais útil para o País, o PS deve 
declarar publicamente uma alteração da sua posição e 
passar a manifestar-se, nas palavras e nos actos, contra a 
entrada em vigor da UEM e do Tratado da União Euro- 
peia assinado cm Maastricht. 

4 A Comissão Política tomou conhecimento do 
agendamento para a sessão plenária do próximo 
dia 25 na Assembleia da República de uma pro- 
posta de lei do Governo visando uma nova alte- 

ração à Lei de Delimitação dos Sectores. 
A Comissão Política 

do PCP chama a atenção 
para mais esta manifesta- 
ção de prepotência do 
Governo e da maioria par- 
lamentar do PSD, concreti- 
zada no agendamento de 
uma proposta de lei que 
ainda não foi, sequer, 
aprovada pelo Conselho de 
Ministros. 

E manifesta desde já a 
frontal oposição do PCP a 
uma nova amputação do já 
quase inexpressivo quadro 
dos sectores básicos e 
estratégicos legalmente 
reservados ao sector públi- 
co da economia. Uma nova 
limitação desses sectores 
conduzirá, necessariamen- 
te, ao completo esvazia- 
mento do conteúdo útil do 
preceito constitucional que 
impõe a existência de 
reserva pública para 
alguns sectores de activi- 
dade, pelo que o PCP 
manifesta desde já a sua 
intenção de recorrer a 
todos os meios ao seu 
alcance para impedir a 
aprovação dessa nova pro- 
posta de lei e para, caso ela 
seja aprovada, suscitar a 
respectiva declaração de 
inconstitucionalidade pelo 
Tribunal competente. 

Esta iniciativa do Governo não é alheia a todo o pro- 
cesso de desmembramento de empresas que está em 
curso, visando a entrega de sectores estratégicos ao capi- 
tal estrangeira acompanhado da liquidação massiva de 
postos de trabalho efectivos designadamente na TAP, na 
CP, na EDP e nas Comunicações. 

O dirigente do PCP, Sérgio Teixeira, durante a 
apresentação à Imprensa da nota da Comissão 
Política 

rar esconder a sua verdadeira origem, trajectória e pro- 
grama político. 

Embora tendo ficado aquém dos valores apontados 
por todas as sondagens e projecções, o resultado obtido 
pela Esquerda Unida ( de que o PCE é uma componente 
fundamental ) tem um significado positivo, sobretudo 
tendo em conta as enormes pressões bipolarizadoras exer- 
cidas durante a campanha e os prováveis efeitos de um 
receio do eleitorado de esquerda da conquista do Gover- 
no pelo PP. 

Pondo em evidência o carácter artificial das concep- 
ções e da propaganda em favor da «bipolarização», cons- 
titui um dado politicamente relevante que a eventual 
(embora não provável) constituição de uma maioria par- 
lamentar que desse suporte institucional a uma solução 
governativa apostada numa real mudança de política não 

poderia dispensar a contri- 
buição e o papel da Esquer- 
da Unida. 

É, entretanto, inegável 
que os comunistas espa- 
nhóis e os seus aliados na 
Esquerda Unida se confir- 
maram como portadores do 
único projecto alternativo à 
política de direita, seja a 
realizada pelo PSOE seja a 
que o PP realizaria se for- 
masse Governo, e constitu- 
em uma força necessária e 
indispensável para a solu- 
ção dos graves problemas 
que afectam os trabalhado- 
res e os povos de Espanha. 

No âmbito da apre- 
ciação da activida- 
de e tarefas próxi- 
mas do PCP, a 

Comissão Política: - subli- 
nha o valor e a qualidade 
de múltiplas iniciativas que 
têm sido promovidas para 
debate e reflexão sobre os 
problemas nacionais e 
aprofundamento das pro- 
postas do PCP, como é o 
caso do Encontro Nacional 
sobre Educação e Ensino 
ontem realizado; 

oposição firme 

para uma politica 
diferente 

5 Procedendo a uma primeira apreciação dos resul- 
tados das eleições em Espanha, a Comissão Polí- 
tica do PCP destaca como aspectos mais signifi- 
cativos a perda da maioria absoluta pelo PSOE 

traduzindo a sua penalização pela política realizada no 
Governo ( e que, ainda recentemente, num registo de 
implícita satisfação c apreço, Cavaco Silva considerou 
como «tendo muito pouco de socialista»); um importante 
avanço da direita ( mas acompanhado do fracasso das 
suas pretensões de conquistar a maioria relativa) obtido, 
no essencial, na base de unia demagógica instrumentali- 
zação do descontentamento com a governação do PSOE 
; c o positivo significado político do ligeiro progresso 
alcançado pela Esquerda Unida. 

A Comissão Política do PCP chama a atenção para 
que quer a condenação da política nco liberal ( de subor- 
dinação à convergência nominal de Maastricht, de favo- 
recimento do grande capital c da especulação financeira, 
de violenta penalização dos trabalhadores c de amplas 
camadas da população ) prosseguida pelo PSOE quer a 
aspiração a uma real mudança de política são, com gran- 
de probabilidade, bem mais amplas c generalizadas do 
que se revelará pela mera apreciação dos resultados das 
diversas forças. 

Com efeito, é necessário não esquecer que o PSOE se 
viu obrigado a conduzir a sua campanha admitindo erros 
da sua governação c prometendo rectificações na sua 
política e que o Partido Popular se viu obrigado a procu- 

- apela a uma cuidada preparação por parte das orga- 
nizações do Partido e a uma ampla participação dos mili- 
tantes na jornada de esclarecimento e informação que a 
CDU promoverá no período de 16 e 20 de Junho e que se 
deverá traduzir, a nível nacional, num amplo e diversifi- 
cado conjunto de acções de contacto directo com as popu- 
lações, centradas na prestação de contas do trabalho rea- 
lizado e na divulgação das propostas e candidaturas da 
CDU; 

- chama vivamente a atenção para a importância da 
interpelação do Grupo Parlamentar do PCP ao Governo 
sobre "política geral centrada na acentuada degradação da 
democracia, na falta de transparência da vida política e na 
crescente desprotecção dos direitos, liberdades e garanti- 
as dos trabalhadores c dos cidadãos em geral. Tal impor- 
tância decorre, designadamente, da limitação constante de 
direitos dos trabalhadores, em particular do direito à 
greve, da acumulação de projectos, propostas c prática 
lesivas dos direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, 
tais como a limitação do direito à greve, as actuações dos 
serviços de informações, as ameaças à independência dos 
tribunais c à autonomia do Ministério Público, o segredo 
de Estado, a contestação das iniciativas de controlo c fis- 
calização do poder, o comportamento da administração, 
muitas vezes avesso à transparência c à garantia dos direi- 
tos dos administrados, o facto de a justiça ser cara e lenta, 
ctc. 

A Comissão Política deliberou convocar para 25 de 
Junho uma reunião plenária do Comité Central para 
análise da situação política nacional e as tarefas do Par- 
tido. 

7.6.93 

A Comissão Política 
do Comité Central do PCP 
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TRABALHADORES 

Fequifa comenta aumento «inaceitável» 

dos combustíveis 

0 que subiu foi o imposto 

PSD E PS APROVAM 

LISNAVE «URBANA» 

Mereceu um forte protesto da comissão intersindical da 
Lisnave o facto de os vereadores do PSD e do PS terem 
aprovado, na reunião pública da Câmara Municipal de 
Almada que teve lugar a 2 de Junho, uma proposta consi- 
derando que os terrenos hoje ocupados pelo estaleiro têm 
vocação claramente urbana. 

«Os senhores vereadores tomaram a dianteira em rela- 
ção ao próprio Governo, que pretende decidir favoravel- 
mente o plano do sr. Mello que pretende encerrar a Lisnave 
e pôr em causa milhares de postos de trabalho», acusa o 
secretariado da comissão intersindical, numa nota enviada 
à comunicação social. Depois de recordarem que, além das 
estruturas representativas dos trabalhadores, também as 
assembleias de freguesia do concelho tomaram posição 
sobre a matéria, manifestando-se solidárias para com os 
operários, o secretariado afirma que, com esta atitude, os 
vereadores do PSD e do PS «assumem a grave responsabi- 
lidade de abrirem as portas» a um plano que «encerra o 
maior complexo industrial do concelho» e «coloca no 
desemprego milhares de trabalhadores». 

UNICER 

O Sindicato dos Trabalha- 
dores das Indústrias de Bebi- 
das do Sul e Ilhas rejeita a 
redução de efectivos que a 
Unicer pretende levar a cabo 
no centro fabril de Santarém 
e que, segundo o sindicato, 
já iniciou «ameaçando os 
trabalhadores com um pro- 
cesso de despedimento 
colectivo, caso estes não 
estejam receptivos às pro- 
postas apresentadas pela 
administração». Num comu- 
nicado que enviou à nossa 
redacção, o sindicato afirma 
não perceber que seja agora 
invocada a necessidade de 
tornar a empresa mais com- 
petitiva, quando a Unicer 
recebeu prémios de «prestí- 
gio internacional» em 1991 
e 1992, e quando apresenta 
uma facturação de 34,3 
milhões de contos no final 
do ano passado (com lucros 
de 2,7 milhões de contos, 
livres de impostos). O sindi- 
cato apela aos trabalhadores 
para que não se deixem inti- 
midar e resistam «na defesa 
intransigente dos seus pos- 
tos de trabalho». 

IMPRENSAS 
NACIONAIS 

Representantes dos 10 mil 
trabalhadores da Imprensa 
Nacional Casa da Moeda e 
das instituições similares da 
Alemanha, França, Itália e 
Espanha entregaram esta 
semana às respectivas admi- 
nistrações uma declaração 
de protesto contra, as amea- 
ças de privatização que pen- 
dem sobre aquelas empre- 
sas. Esta é - como refere a 
informação da Federação 
Gráfica Europeia, distribuí- 
da à imprensa pela Federa- 
ção Portuguesa dos Sindica- 
tos das Indústrias de Celulo- 
se, Papel, Gráfica e Impren- 
sa - a primeira etapa da luta 
comum e das acções comuns 
defendidas num encontro 
que teve lugar cm Maio em 
Bruxelas, onde os represen- 
tantes dos trabalhadores se 
pronunciaram por medidas 
no sentido de salvar as 
empresas. 

cflsrao 
BRANCO 

A União dos Sindicatos de 
Castelo Branco entregou na 

semana passada na Câmara 
Municipal da Covilhã uma 
resolução reivindicando 
uma «operação integrada de 
desenvolvimento» para a 
região, que teria por grande 
objectivo o combate ao 
desemprego, que hoje ali 
atinge 6 mil pessoas (uma 
taxa de 18 por cento). Deze- 
nas de pessoas, refere a 
agência Lusa, encheram a 
sala de sessões onde Luís 
Garra, coordenador da 
União, divulgou um mani- 
festo sobre a actual situação 
dos desempregados e as 
perspectivas económicas e 
sociais da região. 

CHUSSOL 

Os trabalhadores da 
Chussol estão dispostos a 
colaborar com a administra- 
ção para viabilizar a empre- 
sa, mas pretendem antes de 
mais ver garantidos os seus 
postos de trabalho, afirmou 
à Lusa um dirigente do Sin- 
dicato dos Escritórios e Ser- 
viços do Norte. António 
Neto reconhece que aquela 
empresa de guarda-chuvas e 
guarda-sóis está a sentir os 
efeitos da crise e da quebra 
do mercado, «mas a admi- 
nistração deveria ter come- 
çado a procurar medidas 
para resolver os problemas 
há mais tempo». Na Chus- 
sol, segundo foi revelado 
dia 2 em conferência de 
imprensa no Porto, 30 por 
cento dos salários de Abril 
foram pagos com atraso, o 
mesmo sucedendo com os 
de Maio. 

TRABALHO 
INFANTIL 

«É fácil chegar à conclu- 
são de que nos distritos do 
Porto e Braga há mais de 60 
mil crianças a trabalhar 
clandestinamente», afirmou 
à Lusa Adão Mendes, num 
comentário acerca das esti- 
mativas da Inspecção Geral 
do Trabalho, que apontavam 
para mais de 30 mil menores 
a trabalhar no Norte do País. 
O coordenador da União dos 
Sindicatos de Braga consi- 
derou esta estimativa «ape- 
nas a ponta do icebergue», 
afirmando que a IGT «não 
tem meios humanos nem 
técnicos para detectar 
sequer 20 por cento das si- 
tuações». 

O aumento do preço dos 
combustíveis decretado na 
semana passada pelo Gover- 
no «é totalmente inaceitável, 
pois que nada tem a haver 
com os custos reais dos pro- 
dutos produzidos, mas trata- 
-se tão somente de um agra- 
vamento do imposto sobre 
produtos petrolíferos que vai 
directamente para os cofres 
do Estado», considera a 
Federação dos Sindicatos da 
Química, Farmacêutica, 
Petróleo e Gás. 

Numa nota que fez chegar 
à nossa redacção, a Fequifa 
afirma que «em boa verdade, 
o que o Governo já deveria 
ter feito há muito tempo era 
ter diminuído o preço dos 
combustíveis, como fizeram 
vários países europeus». 

A federação justifica esta 
posição com as variações 

«Pôr como pressuposto 
para a reestruturação o des- 
pedimento de 250 trabalha- 
dores é uma condição inad- 
missível», considera a comis- 
são concelhia de Gouveia do 
PCP, que propõe o lança- 
mento de um movimento de 
opinião pública para pugnar 
pela defesa da Têxtil Lopes 
da Costa e a manutenção dos 
postos de trabalho. 

Num comunicado acerca 
da visita que recentemente o 
deputado comunista Armé- 
nio Carlos fez à empresa, 
acompanhado de responsá- 
veis concelhios do Partido, a 
concelhia afirma que a Lopes 
da Costa «é viável, estando 
bem servida de trabalhadores 
aos vários níveis, com mer- 
cados assegurados interna e 
internacionalmente, repre- 
sentando a sua laboração 
uma componente económica 
e social da qual o concelho de 
Gouveia não pode prescindir, 
sem o risco de uma catástro- 
fe de incalculáveis conse- 
quências humanas». 

Tal como a maioria das 
empresas do sector têxtil, 

sofridas pelo preço do 
crude no mercado livre, 
apontando como exemplos 
os dois principais petróleos 
de referência. 

Assim, em Setembro de 
1990 (data do último 
aumento) o petróleo «Ará- 
bia light» custava 30,10 
dólares por barril e o 
«Brent» custava 34,55 dóla- 
res; em 31 de Maio de 1993 
estes preços eram de, res- 
pectivamente, 16,94e 18,62 
dólares. 

Contudo, nota a Fequifa, 
enquanto o preço do crude 
baixou quase para metade, 
o imposto sobre produtos 
petrolíferos desceu apenas 
de 90 para 86 escudos/litro, 
na gasolina com chumbo, e 
subiu de 53 para 56 escu- 
dos/litro, no gasóleo. 

Reconhecendo que «tem 

reconhece a concelhia, «a 
TLC necessita com urgência 
de se reestruturar e moderni- 
zar», mas não pode sobrevi- 
ver «à custa do sacrifício dos 
trabalhadores e de centenas 
de postos de trabalho». De- 
fendendo que «nenhuma 
reestruturação deve ser feita 
sem que as estruturas sindi- 
cais da empresa e os traba- 
lhadores sejam ouvidos», os 
comunistas de Gouveia en- 
tendem que «cabe ao Gover- 
no, que diariamente enche a 
boca com promessas de 
milhões de contos para o 
sector têxtil, concretizar os 
apoios financeiros necessá- 
rios à preservação da conti- 
nuidada da laboração da 
empresa», enquanto «com- 
pete aos sócios maioritários 
da TLC acabar com a intran- 
sigência das suas posições e 
facilitar os entedimentos 
necessários». 

Sublinhando que «este 
problema toca a todos e a 
situação se apresenta grave», 
a concelhia de Gouveia do 
PCP manifesta a opinião de 
que a Câmara e a Assembleia 

havido uma revalorização 
do dólar» face ao escudo, a 
federação sublinha que «o 
custo derivado da diferença 
cambial é incomparavel- 
mente menor que os benefí- 
cios resultantes da diminui- 
ção do preço das ramas de 
petróleo». 

«O Governo, que tanto 
apregoa a transparência e o 
rigor, demonstra ter muita 
falta de seriedade nesta 
matéria», afirma a Fequifa, 
acusando o executivo de 
Cavaco Silva de, com estes 
aumentos, agravar um 
imposto indirecto sobre os 
cidadãos e criar mais difi- 
culdades às actividades eco- 
nómicas, além de provocar 
futuros aumentos em cadeia 
noutros produtos e bens de 
consumo, «com consequên- 
cias negativas na inflação e 

municipais «deveriam lançar 
um movimento de opinião 
pública que sensibilizasse e 
pressionasse o Governo e os 
sócios maioritários da TLC 
para o entendimento, ao 
mesmo tempo que pugnaria 
pela defesa da empresa e a 
manutenção dos postos de 
trabalho, como condição 
vital para o presente e o futu- 
ro do concelho». 

Depois de reafirmar que «o 
PCP vai trabalhar por este 
objectivo e obrigar, pelo seu 
exemplo, os outros a ter de se 
mexer, para que este proble- 
ma seja encarado com a se- 
riedade e responsabilidade 
que merece e não seja utiliza- 
do como trampolim para 
caçar votos em véspera de 
eleições». 

Aveiro 

Uma delegação de meia 
centena de trabalhadores têx- 
teis do distrito de Aveiro des- 
locou-se no dia 1 de Junho à 
Assembleia da República, 
para entregar uma petição 
exigindo que, nos termos 

nas condições de vida das 
classes trabalhadoras». 

GDP 

Durante esta semana os 
trabalhadores da Gás de Por- 
tugal vão debater formas de 
luta a desenvolver, nomeada- 
mente greves, ainda durante 
o corrente mês, por até agora 
a administração da GDP pro- 
por apenas 4,8% de aumen- 
tos salariais nas negociações 
que decorrem desde 6 de 
Maio - revelou a Fequifa 
num comunicado de impren- 
sa que divulgou sexta-feira. 
Ao mesmo tempo, refere a 
federação, a administração 
recusa negociar algumas 
condições específicas do tra- 
balho por turnos e nas novas 
áreas de rede de gás natural, 
entre outras. 

constitucionais e regimen- 
tais, a AR tome uma atitude 
com vista à viabilização das 
empresas, à defesa do empre- 
go e dos salários. 

Maia 

«Lutar para defender o 
emprego» é o caminho que a 
comissão concelhia da Maia 
do PCP aponta aos trabalha- 
dores da Fábrica de Fiação c 
Tecidos Jacinto, onde nos 
últimos 2 anos foram liqui- 
dados 200 postos de traba- 
lho. A ofensiva contra o 
emprego prossegue actual- 
mente, denuncia o PCP: 
«Utilizando processos in- 
qualificáveis, o patrão desta 
empresa continua a proce- 
der à redução de postos de 
trabalho, chamando indivi- 
dualmente os trabalhadores 
e, através da humilhação, da 
chantagem e de ameaças 
(função para que foi desta- 
cada a Dri Fátima) tem leva- 
do trabalhadores a assinar a 
desvinculação da empresa». 

Acidentes na CP e redução de pessoal 

«Confrontada com a vaga de acidentes registados nos últi- 
mos dias na rede nacional de caminho-de-ferro», a comissão 
de trabalhadores da CP, numa nota enviada à comunicação 
social, interroga-se sobre se os mesmos «não estarão relacio- 
nados com a política cega de redução de postos de trabalho, 
muitas vezes claramente à custa da segurança da circulação». 

Ressalvando que não pretende antecipar-se aos resultados 
das comissões de inquérito, 
«que por norma desrespon- 
sabilizam sempre a CP», 
aquela estrutura alerta para 
os «elevados riscos de sinis- 
tralidade decorrentes de 
uma redução de efectivos», 
uma vez que «numa estação 
com um quadro de cinco 
operadores estão a trabalhar 
apenas dois ou três, obriga- 
dos, por isso, a uma multi- 
plicação de tarefas, quer 
administrativas e comer- 
ciais, quer de controlo de 
tráfego». 

Para a CT, «a polivalência 

—- 

♦ 

de funções na exploração dos transportes ferroviários, sobre- 
tudo quando não existem meios tecnológicos avançados de 
controlo e sinalização de tráfego, acaba sempre por potenci- 
ar os riscos de sinistralidade». 

Na nota de imprensa, a comissão de trabalhadores recorda 
ainda que «sempre tem defendido uma eliminação mais céle- 
re das passagens de nível consideradas perigosas», contra- 

pondo que, ao ritmo actual, 
, «o problema só ficaria resol- 

vido lá para o ano de 2030». 
Reafirmando que «o com- 

boio é o meio de transporte 
que oferece aos passageiros 
mais segurança», a CT afir- 
ma que «é preciso que o 
Governo c o conselho de 
gerência da CP se decidam a 
investir um pouco menos 
naquilo que se vê mais, para 
investirem um pouco mais 
naquilo que, embora vendo- 
-sc menos, é susceptível de 
produzir muitos mais frutos 
em termos de segurança». 

Contra despedimentos na Lopes da Costa 

PCP propõe movimento em Gouveia 
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TRABALHADORES 

Fortes protestos na jornada nacional da CGTP-IN 

Está na hora de Cavaco se ir embora! 

Muitos milhares de trabalhadores saíram à rua nos dias 4 
e 5, em quase duas dezenas de localidades, denunciando 
o agravamento do desemprego e o bloqueio da 
negociação colectiva, exigindo uma política diferente. 
«Está na hora, está na hora de o Governo se ir embora» 
foi a palavra de ordem mais ouvida. 

Abrindo com uma ague- 
rrida representação do pes- 
soal da TAP e fechando 
com os operários da Lisna- 
ve, uns c outros em defesa 
dos postos de trabalho 
ameaçados, a manifesta- 
ção de Lisboa reuniu, 
sábado à tarde, uns bons 
milhares de trabalhadores 
que encheram a Avenida 
da Liberdade, desfilando 
do Marques de Pombal até 
ao Rossio, onde Carvalho 
da Silva c Rui Paixão 
deram voz às dificuldades 
que se vivem no País c nos 
distritos de Lisboa e Setú- 
bal, apontando as respon- 
sabilidades maiores ao 
Governo de Cavaco Silva, 

O coordenador da CG- 
TP expressou o protesto 
dos participantes na jorna- 
da «contra a injusta políti- 
ca social do Governo e 
contra a ruinosa política 
económica a que o País 
está sujeito». Depois de 
referir que «os dados dos 
dois últimos trimestres 
mostram que Portugal 
entrou em recessão econó- 
mica c que a crise aí está 
para durar». Carvalho da 
Silva acusou o executivo 
laranja: «mentiu quando 
dizia que tudo ia bem e 
mente agora, quando diz 
que a culpa é dos outros». 

Recusando a destruição 
de postos de trabalho e a 

Novas lutas 

Na manifestação de 
sábado, cm Lisboa, foram 
anunciadas novas lutas 
para os próximos dias 16, 
17c 18. 

Quarta-feira terá lugar 
na capital uma acção con- 
tra o aumento da idade de 
reforma das mulheres, 
que o Governo pretende 
passar de 62 para 65 anos. 
Alem disso, o Governo está 
a pôr cm causa a manuten- 
ção de pensões de invalidez 
e quer alterar o sistema de 
cálculo das pensões de 
reforma que vai reduzir o 
seu montante. Isto tem 
lugar em 1993, que se cele- 
bra como Ano Europeu das 
pessoas idosas c da solida- 
riedade entre gerações, c 
num país onde as contri- 
buições dos trabalhadores 
representam 90,2% do 
financiamento do sistema 
de Segurança Social. 

Para quinta e sexta- 
feira estão a ser prepara- 

das acções reivindicativas 
envolvendo vários secto- 
res, incluindo a adminis- 
tração pública. Apelando 
ao máximo empenhamen- 
to na mobilização para 
estas acções, Carvalho da 
Silva sublinhou que «a 
ofensiva contra os interes- 
ses e direitos dos traba- 
lhadores é cada vez mais 
global», pelo que «a res- 
posta tem que ser cada 
vez mais conjugada c soli- 
dária». 

A Comissão Executiva 
da CGTP-IN, que anteon- 
tem considerou «de grande 
significado» a jornada de 5 
de Junho, marcou a sua 
próxima reunião para 
Évora, a 21 de Junho, 
como forma de chamar a 
atenção para os problemas 
graves que atingem o Alen- 
tejo. Nesse dia os dirigen- 
tes da Inter visitarão diver- 
sas empresas dos três dis- 
tritos alentejanos. 

Intimidação falhou 

na Covilhã 

A meio da intervenção de Luís Garra, coorde- 
nador da União dos Sindicatos de Castelo Branco, 
a PSP tentou interromper a concentração de traba- 
lhadores que juntou quase um milhar de pessoas no 
Pelourinho da Covilhã, depois de terem percorrido 
cm manifestação algumas das principais artérias da 
cidade. Assobios c gritos fizeram recuar a Polícia, 
mas os dirigentes sindicais que presidiam ao comí- 
cio tiveram que ir à PSP prestar esclarecimentos, o 
que levou a uma nova manifestação, desta vez até 
à esquadra, cm solidariedade com os sindicalistas. 
Estes acabaram por sair sem que a Polícia lhes 
levantasse quaisquer autos. 

O Sindicato dos Metalúrgicos do distrito do 
Porto protestou por a Câmara de Matosinhos ter 
mandado retirar propaganda da manifestação de 5 
de Junho. «Será que os objectivos desta manifesta- 
ção colidem com os objectivos da Câmara c da sua 
política social?», interroga o sindicato, numa nota 
que distribuiu na passada quarta-feira c cm que 
revela ter solicitado explicações ao presidente do 
município sobre tal atitude «incompreensível c 
quase inacreditável». 

retirada de direitos adqui- 
ridos pelos trabalhadores, 
Carvalho da Silva consi- 
derou que está condenada 
ao fracasso c é geradora 
de tensões sociais uma 
política que tenta resolver 
os problemas da economia 
c do emprego à custa dos 
salários. «A moderniza- 
ção e a reestruturação do 
aparelho produtivo», con- 
trapôs, depois de criticar a 
má utilização dos fundos 
comunitários, «exigem 
que se defenda os sectores 
produtivos nacionais, que 
se tomem medidas con- 
cretas de apoio a empre- 
sas estratégicas do sec- 
tor empresarial do Estado, 
às pequenas e médias 
empresas, nomeadamente 
com a redução da taxa de 
juro, c exigem o desenvol- 
vimento das regiões do 
interior». 

A participação das for- 
ças sociais e políticas na 
definição dos objectivos 
estratégicos do novo qua- 
dro comunitário de apoio 
(1994-99), o agravamento 
do desemprego e a degra- 
dação da qualidade do 
emprego, o bloqucamento 
generalizado da contrata- 
ção colectiva (77 proces- 
sos negociais, abrangendo 
1 milhão c 700 mil traba- 
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lhadorcs estão parados por 
imposição do Governo), a 
tentativa de imposição de 
um tecto salarial de 6%, c 
a inviabilização do exercí- 
cio do direito à greve atra- 
vés de despachos sobre 
serviços mínimos foram 
outros problemas aborda- 
dos na intervenção de Car- 
valho da Silva. 

O coordenador da Inter- 
sindical Nacional dedicou 

uma boa parte do seu dis- 
curso à situação da Segu- 
rança Social e da Saúde, 
denunciando a campanha 
alarmista que está em 
curso e que «visa preparar 
a população para medidas 
restritivas e para a privati- 
zação de bases essenciais 
da Segurança Social que 
podem pôr cm causa todo 
o sistema». 

Apelando ao prossegui- 

mento, à ampliação e à 
intensificação das lutas. 
Carvalho da Silva consi- 
derou a unidade na acção 
como «um imperativo 
cada vez mais forte para 
fazer frente à ofensiva 
patronal e governamental 
e para assegurar uma polí- 
tica diferente que garanta 
o desenvolvimento e o 
progresso social no nos- 
so País». 

Com o desemprego à cabeça 

Há muitas razões para lutar 

Na resolução aprovada 
no Rossio afirma-se que os 
trabalhadores dos distritos 
de Lisboa e Setúbal têm 
«fortes c variadas razões 
para protestar, lutar e recla- 
mar uma vida melhor c 
mais justiça social, para 
exigir uma política diferen- 
te». Referidas em palavras 
semelhantes nas iniciativas 
realizadas pela CGTP em 
praticamente todos os dis- 
tritos, as razões globais que 
trouxeram milhares de pes- 
soas à rua nos dias 4 e 5 
têm expressões concretas 
na realidade de cada região 
e de cada sector, como 
referiram os dirigentes das 
várias uniões de sindicatos. 
O alastramento do desem- 
prego surge como grande 
problema comum. 

Em Lisboa e Setúbal 
são mais de 45 mil os tra- 
balhadores atingidos por 
processos de despedimento 
colectivo, rescisões «vo- 
luntárias» de contratos e 
reestruturações. No distrito 
de Setúbal estão desem- 
pregados mais de 14% dos 
trabalhadores, enquanto no 
de Lisboa foram destruí- 
dos, só nos primeiros 
meses deste ano, mais de 
15 mil empregos (o dobro 
do que se registou no ano 
anterior). 

A moção aprovada no 
Porto, na manifestação 
que percorreu a baixa c ter- 
minou na Praça da Liber- 
dade, reprova a política 
desastrosa c anti-social do 

Governo. A par do protesto 
contra a destruição do sis- 
tema de Segurança Social, 
surgiu aqui a exigência de 
participação do movimento 
sindical na discussão do 
plano de desenvolvimento 
regional. 

No comício que teve 
lugar após a manifestação 
cm Aveiro foi aprovada 
uma moção exigindo uma 
política diferente. Antes os 
manifestantes aplaudiram 
o dirigente sindical Júlio 
Balrcira que afirmou «ser 
necessário que as forças 
políticas compreendam o 
descontentamento, a resis- 
tência e a luta dos trabalha- 
dores» como «uma oportu- 
nidade c necessidade de 
unir as forças democráticas 
com vista a criar condições 
para uma alternativa 
democrática credível». 
Recentemente os partici- 
pantes no plenário de diri- 
gentes e delegados sindi- 
cais de Agueda haviam 
chamado a atenção para os 
sérios problemas dos sec- 
tores têxtil, «duas rodas» c 
ferragens. 

O agravamento do de- 
semprego é particularmen- 
te sentido no Alentejo c foi 
um dos motivos que trou- 
xeram à rua milhares de 
pessoas cm Évora, Beja, 
Portalegre, Bcnavila c Al- 
justrel (cerca de duas mil 
pessoas protestaram aqui 
contra o encerramento das 
Pirites Alentejanas, refere 
um telegrama da Lusa). 

Em Faro foi aprovada 
uma moção que denuncia o 
crescimento «em flecha» 
do desemprego no Algar- 
ve, onde «dia a dia surgem 
notícias de encerramento 
de novas empresas». 

No sábado realizaram-se 
outras acções integradas na 
jornada nacional da CGTP, 
nomeadamente na Covilhã 
(ver caixa), em Viseu (con- 
centração no Rossio), 
Viana do Castelo (con- 
centração na Praça da 
República), Vila Real (ple- 
nário de dirigentes e acti- 
vistas sindicais), Entron- 
camento (concentração 
distrital), Leiria e Bragan- 
ça (acções de esclareci- 
mento nas empresas e junto 
das populações). 

Sexta-feira tiveram lugar 
manifestações e concentra- 
ções em Coimbra, Gui- 
marães e Guarda. 

Nesta cidade os manifes- 
tantes, refere a Lusa, exigi- 
ram a demissão do Gover- 
no, a convocação de elei- 
ções antecipadas c leis que 
evitem a corrupção empre- 
sarial. Entre os manifestan- 
tes estavam trabalhadores 
da fábrica de confecções 
«Montcbelo», de Almeida, 
com salários cm atraso há 3 
meses c com a luz cortada 
desde 19 de Maio. Esta 
empresa, como referia há 
dias um comunicado da 
concelhia do PCP, tem 
cerca de 2 anos de existên- 
cia c foi montada com 
dinheiros da CEE e com a 

cedência de terrenos pela 
Câmara Municipal. A 
falência deixará sem 
emprego quase centena e 
meia de trabalhadores. 

A manifestação de Gui- 
marães teve lugar no final 
do primeiro dia de traba- 
lhos do 32 Congresso da 
União dos Sindicatos de 
Braga, em que interveio 
Manuel Carvalho da Silva. 
Adão Mendes, da Comis- 
são Executiva da CGTP e 
coordenador da união, 
denunciou os graves pro- 
blemas do distrito, que 
«está no top em tudo o que 
é degradante»: desde 
Novembro de 1992 o 
número de trabalhadores a 
receber subsídio de desem- 
prego passou de 8500 para 
15 mil, e outros 1 5 mil 
estão cm empresas que já 
pagam os salários com 
atraso e têm processos em 
tribunal que as podem 
levar â falência a curto 
prazo. 

A União dos Sindicatos 
da Madeira manifestou, 
cm conferência de impren- 
sa, o seu apoio à jornada da 
CGTP c anunciou a reali- 
zação de várias iniciativas 
no dia 5, nomeadamente 
uma acção de agitação e 
propaganda junto do Mer- 
cado dos Lavradores, no 
Funchal e um colóquio 
sobre «como resistir à 
crise» que se acentua nos 
bordados, na agricultura, 
nas pescas, na hotelaria e 
na construção civil. 
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Agravamento da crise 

aumenta pobreza em Lisboa 

500 NOVOS MILITANTES 

NO DISTRITO 00 PORTO 

Associada à batalha eleitoral das autárquicas, a DORP 
lançou uma campanha de recrutamento de 500 novos 
membros até ao final de 1993, segundo foi anunciado em 
recente conferência de imprensa, em que participaram 
Emídio Ribeiro, Ilda Figueiredo, Jorge Pinto e Marques 
Lopes. Para além do balanço da preparação das eleições, a 
DORP manifestou sérias preocupações face ao agravamento 
da situação económica e social no distrito, onde sucedem 
falências e encerramentos de empresa e cresce o 
desemprego, que os comunistas estimam «seguramente em 
mais de 60 mil trabalhadores. 
De destacar ainda que a Direcção da Organização da Cidade 
do Porto convocou para o próximo dia 19a sua 3- 
Assembleia que decorrerá sob o lema «Com o PCP, 
defender direitos, humanizar a cidade». 

CENTRO DE ESTREMOZ 
SEM INTERNAMENTO 

A Comissão Concelhia de 
Estremoz do PCP denunciou 
a manobra eleitoralista do 
Governo ao inaugurar o 
novo Centro de Saúde a seis 
meses das eleições. Os 
comunistas afirmam que as 
instalações, só agora inaugu- 
radas embora estivessem 
praticamente prontas há 
cerca de dois anos, não res- 
pondem às necessidades da 
população que exigia um 
serviço de internamento. O 
PCP reclama não só a aber- 
tura deste serviço como 
defende que o Centro seja 
dotado de meios técnicos e 
humanos que permitam, a 
médio prazo, a sua elevação 
à categoria de hospital distri- 
tal. 

MÉDICOS DEMITEM-SE 
NO HOSPITAL DE AVEIRO 

Depois de várias lutas por 
parte dos médicos e enfer- 
meiros do Hospital de Avei- 
ro contra as más condições 
de trabalho, chegou a vez 
dos chefes de equipa da 
Urgência se demitirem em 
sinal de protesto contra a 
crescente degradação do 
funcionamento daquela uni- 
dade de saúde. Em conse- 
quência, «os doentes pas- 
sam horas de espera nos ser- 
viços de urgência e por 
vezes só por sorte não acon- 
tecem verdadeiras tragé- 
dias», alerta um comunica- 
do do organisamo do sector 
da Saúde da Organização 
Concelhia de Aveiro do 
PCP. Os comunistas conde- 
nam ainda a integração do 
Centro de Saúde Mental de 
S. Bernardo no Hospital, 
cujo balanço de escassos 
meses se cifra já em vários 
suicídios e lesões irrecupe- 
ráveis de doentes que se ati- 
raram de janelas. Em vez do 
espaço amplo e apropriado 
que existia em S. Bernardo, 
o sector da psiquiatria foi 
encerrado num exíguo 
andar «de tecto baixo e 
escuro, com o corredor a 
servir de refeitório, onde os 
próprios médicos não têm 
telefones nem gabinetes 
adequados». 

PCP SAÚDA NOVAS 
CIDADES E VILAS 

A passagem das vilas de 
Seixal c Amora à categoria 
de cidade c da povoação de 
Corroios a vila, em resultado 
da aprovação pela AR da 
proposta do grupo parlamen- 

tar do PCP, foi saudada pela 
Comissão Concelhia do Sei- 
xal considerando em comu- 
nicado que «traduz o senti- 
mento e a aspiração das 
populações e é o reconheci- 
mento, por parte da AR do 
crescimento e desenvolvi- 
mento do nosso concelho, 
fruto do trabalho do PCP e 
da CDU nas autarquias». Os 
comunistas propõem agora a 
criação de novas freguesias 
no Miratejo, Torre da Mari- 
nha, Cruz de Pau e Fernão 
Ferro. 

Também a Direcção da 
Organização Regional de 
Viseu registou «com agrado 
a criação da freguesia de 
Repeses no concelho de 
Viseu, e a elevação a vilas 
de Cabanas de Viriato, no 
concelho de Carregal do Sal, 
de Vila Cova à Colelheira, 
no concelho de Vila Nova de 
Paiva e de Ervedosa do 
Douro, no concelho de S. 
João da Pesqueira». Refira- 
-se, por fim, que a DORV 
esteve reunida no passado 
dia 30 de Maio para analisar 
a situação social e a activi- 
dade do Partido no distrito, 
constatando o aumento do 
número de empresas que 
fecham as suas portas, e 
como consequência do 
número de desempregados, 
mantendo-se os salários em 
atraso, alastrando o emprego 
precário e clandestino. Neste 
sentido, a DORV manifes- 
tou a sua solidariedade com 
os trabalhadores que partipa- 
ram na jornada de luta da 
CGTP-1N, realizada no pas- 
sado sábado, considerando-a 
como uma «desmonstração 
viva do descontentamento 
dos trabalhadores e da popu- 
lação em geral com esta 
desastrosa política do 
Governo.» 

ALMOÇO 
COMEMORATIVO 
NO SADO 

Por iniciativa da Organi- 
zação da Freguesia do Sado 
do PCP, rcalizou-sc no pas- 
sado domingo, um almoço 
comemorativo do 9? aniver- 
sário da inauguração do 
Centro de Trabalho local 
que juntou mais de 100 pes- 
soas. O convívio decorreu 
no Salão da Cooperativa de 
Habitação do Faralhão c 
contou com a participação 
de Manuel Sobral, membro 
da Comissão Política do 
CC do PCP, sendo antece- 
dido por uma reunião de 
militantes que debateu a 
situação social e política, 
bem como as próximas 
eleições autárquicas. 

Lisboa tem actualmente 
cerca de 3500 pessoas que 
vivem e dormem nas ruas e 50 
mil pessoas pertencentes a 
minorias étnicas pobres, 
enquanto 10 por cento da sua 
população é constituída por 
deficientes e 14,3 por cento 
dos idosos estão em situação 
económica altamente precária. 

Estes são dados divulgados 
no colóquio subordinado ao 
tema «Agravamento da crise e 
reflexos no aumento da pobre- 
za no distrito de Lisboa», pro- 
movido pela Direcção Regio- 
nal de Lisboa do PCP no pas- 
sado dia 28 de Maio, num 
hotel da capital. 

Além de várias juntas de 
freguesia, sindicatos e outras 
entidades, participaram no 
colóquio, entre outros, Daniel 
Branco, presidente da Área 
Metropolitana de Lisboa, Inês 
Pontinha, do Centro de Aco- 
lhimento «O Ninho», Sérgio 
Ribeiro, deputado do Parla- 
mento Europeu, e António 
Abreu, do Comité Central do 
PCP. 

Como foi afirmado no 
debate, a situação agrava-se 
também ao nível da população 
activa: «em 1992, cerca de 

«E o próprio Governo que 
vem confirmar a falência da 
sua política: na "Análise 
Económica e Social" do 
País, recentemente elabora- 
da, o distrito de Évora e todo 
o Alentejo estão hoje mais 
longe da média de desenvol- 
vimento nacional do que em 
1986, baixando de 87% para 
84%», afirma a Direcção da 
Organização Regional de 
Évora do PCP. Numa nota 
de imprensa que distribuiu 
após a sua reunião do passa- 
do sábado, a DOREV chama 
a atenção para que «os indi- 
cadores dependentes da 
acção das autarquias são 
superiores, em geral, à 
média do País, ao contrário 
do que se passa com os indi- 
cadores dependentes do 
Governo». 

Analisando a preparação 
das eleições autárquicas, a 
DOREV concluiu que se 
confirma «a perspectiva de 
atingir os objectivos defini- 
dos pela 2a Assembleia da 
Organização Regional», 
para o que contribui «a notá- 
vel obra realizada pela CDU 
nas autarquias», cumprindo 
«claramente» os programas 
apresentados em 1989. 
Depois de realçar a dinâmica 
da CDU na formação das lis- 
tas, com o anúncio de 6 can- 
didaturas a Câmaras e 5 a 
Assembleias Municipais, em 
iniciativas em que participa- 
ram «largas centenas de pes- 
soas», a direcção regional do 
PCP recorda que estão pre- 
vistas para as primeiras 
semanas de Junho novas 

120 mil trabalhadores no dis- 
trito receberam subsídios de 
desemprego», 5 mil trabalha- 
dores têm neste momento 
salários em atraso e, apenas 
nos primeiros 4 meses deste 
ano, mais 20 mil pessoas per- 
deram os seus empregos, 

António Abreu ligou direc- 
tamente «o crescimento das 
manchas de pobreza» ao 
«processo de restauração do 
capitalismo monopolista» e à 
«alienação de responsabili- 
dades por parte do Estado». 
Segundo disse «a vulnerabi- 
lidade à pobreza ( a tradicio- 
nal e a nova pobreza) e a con- 

apresentações de candidatos 
a órgãos municipais de Vila 
Viçosa, Borba e Viana do 
Alentejo. 

Para os comunistas de 
Évora «é inadmissível que o 
Primeiro-Ministro e o 
Governo confirmem e 
desenvolvam a sua prática 
de larga instrumentalização 
dos órgãos do Estado ao ser- 
viço do PSD, inserido na 
campanha para as eleições 
autárquicas». 

A «grave situação social» 
que se vive no distrito c o 
«atoleiro para onde o PSD 
está a conduzir o País e a 
região», apela a DOREV, 
exigem «de todos os mili- 
tantes do Partido c dos 
democratas um maior 
empenhamento nas acções 
de luta de oposição à políti- 
ca do PSD, na preparação 
das eleições autárquicas 
para uma grande vitória da 
CDU c no fortalecimento 
do Partido, força essencial 
para um alternativa demo- 
crática». 

Professores 
de Braga 

Reunido no passado dia 1 
de Junho, o Organismo dos 
Professores Comunistas de 
Braga manifestou a sua pre- 
ocupação quanto à política 
e actuação do Governo, 
nomeadamente do ministro 
da Educação. O Organismo 
condenou o ministro por ter 
extinto as Direcções Esco- 
lares «sem o cuidado de 

sequente exclusão social têm 
a ver com as condições de 
habitação, de saúde, de edu- 
cação, de inserção no merca- 
do de trabalho e do sistema 
de emprego, do nível dos 
rendimentos, dos sistemas de 
protecção social, das tendên- 
cias demográficas e movi- 
mentos migratórios». Este 
dirigente comunista criticou 
as opções do Governo nesta 
matéria, notando que a sua 
política contribuirá para 
«acentuar o crescimento da 
pobreza», e realçou o traba- 
lho das autarquias CDU no 
combate à pobreza, na assis- 

definir os organismos que 
passam a substituí-las, pro- 
vocando o caos nos servi- 
ços». Os professores comu- 
nistas criticam ainda a apli- 
cação da nova lei orgânica 
«que põe em causa os pra- 
zos para publicação das 
listas de colocação no con- 
curso do quadro geral, espe- 
cialmente para os professo- 
res dos segundos c terceiros 
ciclos», ameaçando com 
isso a abertura do próximo 
ano lectivo. 

tência e particularmente no 
que respeita às áreas como o 
ensino, a habitação ou os 
equipamentos colectivos», 
apesar da desresponsabiliza- 
ção do Estado para com elas. 

Daniel Branco recordaria na 
sua intervenção um relatório 
das Nações Unidas referente a 
1993 que coloca Portugal na 
cauda da Europa em termos 
de qualidade de vida. Ainda 
com base no mesmo estudo 
este autarca salientou as gran- 
des disparidades existentes 
e o facto de «os 20 por cen- 
to mais ricos ganharem 
150 vezes mais do que os 20 
por cento mais pobres». 

O autarca concluiria que 
«num desenvolvimento cres- 
cimentista a várias velocida- 
des, alarga-se o fosso entre as 
situações extremas de rique- 
za e de pobreza no país, em 
geral, e na AML, em particu- 
lar (...) sem a concretização 
de reais alternativas econó- 
micas, sociais e sobretudo 
políticas, todos os esforços 
de todos os programas de luta 
contra a pobreza não serão 
mais do que quixotescas 
intenções de tapar o sol com 
uma peneira». 

No decorrer da reunião 
foram ainda abordadas 
outras questões, como o 
encerramento de escolas na 
região Centro, o caso da 
campanha contra a professo- 
ra da escola de Courel, Edna 
Fernandes, ou ainda o caso 
da Escola Preparatória de 
Amares, que foi obrigada a 
encerrar a sua cantina devi- 
do às dividas acumuladas 
aos fornecedores, que não 
foram pagas pelo Ministério 
da Educação. 

Convívio alentejano 

no Montijo 

Com a participação de Carlos Carvalhas no jantar de 
sábado à noite, teve lugar no último fim-de-semana mais uma 
edição do tradicional «convívio alentejano». 

Promovida pela comissão concelhia do Montijo do PCP 
desde há muitos anos, esta iniciativa decorreu, pela segunda 
vez consecutiva, nos pavilhões da Montiagri, na própria cida- 
de. Antes o «convívio alentejano» fazia-se no pinhal junto ao 
apeadeiro de Sarilhos c normalmente durante um só dia, o 
primeiro domingo de Junho. O erguer de bandeiras coloridas, 
alguns dias antes, na orla do pinhal, era o toque para milha- 
res de pessoas que diariamente passam na estrada nacional 
que liga o Montijo ao Pinhal Novo. 

Em 1992 a comissão concelhia do Montijo decidiu des- 
locar a iniciativa para os grandes pavilhões da Montiagri e 
transformá-la numa festa de dois dias. Foi tal o êxito que este 
ano o «convívio alentejano» ganhou também a noite de sexta- 
-feira. 

No jantar de sábado à noite interveio, além do sccrctano- 
-gcral do Partido, a camarada Jacinta Ricardo, actual presi- 
dente da Câmara que encabeça de novo a lista da CDU para 
o executivo municipal. Na «Carta de Desenvolvimento c do 
Futuro do Montijo», que a coligação já começou a divulgar a 
população, dcstacam-sc as medidas para «preparar o Monti- 
jo para o ano 2000». 

DOREV do PCP fez a comparaçao 

0 maior mal do Alentejo 

é o Governo do PSD 
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Têxteis da Serra da Estrela 

Comunistas reclamam 

plano de emergência 

Promovido pela DORG c 
pela Comissão Concelhia de 
Seia realizou-se no passado 
dia 28 de Maio, um Encon- 
tro/Debate sobre o Sector 
Têxtil que contou com a 
presença de cerca de 40 pes- 
soas, trabalhadores, sindica- 
listas, eleitos autárquicos, 
destacando-se pelo signifi- 
cado, os Presidentes das 
Câmaras Municipais de Seia 
e de Gouveia e o Presidente 
da Junta de Freguesia de 
Seia. Participaram também 
os deputados José Manuel 
Maia e Arménio Carlos que 
se encontravam de visita ao 
distrito. 

Presidiu ao Encontro o 
camarada Humberto Veiga 
que deu conta das entidades 
convidadas e dos objectivos 
do Encontro. O camarada 
Luis Garra do CC fez a 

intervenção de abertura com 
uma perspectiva global da 
crise do sector e suas causas 
e também as propostas do 
Partido para este sector. A 
camarada Maria do Céu, da 
DORG, abordou várias 
situações de empresas têx- 
teis c de confecções, salien- 
tando que as empresas que 
não receberam subsídios de 
reestruturação pagam pon- 
tualmente, enquanto as 
outras (c são as maiores) 
pagam sistematicamente 
com atraso os salários aos 
trabalhadores. 

Várias intervenções rei- 
vindicaram um Plano de 
Emergência para o sector 
têxtil da Corda da Serra da 
Estrela, chegando o Presi- 
dente da Câmara de Seia a 
afirmar que «ou há respos- 
tas rápidas, ou é o caos para 

a região», manifestando 
desejo de que esta reunião 
sirva para alguma coisa. 

Armando Morais respon- 
sável pela DORG falou 
sobre os efeitos negativos da 
crise sobre os trabalhadores 
e suas famílias, onde têm 
aparecido novos casos de 
tuberculose cm Seia c Gou- 
veia, situação a que não será 
alheia a falta de pagamentos 
de salários. José Manuel 
Maia, que tinha acabado de 
visitar a Montebclo, empresa 
de confecções, em Almeida, 
com 2 anos de existência e 
135 trabalhadores. Esta 
empresa, que foi criada com 
fundos da Comunidade e os 
terrenos infra-estruturados 
oferecidos pela Câmara 
Municipal de Almeida. Os 
trabalhadores só tiveram 
conhecimento do encerra- 

mento da empresa quando lá 
chegaram para trabalhar e 
tinha sido cortada a energia 
eléctrica. E concluiu «com 
tais procedimentos não é 
possível a reestruturação do 
sector». 

Encerrou o Encontro o 
deputado Arménio Carlos, 
que abordou a necessidade 
urgente de medidas de apoio 
do Governo para se evitar o 
desastre no sector, para se 
travar a desertificação. Res- 
ponsabilizou os industriais 
por muitas situações de má 
gestão e ausência de esforço 
de modernização das suas 
empresas e sobretudo pela 
sua actuação para com os 
trabalhadores, fazendo o 
falso diagnóstico de que a 
crise se deve aos encargos 
com salários e à legislação 
laboral. 

Deputados visitam distrito da Guarda 

A visita dos deputados J. M. Maia e Arménio Carlos ao 
distrito da Guarda realizou-se nos dias 28 e 29 de Maio, tendo 
sido visitadas sectores de saúde. Vilar Formoso, empresas 
têxteis e de confecções, Pólo de Seia do Inst. Politécnico da 
Guarda, Núcleo de Seia do NERGA, Cooperativa Jornalísti- 
ca de Manteigas, Amigos da Serra da Estrela, Junta de Fre- 
guesia de Alvoco da Serra, Associação dos Agricultores do 
Distrito da Guarda, Sindicato Têxtil, Sindicato dos Metalúr- 
gicos, empresa Reicab. 

A visita terminou com uma Conferência de Imprensa com 
a Comunicação Social regional, onde o camarada José Ma- 
nuel Maia fez o balanço da visita, salientando que ela se inse- 
re no normal funcionamento do Grupo Parlamentar Comu- 
nista no contacto com a realidade económica c social do País, 
contactos que não deixam de fora os distritos onde não ele- 
gemos deputados. 

Conforme salientou, a crise abarca todos os sectores e é 
reflexo da crise cm que o País se encontra. A indústria têxtil 
sofre uma crise estrutural c os contactos leitos mostram que 
se está à beira de novos encerramentos e falências com ele- 
vados custos sociais e económicos. Tem aumentado o núme- 
ro de trabalhadores com salários em atraso, sendo necessário 

medidas de apoio ao sector e apoio social aos desemprega- 
dos. 

Na agricultura, a crise também é generalizada: os preços 
de venda não compensam os custos de produção, o escoa- 
mento dos produtos faz-se com dificuldade, ou não se faz, 
como o caso da batata. As medidas do Governo são in- 
suficientes e tardias. 

J. M. Maia falou sobre Vilar Formoso, salientando que as 
perspectivas são negras, havendo muita preocupação e 
mesmo desespero pela situação. A não haver medidas urgen- 
tes de apoio, o despovoamento pode começar logo que os 
filhos dos trabalhadores acabem as aulas. 

José Manuel Maia defendeu o alargamento do Hospital 
Distrital da Guarda para acabar com a divisão do mesmo em 
dois blocos (urgência, operatório e acamados), que causa 
muitos problemas de funcionalidade. 

A qualidade da água foi também abordada, manifestan- 
do-se preocupação quer pela distribuição domiciliária que 
por vezes é má, quer pelo elevado número de fontanários, 
mais de 700, que são apenas analisados uma ou duas vezes 
por ano, quer ainda pelo facto de nenhuma Câmara Munici- 
pal dispor de laboratório próprio. 

CAMARADAS FALECIDOS 

ANTERO DINIS 
Faleceu no passado dia 25 

de Maio, Antero Batista 
Dinis, que contava 57 anos de 
idade c era natural de S. Julião 
do Tojal. Era filho de um anti- 
go tarrafalista, António Dinis 
Cabaço. 

ANTÓNIO GODINHO 
Faleceu recentemente o 

camarada António Fernan- 
des Godinho, que militava na 
freguesia da Ajuda. 

armando 
CARVALHO 

Faleceu no passado dia 1 
de Junho, vítima de doença 
grave, o resistente antifascista 
c militante comunista, 
Armando Martins de Car- 
valho, que passou parte da sua 
juventude no Campo da Morte 
Lenta, no Tarrafal. 

Eduardo ferreira 
Faleceu cm 23 de Abril 

Eduardo Severino Ferreira. 
Actualmente membro dos cor- 
Pos gerentes da Sociedade 
Filarmónica da Misericórdia 
de Alverca, fez parte da direc- 

ção dc quase todas as colecti- 
vidades da freguesia. 

HEITOR DA COSTA 
Faleceu no passado dia 11 

de Maio o camarada Heitor 
Martins da Costa, membro 
da Organização Concelhia dc 
Grândola. Aderiu cm 1952 ao 
PCP, sendo preso pela PIDE 
por duas vezes, nos anos de 
1952 e 1964. Após o 25 de 
Abril foi membro da Comis- 
são Concelhia e do Executivo 
do Partido em Grândola. Foi 
membro da Célula da Uniccr- 
vi c foi membro das autar- 
quias locais de 1976 a 1985, 
desempenhando no primeiro 
mandato as funções de I9 

secretário da Assembleia 
Municipal. 

JOÃO VALENTE 
Faleceu recentemente o 

camarada João Silva Valen- 
te, que estava organizado na 
freguesia da Ajuda. 

JOAQUIM RICARDO 
Faleceu cm 21 de Abril 

passado Joaquim Nogueira 
Ricardo, militante do PCP 

antes do 25 de Abril. Foi 
membro do Secretariado de 
Célula das OGMA c orador 
no primeiro comício realizado 
pelo Partido na freguesia de 
Alverca, depois da Revolução 
de Abril. 

JOAQUIM ZACARIAS 
Faleceu recentemente 

Joaquim Zacarias, que con- 
tava 88 anos dc idade. Era 
Subchefe da Polícia reforma- 
do c militava actualmente na 
freguesia de Marvila. 

JOSÉ PALMA 
Faleceu aos 37 anos de 

idade José António Martins 
Palma, natural de Caldas da 
Rainha. Trabalhava na EDP e 
foi activista da JOP, após o 25 
dc Abril, tendo integrado 
ainda o grupo dc música 
popular portuguesa «Charan- 
ga». 

JOSÉ PELENGANA 
Faleceu, aos 38 anos dc 

idade, José Serrano Pelenga- 
na. Foi delegado sindical da 
CP, era membro da Assem- 
bleia de Freguesia da Verde- 
rena e membro do secretaria- 
do de célula na CP. 

MANUEL BARRADAS 
Faleceu no passado dia 27 

de Abril, vítima de doença 
súbita, Manuel Guerreiro 
Barradas, que contava 64 
anos e era natural dc Vale dc 
Vargo, Militante do Partido 
há 45 anos, era membro da 
Comissão de Freguesia do 
Monte de Caparica. 

MARÍLIA GASPAR 
Faleceu, no passado dia 

10 de Maio, Marília Teodora 
Lopes Gaspar, com 41 anos 
de idade. Natural do Porto, era 
bibliotecária em Samora Cor- 
reia, onde residia c militava. 

RITA LOPES 
Faleceu no passado dia 24 

de Maio, em St5 Iria dc Azóia, 
Rita Maria Lopes, que con- 
tava 88 anos de idade. 

VÍTOR PACHECO 
Faleceu aos 54 anos de 

idade Vítor Pacheco. Foi 
delegado sindical da Siderur- 
gia Nacional e era actualmen- 
te secretário da Junta de Fre- 
guesia de St? André. 

Aos familiares e amigos 
dos comunistas falecidos o 
colectivo do "Avante!" mani- 
festa sentidas condolências. 

Uma intolerável 

discriminação 

O leitor que procure comparar a informação sobre o 
PCP, que os semanários e a imprensa diária proporcionam, 
com a informação que o «Avante!» lhe transmite nestas 
páginas, facilmente chegará à conclusão de que não é exa- 
gero afirmar-se existir, da parte desses órgãos, uma deli- 
berada intenção de silenciar a intensa actividade do PCP 
sobre os mais variados e importantes temas da realidade 
sociopolítica portuguesa. E, se essa é uma actuação que se 
considera reprovável em relação à generalidade da comu- 
nicação social, por maioria de razões ela assume aspectos 
de intolerável discriminação quando se analisam os noti- 
ciários dos vários canais de televisão - inelutavelmente o 
meio de informação, por excelência, que em maior grau 
toca a esmagadora maioria da população portuguesa. 

Apreciemos brevemente, por exemplo, a forma como a 
SIC se tem comportado nos últimos tempos. O facto é que, 
durante o último mês de Maio, raríssimas foram as oca- 
siões em que aquela estação se referiu, designadamente no 
seu principal serviço noticioso - o Jornal da Noite -, à 
actividade do PCP. E, comparando essas constantes omis- 
sões com a selectiva e preferencial cobertura dada à acti- 
vidade de outros partidos - com particular relevância para 
o PS - ainda mais flagrante se revela a completa ausência 
de critérios de informação pluralista a que, convém 
recordar, as disposições legais em vigor, sobre televisão, 
por igual obrigam quer a estação pública quer os operado- 
res privados. 

De uma lista de omissões que seria demasiado longo 
reproduzir, referimos aqui - por serem as mais escandalo- 
sas - os casos das recentes Jornadas Parlamentares do 
PCP (17/18.05), de que a SIC só transmitiu, no segundo 
dia, um curto excerto da conferência de imprensa tendo, 
no primeiro dia, apenas referido-se a elas indirectamente 
(sem qualquer imagem ou som recolhidos durante o acon- 
tecimento e utilizando, como álibi, «imagens de arquivo» 
da Assembleia da República) a propósito de semelhantes 
Jornadas do PSD - a que a mesma SIC dedicou, em dias 
seguidos, duas relevantes peças - e em contraste com um 
muito maior destaque dado às Jornadas Parlamentares do 
PS; a ausência de cobertura, entre outras, da apresentação 
dos candidatos CDU por Évora (13.05) ou por Beja 
(23.05), com a presença de Carlos Carvalhas ou da apre- 
sentação de linhas de intervenção para a Área Metro- 
politana de Lisboa (16.05) pelo secretário-geral do PCP 
ou da Proposta para as Autárquicas/93 da CDU, publi- 
camente divulgadas por esta coligação (21.05.); o silencia- 
mento do Seminário do PCP sobre o Serviço Nacional 
dc Saúde (22.05) ou de importantes intervenções políticas 
dc Álvaro Cunhal no norte do país, como, entre outras, a 
conferência sobre O Comunismo Hoje e Amanhã, em 
Ponte da Barca. Isto para não falarmos da continuada e sis- 
temática ausência da SIC às conferências de imprensa 
regularmente realizadas na sede do Partido, na sequência 
das reuniões da sua Comissão Política. 

Mas se, por outro lado, quisermos encontrar nos noticiá- 
rios da SIC referências à actividade dos deputados comu 
nistas, dir-sc-ía que os jornalistas por ela destacados para 
a cobertura dos trabalhos parlamentares apenas parece 
terem câmaras e microfones para as disputas verbais entre 
os representantes do PSD c do PS - e sempre na perspee 
tiva dc uma informação que sobretudo pretende dar a ver 
aos portugueses o «espectáculo da bipolarização». 

Para uma estação de televisão que se autoproclamava, 
no início das suas emissões, como uma verdadeira «alter- 
nativa» à informação «govemamentalizada» da RTP, é 
urgente começar a pcrcebcr-se que as intenções inicial- 
mente anunciadas não têm, no quotidiano, qualquer cor- 
respondência prática, rcvelando-se os editores responsá- 
veis da SIC como sendo, afinal, «mais papistas que o 
Papa». 

O que é inaceitável. 
■ V 
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Carlos Brito visita comunidade portuguesa 

A Festa e o debate 

na região de Paris 

Uma certa mágoa pelas notícias que, à nossa chegada a 
Paris, já se confirmavam por não ser Álvaro Cunhal a 
visitar a emigração portuguesa e a participar nas 
iniciativas preparadas — o dirigente comunista, como a 
rádio avisava, não pudera seguir viagem por se encontrar 
doente — não impediu, porém, nem a continuação do 
empenhamento dos camaradas da organização do PCP 
em França, nem os activistas da Associação Portugal de 
Abril, em prossegui-las. Carlos Brito, da Comissão 
Política do CC, substituía o Presidente do Conselho 
Nacional do PCP na visita, e os três momentos altos 
desta foram um êxito. Chegado a Paris na sexta-feira, 
Carlos Brito, antes de iniciar o programa organizado pela 
Emigração, teve um encontro com o camarada Wurtz, 
membro do Bureau Político do PCF, na sede central do 
Partido Comunista Francês, e no dia seguinte, de manhã, 
foi entrevistado para a Rádio Alfa, cujo programa em 
Português é não apenas o único a ser transmitido em 
permanência na nossa língua, como largamente ouvido 
na Região de Paris. 

Fotos de José Lopes 

Foi no sábado, às 17 ho- 
ras, que Carlos Brito se 
deslocou à sede da Associ- 
ação Portugal de Abril, 
muito conhecida em Paris e 
na região, cujas instalaçõ- 
es, remodeladas, foram 
inauguradas numa cerimó- 
nia simples, em que o visi- 
tante participou, saudado 
com amizade pelos presen- 
tes. Em nome da Direcção 
da APA, o seu Presidente, 
José Miguel, apresentou o 
Director do "Àvante!" e, 
em breves palavras, recor- 
dou a fundação da Asso- 
ciação em 1981, tendo 
entre os seus objectivos a 
divulgação da cultura por- 
tuguesa junto dos franceses 
e da comunidade portugue- 
sa residente naquele país e, 
também, "defender e divul- 
gar os valores e os ideais de 
Abril, os interesses gerais 
dos trabalhadores portu- 
gueses em França, sempre 
ao lado daqueles que em 
Portugal se batem por um 
Portugal democrático". 

Um debate vivo 

Um dos momentos mais 
significativos em que Car- 
los Brito participou nesta 
visita, foi certamente o jan- 
tar promovido pelos apoi- 
antes CDU e pela APA, que 
reuniu cerca de trezentos 
portugueses em Saint- 
-Denis num caloroso conví- 
vio, seguido da intervenção 
do dirigente comunista e de 
um vivo debate sobre a si- 
tuação política portuguesa, 
os problemas da emigração 
e a situação internacional. 

"Por uma nova política 
em Portugal, por uma 
Europa de Paz, progresso e 
justiça", lia-se no pano que 
encimava a mesa, na qual 
tomaram lugar, além de 
Carlos Brito, o indepen- 
dente João Santos e os 
camaradas Jaime Alves, da 
direcção da organização do 
PCP em França, e João 
Armando, do Comité Cen- 
tral. Um caloroso aplauso 
correspondeu à saudação 
que o Director do "Avan- 
te!" transmitiu aos presen- 
tes, em nome dos órgãos 
nacionais da CDU e do CC 
do PCP. E novo aplauso 

sublinhou a explicação que 
foi dada sobre a ausência 
de Álvaro Cunhal que uma 
gripe retivera, contrariando 
o seu desejo de ali estar 
presente. 

Anunciando "boas e más 
notícias" na sua interven- 
ção de abertura, Carlos 

tes portugueses, dizem. 
Mas o mal é fazerem-se as 
leis, que depois se poderá 
recorrer a elas!" 

Mas as notícias não eram 
apenas más. E Carlos Brito 
salientou as lutas que 
envolvem não apenas os 
trabalhadores mas as 
camadas médias da popu- 
lação, resistindo à política 
de direita, e referiu nomea- 
damente as manifestações 
e concentrações que nesse 
mesmo sábado se tinham 
desenrolado em muitas 
cidades portuguesas. 

Abordando seguidamen- 
te as eleições autárquicas 
que se aproximam, o diri- 
gente comunista sublinhou 
a importância de, com elas, 
se poder vir a reduzir as 
posições da direita nas 
autarquias, e de reforçar as 
já importantes posições da 
CDU. O anúncio da reno- 
vação da aliança entre o 
PCP e o PS em Lisboa foi 
vivamente aplaudido, 
tendo também encontrado 
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Um aspecto nimado jantar-debate em Saínt-Oenls 

Brito referiu-se cm primei- 
ro lugar à situação difícil 
que actualmente se vive em 
Portugal, apesar de o Go- 
verno e o Primeiro- Minis- 
tro negarem a evidência da 
recessão, não podendo já 
esconder a profundidade 
da mesma. A par desta rea- 
lidade referiu ainda o agra- 
vamento da situação políti- 
ca portuguesa, com o au- 
mento do autoritarismo — 
através das limitações 
introduzidas pelo Governo 
e pelo PSD aos direitos e 
liberdades dos trabalhado- 
res, nomeadamente ao 
direito à greve. 

Os efeitos nefastos da 
política governamental 
passam também pela emi- 
gração. "Onde está essa 
Europa dos cidadãos e dos 
trabalhadores", perguntou 
o dirigente comunista, sus- 
citando o aplauso da sala. 
"Todas as circulações são 
permitidas, menos as dos 
trabalhadores. O capital 
tem não só o direito de cir- 
cular, mas também de ins- 
talar-se, enquanto que esse 
direito pode ser restringido 
aos trabalhadores", disse 
ainda. "As leis que hoje se 
discutem em França e que 
são aprovadas na Alema- 
nha não se dirigem imedia- 
tamente contra os emigran- 

boa compreensão o apelo 
feito aos emigrantes que, 
em férias nas suas terras, 
podem contribuir para o 
esclarecimento, procuran- 
do demonstrar o valor da 
gestão democrática, no- 
meadamente dos comunis- 
tas e seus aliados. 

Finalmente, Carlos Brito 
falou do PCP, das difíceis 
batalhas que o Partido tem 
travado, da fidelidade aos 
princípios, da renovação 
das suas estruturas, do 
papel insubstituível dos 
comunistas na luta contra a 
política de direita e o capi- 
talismo. 

O debate que se seguiu, e 
que ultrapassou em muito a 
hora prevista, com muitas 
intervenções e algumas 
delas vivamente expressas, 
nem todas de concordân- 
cia, revelaram o grande 
interesse que a situação 
nacional provoca junto da 
emigração e o empenha- 
mento em participar na dis- 
cussão democrática dos 
temas que a todos os traba- 
Ihadores portugueses 
dizem respeito. 

Festa da Amizade 

No dia seguinte, domin- 
go, Carlos Brito, que esta- 
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Carlos Brito troca impressões com o Maire de Cham- 
pigny 

adacio formi rte At 

Carlos Brito no debate. Na mesa, o independente João Santos (à esquerda na foto), 
e os camaradas João Armando, do CC, e Jaime Alves 

almcnte, saudou a partici- 
pação de todos e, "interpre- 
tando o sentimento geral", 
pediu ao Director do 
"Avante!" que trouxesse 
"o nosso abraço solidário, 
o nosso agradecimento c o 
desejo de um rápido resta- 
belecimento" a Álvaro 
Cunhal. 

Jean Louis Vargerot, que 
saudou a iniciativa, recor- 
dou os tempos em que os 
portugueses em Cham- 
pigny eram cerca de 14 
mil, vivendo nos bidonvil- 
les — a Lisboa de França, 
como disse —, e que datam 
desses tempos difíceis os 
laços estreitos entre a 
"mairie" comunista e os 
emigrantes, hoje reforça- 
dos. 

Carlos Brito, no final 
do comício, em que abor- 
dou a situação política 
nacional e os problemas 
dos emigrantes, referiu-se 
particularmente à onda de 
nacionalismo, xenofobis- 
mo e racismo que se vive 
actualmente na Europa e à 
legislação que os gover- 
nos da França e da Ale- 
manha estão a aprovar 
contra a imigração, mas 
que representam também 
uma grave limitação do 
direito de circulação c dos 
direitos dos trabalhado- 
res. "Se a Comunidade for 
transformada numa forta- 
leza contra os não-comu- 
nitários", disse, "teremos 
dentro da Comunidade 
uma disciplina de caser- 
na, com uma severa limi- 
tação das liberdades c dos 
direitos". 

E a encerrar o comício, 
referindo-se ao PCP: 
"Houve quem esperasse 
que os temporais de Leste 
o fizessem sucumbir ou 
transformar-se num parti- 
do mais ou menos social- 
-dcmocrata. Enganaram- 
sc redondamente. O PCP 
mantém-sc forte c fiel e 
sua identidade e aos seus 
princípios ideológicos c 
de classe. Continua a 
acreditar que o Socialis- 
mo é a alternativa para os 
crimes e as taras do capi- 
talismo". 

Na Festa da Amizade, a intervenção de Jaime Alves, 
acompanhado por J. L. Vargerot e por Carlos Brito 

va acompanhado pelo 
deputado comunista ao 
Parlamento Europeu, Sér- 
gio Ribeiro — que partici- 
para também no convívio 
da véspera — foi recebido 
pelo Maire de Champigny 
sur Marnc, com quem con- 
versou demoradamente, 
antes de entrar no salão do 
Gymnase Pascal Tabanel- 
li, onde dançavam e canta- 
vam ranchos e grupos fol- 
clóricos portugueses com- 
postos por emigrantes. Era 
a Festa da Amizade, pro- 
movida já tradicionalmen- 
te pela ÁPA. 

No átrio, a cheirar a 
bifanas, havia quem se 
entretesse à conversa em 
Português, e com o sabor 
da cerveja portuguesa. 
Numa banca vendia-se o 
"Avante!" e alguns outros 
materiais do Partido, e 
viam-se ainda cartazes a 
anunciar o comício em 
que deveria participar 

Alvaro Cunhal. Já todos 
sabiam que o Presidente 
do Conselho Nacional do 
PCP não viria. E, ao longo 
do fim-de-semana, tive- 
mos oportunidade não só 
de registar a compreensão 
pelo facto de Álvaro 
Cunhal não ter podido 
dcslocar-se a Paris, mas 
também de ouvirmos não 
apenas o desejo, mas a 
"exigência" de que fique 
para breve essa visita há 
tanto aguardada. 

Fez-sc um intervalo na 
música, e João Ramos 
apresentou o comício, em 
que tomaram a palavra 
Jaime Alves, membro do 
PCP c da APA, o Maire de 
Champigny e, por fim, 
Carlos Brito. 

A intervenção de Jaime 
Alves, a que esperamos em 
breve dedicar mais espaço, 
pois se referiu à difícil si- 
tuação que os trabalhado- 
res cm França vivem actu- 
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COMUNIDADE EUROPEIA 

Portugueses em Estrasburgo 

defendem regionalização 

A realidade portuguesa é bem 
menos risonha do que 

o Governo procura fazer crer 
nas instâncias comunitárias. 

Segundo os padrões europeus, 
setenta por cento dos 

portugueses vivem no limiar 
da pobreza 

Pegue-sc cm três dezenas de autarcas CDU de todo o 
país. Organizc-se uma viagem até ao Parlamento 
Europeu, cm Estrasburgo. Arranje-se no local uma 
sala, tradutores, curodcputados c comissários, 
entendidos em questões de desenvolvimento e 
regiões. Juntc-se a tudo o tempo necessário para 
pennitir o diálogo. Sirva-se às autarquias. 

Esta poderia ser uma das 
receitas para a orientação 
nacional no labirinto comu- 
nitário. Os curodcputados 
do PCP tem vindo a pô-la 
em prática, com sucesso. 

Aconteceu uma vez mais, 
na sessão de Maio. Na 
bagagem, para alem de uma 
mostra de produtos regio- 
nais que fizeram as delícias 
de quem provou, os eleitos 
da CDU levaram muitas 
perguntas, outras tantas 
queixas, e a grande preocu- 
pação de fazer sentir nas 
instâncias comunitárias a 
necessidade urgente de 
tomar medidas para evitar a 
crescente desertificação e 
empobrecimento de vastas 
zonas do país. 

Audiências com o comis- 
sário europeu responsável 
pela política regional, 
Bruce Millan, com Lan- 
franco Bianconi, conselhei- 
ro do comissário Peter 
Schmidhuber que gere o 
Fundo de Coesão c com o 
presidente da Comissão de 
Política Regional do Parla- 
mento Europeu, Gutierrez 
Diaz, para alem de encon- 
tros com curodcputados 
portugueses, franceses c 

gregos do grupo Coligação 
de Esquerda, em que parti- 
cipou ainda Cunha Olivei- 
ra, do PS, preencheram o 
programa desta visita de 
dois dias a Estrasburgo. 

Regionalização, fundos 
estruturais, quadro comuni- 
tário de apoio, foram os 
temas abordados. Uma 
oportunidade para dar a 
conhecer ao comissário 
Millan a exclusão dos res- 
ponsáveis pelo Poder local, 
por parte do Governo, do 
processo de planificação do 
desenvolvimento, ao con- 
trário do que o executivo de 
Cavaco Silva procura fazer 
crer junto dos parceiros 
europeus. Uma exclusão 
que poderá vir a accntuar-se 
com a criação do Comité 
das Regiões, já que ao con- 
trário do inicialmente pre- 
visto no tratado de Maas- 
tricht não garante a inclusão 
de eleitos. 

O comissário Millan, que 
repetidamente lembrou que 
o princípio da subsidiarie- 
dade dá aos Estados-mem- 
bros plena autonomia nesta 
matéria, prometeu aos 
autarcas portugueses pres- 
sionar os governos dos 

Doze, incluindo o portu- 
guês, no sentido de garantir 
a participação dos respon- 
sáveis autárquicos nas deci- 
sões que dizem respeito às 
respectivas regiões. Reco- 
nhecendo que há uma ten- 
dência generalizada para a 
centralização dos fundos 
comunitários, Bruce Millan 
recordou a especificidade 
do caso português, cuja 
totalidade do território é 
considerada pela Comuni- 
dade como região de 
"objectivo 1", ou seja, de 
alta prioridade na atribui- 
ção de fundos para o desen- 
volvimento regional. 

O país real 

Nas suas várias interven- 
ções, os representantes de 
Câmaras e Freguesias 
lamentaram que sejam os 
países com menor grau de 
regionalização, como Portu- 
gal, que mais obstáculos 
levantem à consulta dos 
parceiros sociais e locais. E 
apresentaram números bem 
reveladores de como, após 
sete anos de aplicação dos 
fundos estruturais, teorica- 
mente destinados à redução 
c eliminação dos desequilí- 
brios na CEE, não só não se 
reduziram as assimetrias 
regionais no território por- 
tuguês, como tem vindo a 
diminuir a produção indus- 
trial e agrícola e a acentuar- 
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-se a desertificação humana. 
Os casos do Alentejo, que 
nos últimos dez anos perdeu 
40 mil habitantes e está cada 
vez mais longe, cm termos 
de desenvolvimento, das 
outras regiões do país; de 
Leiria, que sofre um proces- 
so de desindustrialização 
acelerado e regista um cres- 
cente desequilíbrio entre as 
zonas rurais c urbanas; e de 
Santarém, onde o desem- 
prego afecta já 20 por cento 
da população activa e o 
fenómeno da emigração 
voltou a estar na ordem do 
dia, apresentados respecti- 
vamente por Teresa Ribei- 
ro, Sérgio Silva c Ramiro 
Silva, são significativos. 

Estes problemas estive- 
ram de resto na ordem do 

dia da sessão de Maio do 
PE, com a discussão do 
relatório Moreti sobre 
zonas de despovoamento, 
em que interveio o camara- 
da Rogério Brito, como se 
refere em separado. 

A visita de eleitos da 
CDU ao PE teve o mérito 
de fazer saber a alguns res- 
ponsáveis europeus, se é 
que o desconheciam, que a 
realidade portuguesa é bem 
menos auspiciosa do que 
procuram fazer crer os nos- 
sos governantes. Por seu 
turno, os autarcas ficaram a 
perceber melhor os mean- 
dros dos fóruns comunitá- 
rios e mais sensibilizados 
para a importância da infor- 
mação de e para as institui- 
ções comunitárias. 

À margem dos contactos 
oficiais, mas não menos 
importante, decorreu o con- 
vívio em que foi possível 
degustar os belíssimos pro- 
dutos regionais levados 
expressamente de Portugal 
para Estrasburgo. Uma ini- 
ciativa muito louvada, pos- 
sível com a colaboração de 
adegas cooperativas e 
outras instituições, em que 
se fez jus aos queijos, enchi- 
dos, fumados e doces de 
todo o país, bem regados 
com vinhos do Sul a rivali- 
zar com os do Norte, numa 
fraternidade de fazer crescer 
água na boca. A rematar, a 
prova provada de que tudo é 
possível: cantares alenteja- 
nos c fados de Coimbra, em 
amena confraternização. 

Despovoamento 

0 drama das regiões 

Porque é que regiões 
onde já se realizaram 
importantes investimen- 
tos em infra-estruturas, 
regiões que estão dotadas 
õe infra-estruturas bási- 
cas suficientes para pro- 
piciar condições de vida e 
õe investimento razoáveis 
persistem no processo de 
progressiva dcsvitaliza- 
Ção das suas economias e 
^e despovoamento e 
envelhecimento da sua 
População? 

A pergunta, que está 
longe de ser retórica, foi 
'cita por Rogério Brito, 
deputado do PCP no Parla- 
mento Europeu, aquando 

debate do relatório 
Moretti sobre zonas de des- 
povoamento. 

A questão é particular- 
mente pertinente no caso 
de Portugal onde, como 
snblinhou o curodcputado, 
há regiões cm que se corre 
0 risco de se perder o 
■nvestimento realizado 
Pelas autarquias na cduca- 
Çáo, dado que os jovens, 
depois da sua formação 
escolar c mesmo profissio- 
n;d, acabam por partir para 
outras regiões, porque não 
encontram nas de origem 
as condições necessárias 

de vida para se fixarem c 
poderem ter um futuro 
estável. 

Porque é que continua- 
mos a correr o risco — 
interroga o eurodeputado 
— de os primados de cri- 
térios de estrita rentabi- 
lidade economicistas 
se sobreporem aos direi- 
tos fundamentais dos 
cidadãos, como seja, 
por exemplo, o caso da 
saúde? 

A realidade nacional, 

como lembrou Rogério 
Brito, continua a ser dra- 
mática, havendo "zonas 
onde uma pessoa, para ter 
a assistência médica mais 
simples, carece de se des- 
locar cento e muitos quiló- 
metros" e onde uma mãe, 
para dar à luz, corre o 
risco, como acontece no 
Alentejo, de ter a criança 
num táxi, "porque na sua 
região não existem mater- 
nidades, dado não haver 
população suficiente que 
as justifique". 

Custos sociais 

Para o eurodeputado 
comunista, estas questões 
têm que ser equacionadas, 
ate porque existe uma 
"contradição evidente 
entre os objectivos e as 
políticas estruturais da 
Comunidade c as políticas 
macroeconómicas desta 
mesma Comunidade": 

A contradição é eviden- 
te entre a estratégia espa- 
cial do desenvolvimento, 
adoptada pela maior 

'd- 

Até se lhes paga para acabarem a vida na condição social de inúteis 

parte dos Estados-mem- 
bros, e a necessidade de 
combater a desertificação 
e promover o desenvolvi- 
mento das regiões atrasa- 
das. A contradição é evi- 
dente entre a política 
estrutural da Comunida- 
de e a política agrícola 
comum. A contradição é 
evidente entre a necessi- 
dade de combater, no fim 
de contas, todos os ele- 
mentos que estrangulam 
o desenvolvimento huma- 
no e o progresso social e 
económico numa socieda- 
de moderna, e os elemen- 
tos que estrangulam esse 
mesmo processo. 

Os custos de tudo isto 
são cada vez mais insupor- 
táveis. Por um lado, há o 
sofrimento daqueles que 
consomem as suas vidas 
em regiões onde o hori- 
zonte termina na frustra- 
ção, na inutilidade da sua 
existência, porque nem 
sequer têm um fim de uti- 
lidade, porque até se lhes 
paga para não fazer 
nada, até se lhes paga 
para acabarem a vida na 
condição social de inúteis. 
Por outro lado, há o custo 
maior da exclusão social, 
os bairros de lata, os 
autênticos galinheiros 

onde vivem centenas de 
milhares de mulheres, de 
homens e de crianças em 
todas as grandes concen- 
trações urbanas industri- 
ais, porque são os desalo- 
jados de uma política que 
põe acima dos direitos da 
pessoa e do direito ao 
desenvolvimento regras 
estritamente economicis- 
tas de mercado que não 
respeitam os direitos ao 
progresso. 

No fundamental, o rela- 
tório Moretti procura dar 
resposta a estas questões. E 
vale a pena salientar que, 
nas suas recomendações à 
Comissão, ao Conselho c 
aos governos c parlamentos 
dos Estados-mcmbros, con- 
sidera necessária "a efecti- 
va participação das regiões 
e do Poder local, bem como 
das organizações sociopro- 
fissionais, na elaboração c 
acompanhamento dos pro- 
gramas c projectos" desti- 
nados às regiões cm causa, 
bem como a adopção, em 
simultâneo com os progra- 
mas estruturais, de políticas 
e medidas de incentivo, 
nomeadamente no âmbito 
económico-financeiro e fis- 
cal, para atrair o investi- 
mento produtivo a essas 
regiões. 
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PODiU LOCAL 

ComentáPio da DORL do PCP 

à campanha do PS em Loures 

tCC 

♦ 

O candidato do PS em Loures procura «colar-se» à 
sombra da Coligação por Lisboa, critica a DORL do 
PCP, num comentário que transcrevemos na íntegra. 

1. Os primeiros passos da campanha do Partido Socialista no 
concelho de Loures demonstram que o candidato António Costa 
e o PS estão disponíveis para recorrer a quaisquer meios para 
alcançarem os fins a que se propõem. O sentido das principais 
afirmações do candidato do PS, o lema escolhido para a campa- 
nha e os primeiros elementos 
de campanha conhecidos indi- 
ciam a opção por uma lamen- 
tável estratégia de manipula- 
ção eleitoral. 

É eticamente reprovável e 
eleitoralmente fraudulento 
procurar não só identificar a 
candidatura do PS em Loures 
— uma candidatura cujo 
objectivo é retirar ao PCP a 
presidência do município e que se apresenta indiscutivelmente 
em confronto eleitoral com o PCP e a CDU — com a candidatu- 
ra da coligação «Com Lisboa» na capital do país, como simultâ- 
nea e subliminarmente procura induzir a ideia de que a gestão em 
Lisboa é da responsabilidade do Partido Socialista. 

A DORL do PCP sublinha que os resultados do trabalho da 
coligação «Por Lisboa» e os importantes ensinamentos políticos 
que dela decorrem exigem, numa perspectiva séria de conver- 
gência entre forças democráticas, que sejam afastadas de vez as 
tentações de manipulação e de uso no estrito interesse partidário 
que alguns teimam em assumir. 

2. O esforço de António Costa para apresentar a sua candi- 
datura como uma candidatura de esquerda e decorrente da coli- 
gação «Com Lisboa» não corresponde a uma atitude de sério 
empenhamento de convergência democrática. Faz antes parte de 
uma assumida e afirmada encenação para procurar iludir os elei- 
tores e melhor combater o PCP e a CDU. 

Regista-se sintomaticamente o sentido implicitamente anti- 
comunista das declarações de António Costa, coincidentes aliás 
com a linha de argumentação do PSD e de Cavaco Silva, no sem' 
tido de atribuir ao PCP e aos seus aliados a responsabilidade 

CDU 
um bom trabalho 
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pelos problemas económicos e sociais que resultam da desastro- 
sa política de direita do Governo. 

3. A insinuação de que a gestão da CDU se limitou a satisfa- 
zer as necessidades básicas é inteiramente falsa (mas é oportuno 
recordar que neste domínio, nos municípios em que o PS é pre- 
dominantemente responsável pela gestão das autarquias, mais de 
50% da população aguarda ainda o momento de dispor de redes 
domiciliárias de abastecimento de água e esgotos, como sucede 

na Área Metropolitana do 
Porto e em importantes conce- 
lhos do distrito de Coimbra). 

Ao contrário do que o PS 
desejaria, a gestão da CDU no 
concelho de Loures tem dado 
um contributo significativo para 
a melhoria das condições de 
vida da população, para a dina- 
mização da actividade produti- 
va e económica e para a afirma- 

ção do concelho como um centro com vida social e cultural própria, 

4. A um eleito autárquico é exigido um mínimo de lisura no 
seu comportamento político. Ao procurar colar-se à sombra da 
coligação «Por Lisboa», quando o seu real objectivo é o comba- 
te ao PCP e à CDU, António Costa demonstrou bem cedo não se 
preocupar minimamente com tal exigência. 

5. A DORL do PCP considera intolerável que num folheto 
de campanha do PS seja abusivamente utilizada a figura de um 
destacado dirigente do PCP, e reserva-se naturalmente o direito 
de accionar os mecanismos políticos e jurídicos adequados à gra- 
vidade da situação. 

6. A DORL do PCP lamenta que pela mão de António Costa 
sejam reintroduzidas no arsenal eleitoral do PS em Loures práti- 
cas e comportamentos que o caracterizam no tempo em que 
recorreu a coligações com o PSD para procurar interromper o 
trabalho de gestão CDU. 

A DORL do PCP confia que, tal como sucedeu em 1985, a 
população de Loures dê a merecida resposta a tais métodos e a 
quem os assume. 

«Lagos Pode Sop Melhop!» 

Maria Luísa Miranda M. 
C. Teixeira, licenciada em 
direito e Conservadora do 
Registo Civil de Lagos, des- 
le Março de 1981,écandida- 
a à presidência da Câmara 
vlunicipal de Lagos, com o 
:statuto de independente, 
ipoiada pelo Movimento de 
Cidadãos por Lagos «Lagos 
'ode Ser Melhor», cujo Ma- 
lifesto subscreve, integrada 
ias listas da Coligação De- 
nocrática Unitária-CDU. 

Diz o Manifesto; 
«Não está em boas mãos o 

oncelho de Lagos! Sem 
maginação, sem competên- 

cia e sem criatividade, a actu- 
al direcção camarária limita- 
se a gerir alguns projectos 
que herdou. Sem uma ideia 
nova, uma iniciativa interes- 
sante, uma conduta transpa- 
rente. 

«Afobada numa ridícula 
ostentação do poder, distraí- 
da e satisfeita a saborear a 
maioria que detém, não 
chega a ver os problemas sé- 
rios. 

«Tem a prepotência pró- 
pria de quem é democratica- 
mente imaturo e em cada dis- 
cordância pressente uma 
ameaça. 

«Ignora sugestões, rejeita 
propostas, não informa com 
rigor. 

«Isto não serve ao municí- 
pio, não serve à cidade e às 
freguesias, não serve aos la- 
cobrigenses. «Agride a in- 
teligência». 

Por isso, um grande nú- 
mero de cidadãos de todos 
os quadrantes sociais de 
Lagos decidiu lançar um 
Movimento com vista à par- 
ticipação nas Autárqui- 
cas/93, em associação e com 
o suporte da Coligação De- 
mocrática Unitária CDU, 
organização política expe- 

riente e com provas dadas 
em todo o País. 

Lagos Pode Ser Melhor vai 
tomar-se o lema e a bandeira 
colectiva pela mudança que é 
necessária no município. 

Não queremos uma cidade 
triste, suja, sem horizontes. 

Queremos uma cidade 
fresca e alegre, um município 
aberto virado ao futuro. 

Com a participação dos 
cidadãos, ouvindo a cidade, 
vamos fazer um município 
melhor. 

Com inteligência, com 
competência, com honestida- 
de e com vontade criadora. 

Mais candidatos 

Silves e Montemor-o-Novo 

A Coordenadora da CDU do concelho de Silves, «após 
pio debate e consulta de múltiplos sectores representativos da 
nunidade local, deliberou apresentar como primeiros candi- 
os aos órgãos concelhios do Poder Local nas próximas elei- 
s autárquicas», os seguintes nomes; 
À Câmara Municipal, José António Correia Viola, 44 anos 

idade, funcionário da Repartição de Finanças de Silves e ac- 
1 vereador da Câmara Municipal de Silves. Membro da 
atissão Concelhia do PCP e da Coordenadora da CDU do 
celho de Silves, foi presidente da Câmara Municipal de Sil- 
(1986-1989), presidente da Junta de Freguesia de Silves 

79-1985), membro da Assembleia Municipal de Silves (1979- 
;5) membro do Conselho Geral da Associação Nacional de 
nicípios Portugueses (1986-1989), membro da Comissão 
jional de Turismo do Algarve (1986-1989) e membro da 
embleia Distrital de Faro (1982-1989). 
À Assembleia Municipal, dr. José Correia Fernandes 
d 53 anos de idade, licenciado em Ciências Matemáticas, 
fessor do quadro de nomeação, definitiva da Escola Secundá- 
Je Silves e actual membro da Assembleia Municipal de Sil- 

ves. Membro da Coordenadora da CDU do concelho de Silves, 
foi presidente eleito do Conselho Directivo da Escola Secundá- 
ria de Silves durante três mandatos. Presidente da Assembleia 
Municipal de Silves em 1982/84, 1986/89 e 1990, membro da 
Assembleia Municipal de Silves desde 1979 e membro da 
Assembleia Distrital de Faro de 1982 a 1989. 

Montemor-o-Novo 

No passado domingo, dia 30 de Maio, realizou-se em Mon- 
temor-o-Novo, promovido pela CDU, um almoço para apresen- 
tação do cabeça de lista à Câmara e Assembleia Municipal. Par- 
ticipou na iniciativa Luís Sá, membro da Comissão Política do 
Comité Central do PCP. 

Foram apresentados como cabeças de lista: à Câmara Muni- 
cipal, dr. Carlos Pinto de Sá, economista, assistente da Univer- 
sidade de Évora, membro do Partido e da Comissão Concelhia 
de Montemor-o-Novo; à Assembleia Municipal, João Manuel 
dos Santos Silva, contabilista, membro da Comissão Concelhia 
de Montemor-o-Novo do PCP. 

Matosinhos 

«Duas candidaturas 

de prestígio» 

A CDU divulgou os cabeças de lista candidatos à 
Câmara e Assembleia Municipais de Matosinhos. Para a 
Câmara Municipal apresenta o dr. Valdemar Madurei- 
ra e para a Assembleia Municipal o di. António Graça, 
que, segundo a Coligação, constituem «duas candidaturas 
de prestígio, de autarcas com experiência, competência e 
provas dadas na defesa intransigente dos interesses da 
população e de um efectivo desenvolvimento do concelho 
de Matosinhos. Dois autarcas que, independentemente das 
opções e opiniões políticas de cada um, são reconhecida- 
mente considerados como autarcas de grande capacidade 
técnica e política, rigor c honestidade». E a CDU prosse- 
gue, na apresentação dos seus candidatos: 

«É conhecido o trabalho realizado pelo dr. Valdemar 
Madureira enquanto vereador da CMM. Matosinhos bene- 
ficia, ainda hoje, da sua acção c propostas nomeadamente 
nos pelouros sob a sua directa responsabilidade. É conhe- 
cida, também, a intervenção objectiva e sempre necessá- 
ria do dr. António Graça enquanto membro da Assembleia 
Municipal e que muito tem contribuído para a dignifica- 
ção deste órgão, colocando sempre nas suas intervenções 
o essencial para Matosinhos em detrimento do «espectá- 
culo individual». 

São os seguintes, os dados pessoais dos candidatos da 
CDU aos principais cargos autárquicos de Matosinhos: 

O candidato à presidência da Câmara Municipal, 
Albino Valdemar Ferreira Madureira tem 48 anos, é 
economista e chefe da Delegação Aduaneira de Leixões. 

Eleito vereador nas Eleições Autárquicas de 1979, 
1982 e 1986, foi responsável pelos pelouros de Mercados 
e Abastecimento Público, Cemitérios, Trânsito e Trans- 
portes Públicos, Ensino e Transportes Escolares. 

Dr. Valdemar Madureira, 
candidato à presidência 
da CM de Matosinhos 

Dr. Santos Graça, candida- 
to à presidência da AM de 
Matosinhos 

Foi membro dos Conselhos de Administração dos 
SMEAS e dos SMAS de Matosinhos. 

O candidato à presidência da Assembleia Municipal, 
António dos Santos Graça, tem 49 anos, é médico, cirur- 
gião cardio-torácico. 

Eleito para a Assembleia Municipal nas Eleições 
Autárquicas de 1976, 1979, 1982, 1985, 1989. Éprcs. da 
Direcção Regional do Norte da Associação Portuguesa 
dos Médicos Hospitalares. 

A CDU marca a diferença 

Na nota à Imprensa sobre as candidaturas de Matosi- 
nhos, diz a CDU; 

«Pode-se dizer que se as próximas eleições propicias- 
sem a perda da maioria absoluta do PS, isso significaria 
que a Câmara de Matosinhos ficaria em melhores condi- 
ções de dar resposta aos graves problemas do concelho. 
Aprofundar-sc-ia o diálogo, procurar-se-iam as melhores 
soluções, não se enquistariam as opiniões, não se indivi- 
dualizaria a capacidade de pensar e decidir, privilegiar-se- 
ia o trabalho colectivo e a contribuição de todos e de cada 
um para uma causa comum: viver melhor em Matosinhos. 

«O PSD não é alternativa em Matosinhos, nem eleito- 
ral nem política. Não é alternativa eleitoral, bastam os 
números para o comprovar. Não é alternativa política, por- 
que o seu comportamento ao longo dos mandatos, e não 
só deste, demonstra, inequivocamente, como confundem 
os interesses da população de Matosinhos com os interes- 
ses pessoais. Considerar-se o PSD uma alternativa, eleito- 
ral ou política é uma farsa c uma falsidade». 

E conclui: 
«Com verdade e objectividade dizemos que, em Mato- 

sinhos, a CDU marca a diferença. 
«Marca a diferença pelo conhecimento que tem dos 

problemas, pela sua capacidade de luta contra o que 
nocivo para a população, pelas soluções que defende. 

«Foi pela nossa luta que, por exemplo, não foi cons 
truído um terminal cimentciro junto à praia de Matosm os 
nem foi implantada a estação de incineração de lixo- 
(Lipor II) em Leça do Balio. Se tal se tivesse concretiza 
do, verificar-se-iam danos ambientais irreparáveis. 

«Mas a nossa diferença rcvela-se também pelas so u 
ções que apresentamos e pela firmeza com que as de cn 
demos». 
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PODER LOCAI. 

Em Sesimbra, reunindo 400 pessoas de todo o País 

«0 Município o o Desporto» 

discutidos em Congresso 

O Congresso «O Município e o Desporto», que 
se realizou em Sesimbra de 27 a 29 de Maio, reuniu 
cerca de 400 participantes representando o Poder Local, 
o Movimento Associativo e o Sistema Educativo 
de todas as regiões do País. Nas seis Secções e no 
Plenário foram produzidas perto de 100 intervenções, 
sendo 18 de conferencistas e participantes estrangeiros 
e cerca de 80 de autores portugueses. 
O debate nas Secções e em Plenário foi extremamente 
variado, traduzindo as perplexidades, dúvidas 
e interrogações que hoje se colocam ao Poder Local na 
sua relação com o Desporto, partindo da experiência 
do importante trabalho desenvolvido pelas Autarquias 
Locais durante a última década. 

O Congresso não preten- 
dia nem podia, pela sua 
vocação própria, extrair 
conclusões que se apresen- 
tassem como linhas de 
actuação ou formas de solu- 
ção para a enorme quanti- 
dade de questões que sur- 
gem nesta área da actuação 
das Autarquias Locais. De 
'acto, este Congresso, 
constituindo a primeira ini- 
ciativa no género que se 
realizou em Portugal, pre- 
tendeu criar um espaço de 
encontro e reflexão comum 
entre os autarcas, os diri- 
gentes associativos despor- 
tivos, os educadores c os 
técnicos desportivos, com a 
'inalidade de tomarem 
conhecimento das diferen- 
tes perspectivas e da dinâ- 
trúca que caracteriza actu- 
almente, o fenómeno des- 
portivo. 

Uma parte 
integrante 
de intervenção 
autárquica 

Conforme se assinala nas 
suas conclusões, «o Con- 
gresso atingiu uma dimen- 
são nacional e internacional 
de grande expressão c os 
seus trabalhos assumiram 
um carácter científico, técni- 
co e de análise social de 
enorme importância». E 
sublinha-se um aspecto 
determinante: «pelo valor c 
o peso das análises feitas 
pelos próprios autarcas e 
pelos técnicos presentes, 
ficou bem demonstrado que 
o desporto passou a fazer 
parte integrante das preocu- 
pações das Autarquias 
Locais, entendido como 
forma de resposta a necessi- 

dades concretas das popula- 
ções, como elemento agluti- 
nador comunitário, como 
factor de identificação local 
e de desenvolvimento socio- 
económico e cultural.» 

Entretanto concluiu-se 
igualmente que «a interven- 
ção das Autarquias Locais 
na área do Desporto não 
pode ser considerada como 
independente da situação 
desportiva nacional nas suas 
diferentes vertentes e nos 
seus vários segmentos. 

A sua acção tem sido mais 
intensa quanto à construção, 
manutenção c gestão dos 
equipamentos desportivos, 
mas elas também têm surgi- 
do como as viabilizadoras de 
muitas das iniciativas que 
competem de facto à Admi- 
nistração Central». 

Tomando em considera- 
ção esta realidade, «que tra- 
duz uma situação contraditó- 
ria e intolerável em que o 
Poder Central tem colabora- 
do», inevitável se toma reco- 
nhecer que «as Autarquias 
Locais devem passar a assu- 
mir um papel insubstituível 
na definição da Política Des- 
portiva Nacional, consentâ- 
neo com a importância cres- 
cente e já predominante do 
seu empenhamento. O Poder 
Central deve reconhecer ins- 
titucionalmente esta posi- 
ção, permitindo a presença 
dos legítimos representantes 

Em Serpa confiança certa 

A CDU anunciou que, nas próximas 
utárquicas, o cabeça de lista à Câmara 
lunicipal de Serpa é João Manuel Rocha 
a Silva, professor, de 42 anos, membro do 
CP, actual presidente, sucessivamente elei- 
5 à frente do município nos últimos três 
tandatos, desde 1980. Para encabeçar a 
sta à Assembleia Municipal de Serpa, a 
oligação apresenta José Scsinando, econo- 
ústa, de 46 anos, independente, seu actual 
residente. 

O anúncio foi feito no passado sábado, 
a Casa do Povo de Serpa, no final de um 
meontro Concelhio da CDU, que reuniu 
lais de uma centena de eleitos, candidatos 
outros activistas da Coligação. Esteve pre- 
ente à reunião José Soeiro, da Comissão 
'olítica do PCP. 

Na altura, foram ainda anunciados os 
abeças de lista para as freguesias da vila de 
lCrpa, dois independentes. Em Santa Maria, 
1 candidato é António Gonçalves, operador 
c Computadorcs, de 42 anos, natural de 
^rpa, c cm Salvador encabeça a lista Maria 
rernanda Morais Gil, pro- 
Cssora, de 35 anos, igual- 
aente natural da vila. Até ao 
lnal deste mês, a CDU ter- 
ainará a elaboração das 
uas listas, a nível conce- 
hio. 

No documento com as 
oaclusões do Encontro, é 
Clt0 0 elogio do trabalho 
los autarcas da CDU no 
0neclho de Serpa, ao 

icsmo tempo que o PSD c o 
eu Governo são responsa- 

" "-a^os pelos gravíssimos 
■"oblcmas económicos c 

'Ociais — nomeadamente a 
'esertificação, o desempre- 

o 

João Manuel Rocha da Silva, 
presidente da CM do Serpa ha 
três mandatos e, de novo, 
candidato pela CDU 

go, a precariedade do trabalho, a deficiente 
assistência social, a degradação das condi- 
ções da saúde e do ensino —- que atingem 
toda a região e, de um modo geral, o interi- 
or do País. 

Como objectivos eleitorais, o Encontro 
apontou para o reforço das posições da CDU 
na Câmara c na Assembleia Municipal e nas 
freguesias de Pias, Vila Nova de S. Bento e 
Vale de Vargo, onde a Coligação já detém a 
maioria absoluta, e para a vitória nas fre- 
guesias de Vila Verde de Ficalho, Brinches, 
Santa Maria e Salvador. O encontro Conce- 
lhio da CDU analisou também a anunciada 
candidatura do CDS-PP à Câmara Munici- 
pal, considerando-a ligada «aos sectores 
mais reaccionários da sociedade», c conclu- 
indo que «os planos da direita conservado- 
ra» serão derrotados, já que «o povo do con- 
celho de Serpa não se deixará enganar pela 
demagogia, pelo bairrismo e populismo 
dessa candidatura». 

Durante os trabalhos do Encontro, que 
decorreram em ambiente de grande confi- 

ança c optimismo nos resul- 
tados das eleições de 
Dezembro, foi feito o balan- 
ço do trabalho da CDU no 
concelho de Serpa, avaliado 
como altamente positivo, 
«A obra feita está aí e fala 
por si», disse, a propósito, 
José Soeiro, na intervenção 
de encerramento, em que 
criticou a política económi- 
ca e social do Governo PSD 
e defendeu que uma grande 
votação na CDU a nível 
nacional, em Dezembro, 
pode facilitar uma alternati- 
va democrática c uma polí- 
tica diferente para o País. 
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das Autarquias Locais nos 
diferentes organismos e ins- 
tituições em que aquela polí- 
tica está a ser definida», 
sublinhou o Congresso. 

Governo 
deve reconhecer 
o papei 
das autarquias 

, Neste quadro, o Congres- 
so considerou que o papel 
das autarquias no plano des- 
portivo «deverá ser urgente- 
mente reconhecido em toda 
a legislação que está a ser 
elaborada e pela própria Lei 
de Bases do Desporto», 
recordando um conjunto de 
situações onde as autarquias 
têm sido obrigadas a substi- 

tuir o Poder Central em fun- 
ções «que a este legalmente 
cabem», nomeadamente nas 
escolas, nos «clubes despor- 
tivos de cariz popular que 
não recebem qualquer apoio 
significativo do Governo» e 
nas federações desportivas e 
associações distritais. 

O Congresso lançou ainda 
um apelo «à Associação 
Nacional de Municípios Por- 
tugueses para que passe a 
integrar esta questão no qua- 
dro das suas preocupações, 
prestando-lhe uma nova 
atenção», fazendo idêntico 
apelo à ANAFRE, «na medi- 
da em que, apesar das enor- 
mes dificuldades com que 
desenvolvem a sua activida- 
de, muitas Juntas de Fregue- 
sia desempenham já um 
papel insubstituível no apoio 

e viabilização da actividade 
desportiva na área da sua 
jurisdição». O mesmo apelo 
foi feito às Areas Metropoli- 
tanas de Lisboa e Porto. 

«De qualquer forma — 
concluiu o Congresso — 
parece resultar claro que, ao 
definir-se um.novo papel 
para as Autarquias Locais, 
se perfilou também como 
indispensável para o desen- 
volvimento do desporto 
nacional e, inclusive, para a 
sua afirmação no concerto 
das Nações, a estruturação 
de uma íntima colaboração 
entre o Poder Local e o Cen- 
tral, no interior do quadro da 
autonomia de ambos e no 
pleno respeito pela sua inde- 
pendência política e institu- 
cional.» 

Candidatos por Vila Viçosa 

Em ambiente de confian- 
ça e entusiasmo, realizou- 
se no passado domingo, 
num restaurante de Vila 
Viçosa, a apresentação dos 
cabeças de lista da CDU 
aos órgãos autárquicos do 
concelho, nomeadamente ã 
Câmara eAssembleia 
Municipais c Assembleias 
de Freguesia. Manuel 
João Fontainhas Conde- 
nado, militante do PCP, 
professor do ensino básico 
e vereador da CDU entre 
1982 e 1985, é o cabeça de 
lista para a Câmara Muni- 
cipal, enquanto Nemcu de 
Jesus Fernandes, militan- 
te do PCP e industrial de 
hotelaria, é o 1 -5 candidato 
para a Assembleia Munici- 
pal. 

O local escolhido para a 
sessão revelou-se insufici- 
ente para os numerosos 
participantes de última 
hora que fizeram questão 
de apresentar o seu apoio à 
CDU, o que foi definido 
pela organização como «a 
primeira batalha vitoriosa 
para a vitória maior da 
CDU cm Dezembro próxi- 
mo». 

José Soeiro, membro da 
Comissão Política do CC 
do PCP, participou no 
almoço-convívio e proferiu 

uma intervenção onde real- 
çou a importância das pró- 
ximas eleições autárquicas 
«para arrancar o concelho 
de Vila Viçosa do marasmo 
que caracterizou a gestão 
socialista dos últimos qua- 
tro anos», permitindo «ele- 
ger homens, mulheres e 
jovens que não tenham 
como preocupação traba- 
lhar apenas em vésperas de 
eleições, como sucede no 
presente» e infligir também 
«uma derrota ao PSD e à 
sua política ruinosa». 

Salientando «a notável 
obra realizada pelos comu- 
nistas e outros democratas 
nos municípios e freguesias 
de maioria CDU e a sua 
contribuição inegável para 
a resolução dos problemas 
nas situações onde inter- 
vém em minoria», o diri- 

Manuel João Fontainhas 
Condenado, candidato da 
CDU à presidência da CM de 
Vila Viçosa 

gente do PCP sublinhou ser 
esse património de traba- 
lho, honestidade e compe- 
tência a razão «da grande 
confiança que se vive em 
todo o Alentejo e que, cer- 
tamente, se irá traduzir 
numa grande vitória da 
CDU». 

Rectificação 

Por lapso a que somos alheios, não foi referido, na 
notícia feita a semana passada, que Ludgero Escovai, 
candidato da CDU ã CM de Moura, foi eleito pela 4.'! 

vez para a presidência da Junta de Freguesia da Bran- 
doa mas suspendeu o mandato, e quanto à sua acti- 
vidade, inclui áreas como as cooperativas de consumo, 
e não de habitação. 

Aqui fica a rectificação que nos foi pedida. 
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NACIONAL 

Desvio do Douro 

Gandidato do PSD absurdo 

presidente da Câmara demagógico 

As questões de ambiente na área do Grande Porto foram 
tema para um debate promovido pela Direcção da Organiza- 
ção Regional do Porto (DORP) do PCP em Leça do Balio, na 
passada sexta-feira, de cujas conclusões se destaca a explici- 
tação da posição dos comunistas quanto à polémica sobre a 
redução do caudal do rio Douro. Um protesto «contra a falta 
de informação do Governo sobre toda a problemática que 
envolve o Douro Internacional e a Espanha» é manifestado 
em comunicado datado de sábado passado, onde se faz refe- 

«s £ 
: : 

A poluição e o anunciado desvio do Douro 
preocupam os portuenses 

rência ao projectado desvio do caudal do rio pela aplicação 
do plano hidrológico espanhol, a possível reactivação do pro- 
jecto da central nuclear de Sayago e de construção de uma 
lixeira nuclear perto das suas margens. 

Os comunistas consideram, por um lado, «absurdas do 
candidato do PSD à Câmara do Porto quando considera que 
o poder autárquico não tem que se preocupar com estas ques- 
tões». Por outro lado qualificaram de «demagógicas e eleito- 
ralistas» as atitudes do actual presidente da Câmara «que faz 
uma fuga para a frente, ausentando-se do país com o pretex- 
to de conhecer este problema, num momento em que estava 
em causa a sua actuação em torno da aplicação do Plano 
Director Municipal (PDM) na Assembleia Municipal do 
Porto», refere o omunicado. 

A DORP exige «que haja, com a maior urgência, da parte 
do Governo, uma informação técnica e politicamente correc- 
ta sobre toda esta problemátiaca do Douro» e reafirma «a ner- 
cessidade do poder local dar maior atenção aos graves pro- 
blemas ambientais da região», com especial referência para o 
saneamento básico, o tratamento de efluentes domésticos e 
industriais. 

Praias poluídas 

Entre as águas atingidas pela poluição, os comunistas 
destacaram o Douro e seus afluentes, o Leça, o Ave e 
outros rios da região, bem como o litoral, com destaque 
  para as praias da Área Me- 

CRIA exige aumento 

do subsídio ao gasóleo 

A CNA — Confederação 
Nacional da Agricultura — 
insurgiu-se, em comunicado 
distribuído a semana passa- 
da, contra «o inesperado 
aumento de cinco escudos 
no litro do gasóleo» que 

«vem tomar ainda mais difí- 
cil a vida dos agricultores 
portugueses». No comunica- 
do a CNA diz não aceitar «as 
cínicas e esfarrapadas des- 
culpas com que o Governo 
tenta "justificar" mais este 

PCP condena: 

Despedimentos 

na Rádio Comercial 

O anúncio de despedimento dos trabalhadores da 
delegação no Norte da Rádio Comercial motivou, sexta- 
-feira, uma nota do Gabinete de Imprensa da DORPorto 
do PCP que transcrevemos: 

A nova administração da Rádio Comercial — 
empresa privatizada há escassos meses — anunciou hoje 
no Porto o encerramento da Rádio Comercial Norte, 
apontando a porta da rua a dezenas de trabalhadores. 

A DORP do PCP condena veementemente este acto 
prepotente e arbitrário, e manifesta a sua inteira solida- 
riedade aos profissionais desta estação emissora cujos 
direitos foram tão afrontosamente desrespeitados. 

As privatizações, designadamente na área da comu- 
nicação social, foram apresentadas como factor de 
democratização e potenciadoras do pluralismo Informa- 
tivo e acompanhadas de garantias de defesa dos interes- 
ses dos trabalhadores. A verdade está à vista de todos: 
um grupo reduzido de empresas controla os principais 
órgãos de comunicação social, o pluralismo informativo 
e a informação democrática diminuíram. 

O encerramento da Rádio Comercial Norte repre- 
senta um sinal claro da forma escandalosa como tem 
decorrido o processo das privatizações, bolsa de nego- 
ciatas e de tráfico de influências, em que os profissionais 
da comunicação social são encarados sem dignidade 
nem respeito, mercadoria de usar e deitar fora. 

A DORP do PCP não pode deixar de condenar tam- 
bém o desaparecimento de mais um espaço de informa- 
ção com tradições no Norte do País, pelo que significa 
de empobrecimento de um património que importa 
defender, e o agravar da tendência centralizadora dos 
meios de informação com prejuízos para esta importan- 
te região do País. 

A responsabilidade da actual situação cabe cm pri- 
meiro lugar ao Governo Cavaco Silva, pela sua política 
desresponsabilizadora do Estado, de submissão aos inte- 
resses dos grandes grupos económicos privados e sub- 
vertera do regime democrático. • 

aumento» dos combustíveis 
e reclama que o desconto no 
gasóleo agrícola passe, de 
imediato, de 30 para 35 
escudos por litro. 

O preço português do 
gasóleo agrícola é o mais 
caro da Europa comunitária, 
«enquanto o imposto cobra- 
do pelo Governo sobre os 
combustíveis já é superior 
aos custos desses mesmos 
combustíveis». 

A CNA exige a alteração 
da política agrícola do 
Governo, assente, segundo a 
confederação, em «três prin- 
cípios daninhos»: o encare- 
cimento constante dos pre- 
ços dos factores de produ- 
ção, o fomento das importa- 
ções em detrimento do apoio 
à produção nacional, e o 
«quanto menos investimento 
melhor». 

tropolitana do Porto, «as 
quais se tornam cada vez 
mais perigosas para as cen- 
tenas de milhar de pessoas 
que anualmente procuram 
usufruir dos banhos de sol 
e de mar». 

A terminar, o comuni- 
cado, divulgado na véspera 
do Dia Mundial do Am- 
biente numa conferência de 
imprensa onde estiveram 
Emídio Ribeiro, Ilda 
Figueiredo, Jorge Pinto e 
Marques Lopes, lembra que 
as questões ambientais 
«estão directamente ligadas 
à qualidade de vida, às con- 
dições de habitabilidade e 
de integração social e espa- 
cial dos moradores, situa- 
ção que é especialmente 
grave na generalidade da 
Area Metropolitana, com 
destaque para o Porto». Por 
isso, os comunistas da 
região desejam «que as 
declarações em torno do 
ambiente não se fiquem 
pelo dia mundial, nem 
sejam meras declarações de 
circunstância». 

Belas-Artes/Porto 

Alunos 

recusam propinas 

Os alunos da Escola Supe- 
rior de Belas-Artes do Porto 
fecharam segunda-feira aque- 
le estabelecimento de ensino 
«em protesto contra a Lei das 
Propinas», segundo afirmou à 
agência Lusa um elemento da 
Associação de Estudantes, 
Susana Nogueira. 

Os estudantes de Belas-Ar- 
tes da Universidade do Porto 
fizeram uma barreira junto à 
porta da escola, impedindo 
funcionários e professores de 
entrar no edifício. Já na sexta- 
-feira anterior os alunos arran- 
caram da parede os prazos de 
pagamento das propinas e as 
listas com os nomes dos bene- 
ficiados com isenções e redu- 
ções de pagamento. 

De acordo com Susana 
Nogueira, a posição dos alu- 
nos, que conta com «todo o 
apoio da Associação de Estu- 
dantes, marca a contestação à 
Lei das Propinas e também a 
forma como as listas foram 
afixadas na escola». Os alunos 
da Escola Superior de Belas- 
-Artes da cidade invicta criti- 
cam a direcção da escola por 
ter afixado as listas na sexta- 
-feira ao fim da tarde, com vis- 
ta a dificultar eventuais acções 
de protesto, estabelecendo um 
prazo de pagamento de propi- 
nas (11 a 18 de Junho) que «é 
mais uma manobra para tentar 
calar os alunos», já que esse 
praz,o coincide com a época de 
frequências. 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Combate 

à corrupção 

"O que hoje está em causa a pretexto do combate à cor- 
rupção é mais um entorse no Processo Penal, um aleijão 
que visa menos aquele combate do que a criação dos 
meios adequados ao reforço dos poderes do Governo à 
custa do empobrecimento do poder judicial", afirmou 
Odete Santos a propósito do diploma governamental que 
estabelece medidas de combate à corrupção. 

Ao pronunciar-se nestes termos, faz hoje uma sema- 
na, no debate parlamentar sobre o diploma governamen- 
tal que estabelece medidas de combate à corrupção, a 
deputada comunista mostrou de forma inequívoca não 
acompanhar as palavras do Ministro da Saúde, Laborinho 
Lúcio, quando este afirmou que o Governo "quer comba- 
ter a corrupção e a criminalidade económica e não dis- 
cursar sobre o combate necessário, fugindo às soluções 
que o tornam eficaz". 

Para a deputada comunista, o que está ainda em causa 
é o "sistema proposto pelo Governo para aquilo que ver- 
dadeiramente pode chamar-se instrução ou pelo menos 
investigação criminal", assinalando a propósito que a 
"actuação policial cresceu entre nós à custa da actividade 
jurisdicional", com os custos daí decorrentes para "os 
direitos, liberdades e garantias dos cidadãos". 

Depois de recordar que os críticos do sistema propos- 
to pelo Governo o que pretendem "é a transparência da 
lei", Odete Santos verberou a estratégia do Executivo no 
sentido de "reduzir o papel dos protagonistas do Poder 
Judicial", assinalando que a mesma "não é nova", e que já 
"se ensejou noutros países para tentar diminuir o papel 
daqueles que exercendo o Poder Judicial combatem o can- 
cro que mina o sistema democrático — a corrupção". 

Falta uma politica 

de água 

O Partido Ecologista "Os Verdes" acusou o Governo 
de "andar de calças na mão" nas negociações que mantém 
com a Espanha em matéria de gestão dos recursos hídri- 
cos. Foi na passada semana, num debate no Parlamento 
sobre um projecto de lei da sua autoria que voltou a colo- 
car na ordem do dia a questão do eventual desvio cm Espa- 
nha de águas do Douro. 

O deputado André Martins levantou designadamente o 
problema do Governo do PSD se ter recusado a elaborar 
um plano nacional hidrológico, equivalente ao que o país 
vizinho está a preparar, e de, em consequência, não poder 
negociar "cm pé de igualdade e defender com convicção c 
segurança os interesses portugueses". 

Pondo o acento tónico na necessidade de o Governo 
elaborar "um plano nacional de aproveitamento dos recur- 
sos hídricos" c de promover a "gestão integrada das nossa 
bacias hidrográficas", o deputado comunista Luís Peixo- 
to, reclamou por sua vez a definição de "uma política de 
água para o nosso País" e uma "negociação permanente 
com a Espanha onde a defesa dos interesses nacionais 
esteja na primeira linha de questões". 

Caso de Courel 

Nova caça às bruxas? 

O PCP propôs um debate para esclarecer «os aconte- 
cimentos obscurantistas» no caso da Escola Primária de 
Courel, Barcelos, na Comissão Parlamentar de Educação, 
Ciência e Cultura. 

Durante mais de um mês, rccorde-se, os pais rccusa- 
ram-se a mandar os seus filhos à escola para exigir que a 
professora Edna Fernandes fosse expulsa, acusando a 
docente de ensinar educação sexual, fumar nas aulas, dar 
recreios muito grandes e ate por ir frequentemente ao 
café. 

O Grupo Parlamentar dos comunistas pediu à Comis- 
são Parlamentar para convidar os professores da escola a 
debater e esclarecer» a situação. 

Para o PCP, o Governo c o Ministério da Educação 
«não podem dar cobertura a reacções inquisitórias c mani- 
puladoras» no «caso de Courel», que faz lembrar uma 
«nova caça às bruxas». 

«Uma ofensa grave aos direitos, liberdades c garantias 
constitucionalmente consagrados» c uma «violação gros- 
seira da liberdade de ensinar c da liberdade de aprender» 
é como os comunistas classificam todo este processo que' 
culminou com o pedido de destacamento da professora 
para uma escola de Braga. 
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Estratégia de Defesa 

Primado do interesse nacional 

ausente nas opções do Governo 

O Ministro da Defesa 
classificou o novo conceito 
estratégico de defesa nacio- 
nal como um "documento 
inovador e credível" em que 
a "finalidade principal é 
introduzir o debate em sede 
parlamentar". Fernando 
Nogueira falava na Assem- 
bleia da República e as suas 
considerações sobre as gran- 
des opções do Conceito 
Estratégico de Defesa Nacio- 
nal (CEDN) estiveram longe 
de ser consensuais e muito 
menos de concitar qualquer 
espécie de apoio por parte 
dos partidos da oposição. 

João Amaral, em nome da 
bancada comunista, num 
discurso fortemente crítico 
cm relação à política de 
defesa do Governo, conside- 
rou que este defende uma 
lógica que não a "do prima- 
do do interesse nacional nas 
relações externas", dando 
como exemplo a este propó- 
sito o facto de diluir "os inte- 
resses nacionais nos interes- 

ses das alianças OTAN e 
UEO e no aprofundamento 
da vertente de defesa da 
União Europeia. 

Atribuindo a esta questão 
uma importância central no 
debate — a relevância dos 
interesses nacionais no qua- 
dro das relações internacio- 
nais de defesa, e a necessida- 
de ou não de uma relativa 
autonomia de capacidade de 
defesa como uma das formas 
de garantir a prossecução dos 
objectivos permanentes de 
defesa nacional — , o parla- 
mentar comunista evidenci- 
ou as divergências que neste 
capítulo separam o seu parti- 
do do PSD, assinalando a 
este respeito que para o PCP 
o "Conceito Estratégico de 
Defesa Nacional deve afir- 
mar com clareza o primado 
do interesse nacional nas 
relações externas", uma vez 
que "Portugal tem interesses 
próprios que deve prosseguir 
com autonomia e indepen- 
dência". 

Realçando na proposta 
apresentada pelo Governo o 
que considerou serem as suas 
"insuficiências notórias", em 
tom também muito crítico, 
Jaime Gama (PS) fez igual- 
mente questão de chamar a 
atenção para a "omissão do 
primado nacional na defini- 
ção dos objectivos de defesa, 
designadamente no que res- 
peita à participação em orga- 
nizações multilaterais". 

Mas não não se resumiram 
a esta questão nodal as dife- 
renças de fundo que separam 
os partidos da oposição, e 
concretamente o PCP, das 
concepções governamentais 
cm matéria de política de 
Defesa. Rccenscando-as, 
João Amaral começou por 
referir a própria metodologia 
seguida pelo Executivo, acu- 
sando-o designadamente de 
pôr "em execução uma alte- 
ração qualitativa da política 
militar do Estado sem ter 
mandato para isso, em viola- 
ção da Constituição, sem res- 

peito pelos interesses própri- 
os da Estratégia Global do 
Estado, sem capacidade para 
discutir nos órgãos próprios 
a revisão dos conceitos que 
há muito se impunha". 

Referia-se concretamente 
o deputado comunista ao 
facto de o Governo — e esta 
foi uma das razões por si 
apontadas para classificar o 
debate de "tardio c viciado" 
— ter aprovado um "novo 
sistema de forças, um novo 
conceito de Serviço Militar, 
um novo dispositivo, novas 
missões para as Forças 
Armadas, uma nova orgâni- 
ca superior das Forças Arma- 
das" e mesmo cm "boa medi- 
da uma nova programação 
militar mesmo antes de 
poder aprovar na Assembleia 
a respectiva lei", tudo isto 
sem que o CEDN tenha sido 
objecto de revisão, de todo 
em todo necessária, dado que 
se trata de um documento 
reportado a 1985, altura em 
que a divisão da Europa e do 

mundo obedecia à lógica dos 
blocos. 

Aludindo, noutro plano, à 
questão da "existência ou 
não de uma "capacidade de 
defesa autónoma", João 
Amaral foi veemente quanto 
à necessidade de Portugal — 
diferentemente do caminho 
que tem vindo a ser seguido 
pelo Governo — garantir 
essa capacidade, adiantando 
que as' "Forças Armadas 
portuguesas devem possuir 
uma capacidade militar autó- 
noma, credível, dissuasora, e 
que garanta uma capacidade 
de reforço e intervenção 
rápida em qualquer área do 
território nacional". 

Nessa medida, defendeu, 
as Forças Armadas devem 
"ser apoiadas, tendo em vista 
a sua organização, estrutura- 
ção e reequipamento, permi- 
tindo em primeira linha a 
missão nacional de que são 
incumbidas, com meios pró- 
prios e em estreita articula- 
ção com o todo nacional". 

Reflectindo por último 
sobre as mudanças que se 
operaram no mundo nos últi- 
mos anos — alterações que 
não trouxeram "os climas de 
paz e quietude" que muitos 
previram imaginando "o fim 
da história" — e depois de 
enumerar os confrontos e 
injustiças que continuamente 
assolam as sociedades ac- 
tuais, João Amaral debru- 
çou-se sobre o conceito de 
"Estratégia Global do Es- 
tado". 

As propostas apresentadas 
pelo PCP neste domínio 
foram por si recordadas, 
sublinhando designadamente 
que essa Estratégia deve 
assentar numa "matriz nacio- 
nal", em princípios de "coe- 
são e solidariedade", no 
"progresso", na "amizade, 
paz e cooperação", na "parti- 
cipação de todo o povo", ou 
seja, "uma estratégia demo- 
crática, que empenhe todos 
os portugueses na defesa de 
Portugal". 

Política economicista 

sacrifica saúde 

dos portugueses 

Uma política de "fachada" 
inteiramente subordinada a 
"estratégias eleitorais" e à 
"salvaguarda da sua clientela 
partidária", onde os interes- 
ses dos cidadãos e o seu direi- 
to à saúde são sacrificados a 
ama "perspectiva economi- 
cista", tais são, em substân- 
cia, os traços distintivos das 
orientações que presidem à 
política de saúde do Gover- 
no. A acusação, feita numa 
das sessões plenárias da pas- 
sada semana, é do deputado 
comunista Luís Peixoto c o 
quadro por si traçado não 
pode deixar de suscitar as 
mais fundas inquietações 
num domínio sensível que 
diz respeito à vida de todos os 
Portugueses. 

E que, a avaliar pelo con- 
teúdo da sua declaração polí- 
hca, onde passou cm revista 

de forma exaustiva o estado 
da Saúde em Portugal, tudo 
aponta para que se "caminha 
progressivamente para um 
bloqueio no funcionamento 
das estruturas públicas de 
saúde". 

Os dados a este respeito, 
de acordo com a análise efec- 
tuada por Luís Peixoto, não 
deixam grandes margens 
para dúvidas e aí estão, a 
comprová-lo, o pouco honro- 
so último lugar que o nosso 
País ocupa, por exemplo, no 
que se refere às despesas 
públicas de saúde cm relação 
ao PIB, a par de ser igual- 
mente o país da OCDE, à 
excepção da Turquia, que 
menos gasta com a saúde 
(apenas 43 mil escudos, 
enquanto países como o 
Luxemburgo, a Noruega ou a 
Suécia gastam per capita, 

146 mil escudos, 175 mil 
escudos e 183 mil escudos, 
respectivamente). 

Os casos mais recente- 
mente vindos a públicos — 
mortes nos Hospitais de 
Santa Maria, Santa Marta e 
Évora, fosse por falta de equi- 
pamento, por infecções do 
bloco operatório ou por defi- 
ciências do sistema de hemo- 
diálise, para não falar dos 
hemofílicos que contraíram o 
vírus da SIDA após tratamen- 
to com produtos derivados de 
sangue ou dos 55 portugueses 
que contraíram a mesma 
doença após transfusões de 
sangue — constituem todos 
eles um eloquente testemu- 
nho do nível de "ineficiência, 
como lhe chamou o parla- 
mentar comunista, a que che- 
gou a política de saúde prati- 
cada cm Portugal. 

Uma política marcada- 
mente "economicista" que, a 
prosseguir — alertou Luís 
Peixoto — tenderá a agravar 
os problemas actuais, como 
aliás deixa antever o novo 
estatuto do Serviço Nacional 
de Saúde, um diploma que 
cm sua opinião "não serve os 
interesses do País, não garan- 
te a manutenção do direitos à 
saúde constitucionalmente 
consagrado, cm pé de igual- 
dade para todos". 

Pronunciando-sc sobre as 
conclusões do inquérito da 
Inspecção Geral de Saúde ao 
caso do Hospital Distrital de 
Évora, o deputado do PCP, 
ele próprio médico, classifi- 
cou-o de "monstruosidade — 
jurídico-política com a qual 
se procura absolver os verda- 
deiros responsáveis: a políti- 
ca de saúde do Governo, o 
Ministério da Saúde c a acção 
irresponsável do conselho de 
administração" daquela uni- 
dade hospitalar. 

Uberdade de informação 

Inserido na preparação da interpelação que vai lazer 
ao Governo sobre a "degradação da democracia", agen- 
dada para o próximo dia 16, o Grupo Parlamentar pro- 
moveu terça-feira no Parlamento uma mesa-redonda 
sobre a liberdade de informação cm Portugal. 

No decorrer do debate, que contou com a presença 
de representantes de várias associações interessadas por 
esta temática, estiveram particularmente em loco os 
recentes ataques à liberdade de informação, designada- 
mente as restrições impostas à actividade dos jornalis- 
dis, bem como o processo cm curso de aprovação de 
uma lei do Segredo de Estado c as ameaças de revisão 
da Lei de Imprensa. 

Este encontro, recordc-se, surge na sequência de um 
outro realizado na passada semana que reuniu represen- 
tantes de comissões de trabalhadores c associações sin- 
dicais que recentemente tiveram processos de greve, 
caso da TAP, CP, Metro, Carris c Rodoviária. 

Fazendo um balanço dessa reunião, o deputado João 
Amaral considerou que as empresas c o Governo estão 
a abusar dos "serviços mínimos" c a esvaziar o direito 
'undamcntal dos trabalhadores à greve. 

Prestações sociais em atraso 

O Grupo Parlamentar do PCP requereu, 
com carácter de urgência, a presença do 
Ministro do Emprego e Segurança Social 
no Parlamento para prestar esclarecimen- 
tos sobre os atrasos que têm vindo a ocor- 
rer em várias regiões do País no pagamen- 
to de prestações sociais. Tais atrasos, refe- 
rentes sobretudo ao subsídio de desempre- 
go, abono de família e subsídio de doença, 
recordam os deputados Apolónia Teixeira 
e Arménio Carlos cm carta dirigida ao pre- 
sidente da Comissão Parlamentar de Tra- 
balho, Segurança Social e Família, têm 
vindo a repetir-se e a alastrar, afectando 
milhares de trabalhadores desempregados 
que assim se vêem privados do único meio 
de subsistência a que têm direito. 

Impõe-sc, pois, defende o grupo comu- 
nista, que a Assembleia da República 
tome conhecimento das causas que moti- 
vam estas atrasos e sobretudo das medidas 
que o Governo está a adoptar para os 
ultrapassar. 

Arquivos: 

um normativo armadilhado 

Recentemente chamado à ratificação, o 
decreto-lci que estabelece o "regime geral 
dos arquivos e património arquivístico" 
foi considerado pelo deputado comunista 
José Calçada como um diploma que neste 
domínio "não corresponde às necessida- 
des" nem tão pouco às "legítimas expecta- 
tivas dos arquivistas c investigadores". 

Entendendo que o seu articulado "apre- 
senta lacunas, ambiguidades e erros" e que 
"mais do que regulamentador de um direi- 
to — o direito de acesso aos arquivos — é 
um normativo armadilhado", José Calçada 
fez notar que esta iniciativa legislativa 
"corresponde às ideias centralizadoras e 
manipuladoras que o Governo possui 
sobre estas realidades". 

"E felizes nos podemos considerar pelo 
facto de Fernão Lopes e o Sr. Primciro- 
-Ministro Cavaco Silva não terem vivido 
na mesma época! Porque, como normati- 
vos legais como o que acabámos de apre- 
ciar, ou não teríamos as "Crónicas" do 
Fernão Lopes — ou teríamos sido con- 
templados com uma "Crónica Única da 
Democracia de Sucesso", com, natural- 
mente, o "nihil obstat" do Sr. Primeiro- 
-Ministro", conclui o deputado comunista. 

"Vacas loucas" 

O deputado comunista António Murtei- 
ra reputou de "gravíssima" a "ocultação ao 
País e à Comunidade" que envolveu vá- 
rios responsáveis no âmbito do Ministério 
da Agricultura quanto à existência de 
casos que indiciam a presença cm territó- 
rio nacional da chamada doença das 
"vacas loucas". 

Expressando o apoio da sua bancada à 
realização de um inquérito parlamentar 
ao caso, António Murteira condenou o 
comportamento dos que, escamoteando a 
verdade, lançaram o "descrédito, inquie- 
tação c perplexidade na opinião pública", 
exigiu o apuramento de responsabilida- 
des e considerou por fim que "quem 
irresponsavelmente oculta factos gravís- 
simos para o País não reúne condições 
para governar". 

Tráfico de influências 

Um outro inquérito parlamentar este- 
ve em debate faz hoje oito dias, tendo 
igualmente como alvo a actuação de res- 
ponsáveis do Ministério da Agricultura, 
concretamente do seu secretário de Esta- 
do, acusado de ilegalidades na atribuição 
de indemnizações e montantes compen- 
satórios". 

Da iniciativa do PSD, esta proposta de 
inquérito foi interpretada por Lino de Car- 
valho como uma "operação de antecipa- 
ção" da maioria a uma das muitas denún- 
cias que têm vindo a público, um gesto 
todavia insuficiente para apagar a gravida- 
de da situação que envolveu Alvaro 
Amaro. 

Gravidade que decorre não do despa- 
cho do Secretário de Estado que aumenta 
os valores das indemnizações pelos abates 
sanitários, mas sim, como frisou Lino de 
Carvalho, do quase segredo que envolveu 
esse despacho interno, de que resultou que 
só alguns agricultores, por sinal bem rela- 
cionados com o Governo, tenham benefi- 
ciado desse reforço do montante da 
indemnização. 

"É esta promiscuidade, este tráfico 
de influências (que explica também, 
muitas vezes, o silêncio oportunista de 
grandes organizações da agricultura 
face à política do Governo) que importa 
esclarecer no inquérito", concluiu Lino 
de Carvalho. 
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França 

Visita de estudo à China 

J 

O Governo francês aprovou um projecto de lei extraordi- 
nário que visa o «crescimento zero» nos fluxos migra- 

tórios para França, como definiu o seu autor, o ministro do 
Interior francês. Charles Pasqua. 

O projecto de lei, que será submetido ao Parlamento ainda 
este mês, tem por objectivo criar dificuldades à entrada de 
estrangeiros em França e ao seu acesso à cidadania francesa. 

Vai criar obstáculos nomeadamente aos pedidos de asilo, 
reagrupamento familiar e casamentos mistos, principais vias 
até agora para obter autorização de residência e naturaliza- 
ção. 

Segundo o projecto de lei aprovado, uma petição para o 
reagrupamento familiar terá em atenção que a família tem de 
residir há pelo menos dois anos em França, auferir um salá- 
rio médio e ter uma residência adequada. 

Tunísia 

A Amnistia Internacional (AI) denunciou as torturas, per- 
seguições e abusos sexuais de que são alvo as mulheres 

da Tunísia, detidas ilegalmente pelas forças de segurança 
tunisinas. 

Num relatório divulgado em Londres, a AI denuncia os 
casos de centenas de mulheres que foram detidas, acossadas 
e intimidadas em Tunes nos últimos dois anos. 

«Muitas delas — diz o relatório — foram torturadas, mal- 
tratadas, submetidas a abusos sexuais e ameaças de violação 
em vários edifícios do Ministério do Interior tunisino e esqua- 
dras da polícia». 

A maioria das mulheres que receberam este «tratamento», 
segundo a AI, são as cônjuges e familiares de activistas e sus- 
peitos activistas do Movimento Islâmico «Al Nahda» (Renas- 
cimento) e do Partido Comunista dos Trabalhadores Tunisi- 
nos (PCTT). 

Segundo aquela organização de defesa dos direitos huma- 
nos, são também «torturadas» as mulheres acusadas de acti- 
vidades políticas em prol destes dois movimentos, ambos ile- 
galizados. 

Coreia 

As autoridades da Coreia do Norte ordenaram a partida de 
todos os estrangeiros do país até 15 de Junho, incluindo 

turistas coreanos residentes no Japão, noticiou à agência 
japonesa «Kyodo». 

De acordo com a agência nipónica, os diplomatas estran- 
geiros acreditados em Pyongyang não foram abrangidos por 
esta directiva. 

Além disso, a Coreia do Norte decidiu suspender a emis- 
são de vistos de entrada até ao fim do mês de Julho. 

Na sequência da decisão do governo norte-coreano, todas 
as visitas de carácter turístico ou missões de amizade foram 
canceladas. 

Além disso, as ligações marítimas entre a Coreia do Norte 
e o Japão poderão ser suspensas este mês. 

Camboja 

O Conselho de Segurança da ONU exigiu «a rodas as par- 
tes» que «respeitem plenamente» os resultados das elei- 

ções cambojanas, contestadas pelo partido do governo de 
Phnom Penh. 

As eleições no Camboja, realizadas entre 23 c 28 de 
Maio, foram consideradas «livres e justas» pelas Nações 
Unidas. 

Na resolução 835, aprovada por unanimidade, o Conse- 
lho «recorda a todas as partes a obrigação de respeitarem ple- 
namente os resultados das eleições, e a tudo fazerem para 
assegurar a tomada de posse pacífica de um governo demo- 
crático c livremente eleito». 

De acordo com os últimos dados publicados tpós o 
escrutínio de 3,35 milhões de votos, o Partido 1 ncinpec 
obteve 45,7 por cento contra 38, i por cento do Pa 'do do 
Povo Cambojano (PPC), no poder. 

Somália 

Os anciãos da região de Kismayo (sudoeste da S mália), 
representando as duas principais facções que e con- 

frontam na zona, adoptaram uma declaração le paz e de 
reconciliação entre a população», no termo de cinco dias de 
reunião em Mogadíscio. 

A declaração foi lida por um responsável das Nações Uni- 
das na presença do representante do secretário-gera! da ONU, 
Jonathan Howe, e de uma centena de anciãos representantes 
das facções rivais do Movimento Patriótico Somaliano 
(SPM) do coronel Omar Jees (Grupo Ogadene) c do grupo 
Marchan, cujo líder militar é o general Said Mohamed Hersi 
«Morgan», genro do antigo presidente Siad Barre. 

Um dos objectivos do acordo é, nomeadamente, instaurar 
a «cessação completa das hostilidades» num futuro próximo, 
mas nada garante que os chefes da guerra sigam as recomen- 
dações dos seus anciãos. Tradicionalmente, na Somália, os 
conselhos dos anciãos decidem a política do seu clã, mas esse 
princípio não tem sido respeitado ultimamente pelos senho- 
res da guerra. 

A convite do Partido 
Comunista da China, uma 
delegação do Partido 
Comunista Português com- 
posta pelo camarada Agos- 
tinho Lopes, membro da 
Comissão Política e do 
Secretariado do Comité 
Central, e pelos camaradas 
Carlos Aboim Inglês, Rai- 
mundo Cabral, Branca de 
Carvalho e Jorge Pires, 
membros do CC, realizou 
uma visita de estudo à 
China entre 1 8 e 30 de 
Maio, com o objectivo de 
aprofundar o conhecimento 
da realidade actual da Repú- 
blica Popular da China. 

A delegação foi recebi- 
da, em Pequim, pelo camarada Ding Guagen, membro do 
Bureau Político e do Secretariado do CC do PC da China, 
pela camarada Li Shuzeng, chefe do Departamento das 
Relações Internacionais, com quem tiveram frutuosas con- 
versações sobre a situação económica, social e política dos 
respectivos países e actividades e orientações dos dois Par- 
tidos. 

A delegação do PCP deslocou-se, além de Pequim, às 
cidades de Xian, Changai, Cantão e à zona económica espe- 
cial de Zhuhai, realizando visitas a diversas fábricas e gran- 

«Acrescentar guerra à guerra nunca conduziu à paz. Só 
a persistência na negociação pode levar à solução do con- 
flito na Bósnia-Herzegovina» — é a conclusão de uma 
Declaração aprovada em reunião conjunta do Comité pela 
Paz nos Balcãs e o Conselho Português para a Paz c Coo- 
peração. 

A Declaração refere «o crescente envolvimento de forças 
militares aéreas e navais da NATO. da UEO e dos EUA, com 
o aval do Conselho de Segurança da ONU», como um «ele- 
mento inquietante por prenunciar uma intervenção militar 
terrestre». 

Considera ainda que «alguns órgãos de comunicação 
social, não se distanciando da escalada de ameaças de inter- 
venção militar e deixando-se envolver na lógica dos que pri- 
vilegiam as soluções militares às soluções políticas, tem uma 
pesada responsabilidade no desenvolvimento de uma psico- 

des obras públicas em curso, a zonas rurais, a armazéns e 
mercados, palácio de pioneiros, museus e monumentos do 
património histórico e cultural da China, tendo aí tido con- 
versações com os respectivos dirigentes provinciais e locais 
do Partido. 

A visita de estudo, em que a delegação do PCP pôde 
verificar o surto generalizado de desenvolvimento da China, 
permitiu um conhecimento mais directo dos processos cm 
curso e contribuiu para o reforço das relações de amizade e 
cooperação existentes entre o PC da China e o PCP. 

logia que, por unilateral e parcial, poderá prejudicar o cami- 
nho da Paz». 

Esta mesma unilateralidadc é atribuída à recente Resolu- 
ção 820 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, ina- 
propriada à resolução do conflito, nomeadamente porque 
«insiste numa atitude discriminatória, culpabilizando predo- 
minantemente uma das partes». 

A Declaração defende que «é necessário prosseguir o 
esforço diplomático negocial, sem tentar impor soluções que 
firam os interesses e a dignidade dos povos envolvidos, 
renunciando claramente a imposição da paz por meio da 
guerra; simultaneamente deve aplicar-se um embargo efecti- 
vo ao fornecimento de armas c munições, a todas as partes, e 
garantir o apoio humanitário às populações sem discrimina- 
ção étnica, política ou religiosa, no respeito pelos direitos das 
minorias». 

Desemprego na OCDE 

O desemprego vai continuar a aumentar no mundo indus- 
trializado, pelo menos até ao próximo ano, afirmam, em 
declaração conjunta, os responsáveis dos 24 países indus- 
trializados da OCDE, reunidos em Paris nos primeiros dias 
de Junho. 

No Relatório aprovado, sublinha-se que o desemprego 
atingiu um grau de «excepcional gravidade». Depois de ter 
ultrapassado um número recorde de pessoas sem emprego em 
1983, deve-se atingir cerca de 36 milhões até final do ano. 

Actualmente, perto de metade dos desempregados da 
OCDE estão sem trabalho há 12 meses ou mais, enquanto o 

desemprego dos jovens se mantém «irredutivclmentc eleva 
do» em vários países, apesar da concretização de diversos 
programas dirigidos a este grupo. 

Os ministros compromctcram-se, em nome dos governos 
que representam, «a reforçar e alargar a sua estratégia con 
certada com vista ao melhoramento das perspectivas c 
emprego». 

A questão que se coloca é que estratégia irá ser segui a. 
Nesta mesma reunião na capital francesa os ministros 

consideraram, por exemplo, que o princípio dos salário 
mínimos garantidos constitui um travão ao emprego. 

Delegação do PCP no Vietname 

Uma delegação do PCP 
integrada pelo camarada 
Agostinho Lopes, membro 
da Comissão Política e do 
Secretariado do CC, e pelo 
camarada Carlos Aboim 
Inglês, membro do CC e da 
Comissão Central de Con- 
trolo, visitou o Vietnam de 
31 de Maio a 2 de Junho, 
tendo sido recebida em Ha- 
nói pelo Secretário-Geral do 
PC do Vietnam, camarada 
Du Muoi, e realizado con- 
versações com uma delega- 
ção do PCV integrada pelo camarada Nguyen Duc Binh, 
membro do Bureau Político do CC, pelo camarada Hoang 
Thuy Giang, vice-presidente da Comissão de Relações Exte- 
riores, e outros funcionários responsáveis da mesma comis- 

m 

são. As duas delegações 
informaram-se mutuamente 
sobre a situação económica, 
social e política dos respecti- 
vos países e actividades dos 
dois Partidos, e trocaram 
opiniões sobre a situação 
internacional, tendo as con- 
versações contribuído para 
aprofundar as tradicionais 
relações de amizade e soli- 
dariedade entre o PCP e o 
PC do Vietnam. 

A delegação do PCP des- 
locou-se ao sul à cidade de 

Ho Chi Minh (antiga Saigão), onde teve conversações com o 
camarada Nguyen Ngoc An, membro permanente do Comité 
Executivo do Partido na cidade, tendo visitado uma empresa 
e a Exposição dos Crimes de Guerra Americanos e a cidade. 

Declaração sobre a guerra 

na Bósnia-Herzegovina 



9-6-93 fe^ue! 15 

INTERNACIONAL 

Espanha 

PSOE perde votos 

mas mantém maioria 

Concluídas as cruciais 
eleições deste fim-de-sema- 
na cm Espanha, o PSOE 
surge como o partido mais 
votado, registando embora 
perdas em percentagem de 
votos e em número de depu- 
tados; o Partido Popular, de 
direita, obtém um sensível e 
preocupante avanço; a 
Esquerda Unida cresce em 
número de votos c deputa- 
dos,ainda que não tanto 
quanto as previsões tinham 
indicado. 

A afluência às urnas foi 
de 75 por cento, segundo os 
dados oficiais fornecidos 
após o encerramento das 
assembleia de voto, o que 
corresponde a um recorde 
de participação de actos 
eleitorais em Espanha. 

Nas eleições realizadas 
em 1980 votaram 70 por 
cento dos eleitores inscri- 
tos. Só nas eleições de 1977 
e 1982 se registou uma aflu- 
ência às urnas semelhante à 
de hoje. 

As eleições agora realiza- 
das cm Espanha foram 
desencadeadas e decorre- 
ram num contexto de crise, 
descrédito dos socialistas, 
pela política objectivamen- 
te de direita que tem vindo a 
ser implementada, e preocu- 
pações com o asccnso de 
uma direita alimentada pelo 
descontentamento popular c 

que recorrer quer à demago- 
gia quer à ocultação das 
suas reais origens, trajectó- 
ria e programa político. 

A campanha eleitoral foi 
aberta em Abril com a disso- 
lução do Parlamento decidi- 

lamento, não sendo de subs- 
timar entretanto o peso de 
que a direita passou a dis- 
por. 

Para já, o dirigente do 
PSOE, Felipe Gonzalez, 
avança com promessas de 

Partidos % n." dep, n.?dep. 89 

PSOE 38,7 159 175 
PP 34,8 141 107 
IU 9,6 18 17 
Conv. U. Catalã ap. 5 17 18 
P. Nac. Basco 1,2 5 5 

Resultados; quando são conhecidos 99% dos votos 

da pelo governo de Gonza- 
lez, atingido por um duplo 
descrédito — os sucessivos 
escândalos político-finan- 
ceiros e o enorme descon- 
tentamento popular resultan- 
te da sua política sistemati- 
camente anti-social. 

Uma situação que à parti- 
da abria claras possibilida- 
des de uma vitória da direi- 
ta, e contribuiu para a extre- 
ma bipolarização de toda a 
campanha. O que aliás mais 
valoriza os resultados obti- 
dos pela Esquerda Unida. 

A perda da maioria abso- 
luta do PSOE pode contri- 
buir para um funcionamen- 
to mais democrático do Par- 

«mudança da mudança», 
com um futuro governo que 
reúna a «experiência e a 
renovação», e aposta num 
«pacto social para sair da 
crise, para recuperar uma 
senda de crescimento». 

Entretanto a realidade 
socioeconómica de Espanha 
— também fruto da política 
implementada pelos socia- 
listas — é particularmente 
difícil, em partiular no que 
respeita ao poder de compra 
dos salários e serviços soci- 
ais. O desemprego já atin- 
giu o elevadíssimo índice 
de 20%. 

Possibilidades de mudan- 
ça naturalmente existem. O 

África do Sul 

Mandela apela à criação 

de movimento pela Paz 

Nélson Mandela, diri- 
gente do Congresso Nacio- 
nal Africano (ANC), ape- 
lou aos signatários do 
Acordo Nacional de Paz no 
sentido de se reunirem com 
a máxima urgência, com o 
objectivo de fortalecer a 
base do acordo e desenca- 
dear um «Movimento de 
massas para a Paz». 

O presidente do ANC 
exortou ainda todos os sul- 
a|ncanos a apoiarem a 
Hxação da data de 27 de 
Abril de 1994 para a reali- 
zação de eleições, processo 
esse que contribuiria para 
sarar as feridas de um país 

devastado pela violência. 
Nélson Mandela, que 

falava numa cerimónia de 
inauguração de uma estátua 
do líder espiritual indiano, 
Mahatma Gandhi, fez notar 
que, apesar da inoperacio- 
nalidade do acordo nacio- 
nal de Paz, o documento 
tem contribuído para mino- 
rar a violência. 

As soluções para o actual 
surto de violência só pode- 
rão ser encontradas através 
de esforços colectivos a 
desenvolver por todos, 
acrescentou. 

«Precisamos de desenca- 
dear um movimento de 

massas para a 
Paz», subli- 
nhou, con- 
gratulando-sc 
simultanea- 
mente com os 
relatórios que 
dão conta da 
integração 
gradual dos 
vários grupos 
armados sul- 
africanos nas 
forças de 
segurança, 
uma questão 
que pode ser 
um importan- 

que é necessário é vontade 
política para as concretizar. 

Nas palavras de Júlio 
Anguita, dirigente da 
Esquerda Unida e dos 
comunistas espanhóis, em 
entrevista realizada duran- 
te a campanha eleitoral, o 
que é preciso é «reindustri- 
alizar a Espanha, reactivar 
a agricultura, impulsionar 
novas formas para constru- 
ir a Europa unida preser- 
vando os interesses do país 
de acordo com os outros 
povos do continente. 

E preciso pôr fim à cor- 
rupção, dar vida a novos 
valores de honestidade e 
solidariedade. 

E preciso ampliar a 
democracia e as liberdades 
construindo um Estado 
federal». 

Felicitações 

õoPCP 

O Secretariado do Comité Central do Partido Comunista 
Português enviou ao PC de Espanha e à Esquerda Unida, as 
mensagens que aqui reproduzimos. 

Ao Comité Federal 
do Partido Comunista de Espanha 

Queridos Camaradas 
Calorosas felicitações pelos resultados eleitorais da 

Esquerda Unida, cuja componente fundamental é o PCE. 
Alcançados nas condições de uma campanha bipolariza- 

da particularmente difícil, tais resultados revestem-se de um 
importante significado político confirmando que os comu- 
nistas e os seus aliados da Esquerda Unida, portadores do 
único projecto alternativo de progresso social, constituem 
uma força necessária e indispensável para a solução dos gra- 
ves problemas económicos, sociais e políticos do seu país. 

Com a expressão da solidariedade de sempre dos comu- 
nistas portugueses e os votos de um rápido restabelecimento 
do camarada Júlio Anguita, enviamo-vos as nossas saudaçõ- 
es fraternais. 

Ao Conselho Político Federal 
da Esquerda Unida 

Prezados Camaradas 
Calorosas felicitações comunistas portugueses resultados 

eleitorais Esquerda Unida alcançados condições particular- 
mente difíceis confirmação seu papel fundamental solução 
graves problemas trabalhadores e povos de Espanha. 

Assembleia do Conselho Mundial da Paz 

Decorreu em Basileia, na 
Suíça, de 3 a 6 de Junho, a 
Assembleia do Conselho 
Mundial da Paz, em cujos 
trabalhos participaram 
mais de 250 delegados de 
60 países. A Assembleia 
elegeu para presidente do 
CMP a sul-africana Alber- 
tina Sizulo. 

Portugal esteve presente 
com uma delegação, em 
representação do Conselho 
Português para a Paz e a 
Cooperação e do Movi- 
mento ZLAN - Municípios 
pela Paz, Ambiente e Coo- 
peração, constituída por 
António Pedro, Blasco Fer- 
nandes, Eugénio Cavalhei- 
ro e Moradas Ferreira, pelo 
CPPC, por Eufrázio Filipe 

e Orlando Almeida, pelo 
ZLAN, e por Pezarat Cor- 
reia, convidado. 

O CPPC foi eleito para o 
Comité Executivo do CMP, 
organismo de que fazem 
parte 40 organizações de 
todas as regiões, 10 das 
quais são da zona da Segu- 
rança e Cooperação Euro- 
peias (que integra também 
os EUA e o Canadá). 

Na Assembleia partici- 
pou também, como obser- 
vadora, uma delegação da 
Associação do Povo Chinês 
para a Paz e o Desarma- 
mento. 

Nos encontros regionais 
(África, Países Árabes, 
Ásia e Pacífico, América 
Latina e Caraíbas, e CSCE) 

foi desenvolvida a análise 
da situação política inter- 
nacional, enquanto em 
comissões específicas 
foram discutidas questões 
como acções para o desar- 
mamento, acções de solida- 
riedade e pela resolução 
pacífica dos conflitos 
regionais, prioridades para 
o desenvolvimento, protec- 
ção do ambiente e direitos 
humanos. 

Realizaram-se encontros 
especiais para discussão e 
preparação das iniciativas 
para 1995 e evocativas do 
509 aniversário do lança- 
mento das primeiras bom- 
bas atómicas sobre Hiros- 
hima e Nagasaki e da fun- 
dação das Nações Unidas. 

te tópico numa próxima 
reunião dos signatários dos 
acordos de Paz. 

O ANC está aberto a 
todas as iniciativas de Paz, 
frisou Mandela, elogiando 
o recente plano de Paz 
apresentado na região 
meridonal da província do 
Natal por elementos locais 
do ANC, plano esse que 
tem o apoio de um grupo de 
zulus empenhados na Paz. 

Quanto à data das eleiçõ- 
es, Mandela reconheceu 
que têm sido formuladas 
algumas reservas neste 
capítulo. 

«Exortamos todas as par- 
tes a olhar para 0 futuro e a 
reconsiderar esta posição, 
de tal sorte que este acontc- 
cimcnto (a realização de 
eleições) ponha em marcha 
o processo de unificação do 
nosso tão dilacerado país», 
disse. 

Referindo-se ao recente 
debate em torno da data das 
eleições Mandela afirmou: 
«o nosso país e o nosso 
povo precisam de conhecer 
o que irá moldar o futuro 
para superar as incertezas e 
os receios, c saberem a 
quem dar conta das suas 
preocupações». 

Angola 

Apelo 

à ajuda internacional 

As Nações Unidas lançaram em 
Genebra um apelo para donativos de 
226 milhões de dólares para socorrer 
cerca de dois milhões de angolanos — 
refugiados, deslocados de guerra ou 
retornados dos países vizinhos. 

Os angolanos, refugiados de guerra 
ou vítimas de «bolsas de seca» no país, 
precisam urgentemente de mais de 276 
mil toneladas de alimentos, conside- 
rando-se que quase 74 mil toneladas 
estão disponíveis, refere o documento 
do apelo interagências da ONU. 

O apelo baseia-se «no conhecimento 
actual da situação», admitindo a ONU 
que a realidade é bem pior e sejam pre- 
cisos novos apelos a donativos para 
socorro dos angolanos. No total, Ango- 
la precisa de mais de 131 milhões de 
dólares só para alimentos, de um total 
de 226 milhões que cobrirão outras 
áreas de ajuda de urgência. 

O apelo prevê mais de 22 milhões de 
dólares para estruturas agrícolas e 
rurais, 131,5 milhões cm alimentos de 

emergência, mais de 15 milhões para 
nutrição especificamente infantil, água 
e saneamento, 7,9 milhões para saúde, 
quase 27 milhões de dólares para abri- 
gos e material básico de sobrevivência 
e 5,4 milhões para a área da educação. 

Entretanto o governo angolano vai 
iniciar nestes dias um programa de 
emergência de ajuda alimentar às 
populações mais carenciadas. 

Ás populações que vão receber os 
primeiros fornecimentos de urgência 
serão as de Bié e de Menongue, capital 
do Cuando-Cubango, onde, segundo o 
vice-ministro da Assistência e Reinser- 
ção Social, Albino Malongo, «há já 
vários meses que apenas comem raí- 
zes». 

A ajuda será enviada por meios aére- 
os e por estrada e contará com o apoio 
de organizações humanitárias interna- 
cionais não-governamentais. 

Segundo Albino Malongo «estão a 
morrer mil pessoas por dia» em Ango- 
la, vítimas da guerra. 
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Encontro Nacional do PCP sobre Educação e Ensino 

Uma Escola Publica parab desenvolvimento 

m 

O Encontro Nacional do PCP sobre Educação e Ensino realizado em 
Lisboa, a 5 e 6 de Junho de 1993, debateu o actual estado crítico da 
escola portuguesa, e aprofundou as propostas necessárias e urgentes para 
que a escola pública se torne num dos factores de desenvolvimento 
individual dos cidadãos e de desenvolvimento global do nosso país. 

O tom fortemente condenatório da política de educação 
do Governo foi logo dado pela intervenção de abertura da 
sessão inicial, feita por Edgar Correia, membro da 
Comissão Política do PCP. O dirigente comunista acusou o 
Governo de «realizar uma política de desresponsabilização 
do Estado em relação ao sistema educativo», de levar a 
cabo «uma política de redução do ensino público» e de 
apostar «na transformação do ensino numa mercadoria, na 
criação de um mercado de ensino» e na sua «crescente 
entrega a formas de exploração privada». Edgar Correia 
considerou que «a política educativa do Governo é em 
absoluto contrária às aspirações de progresso e da socieda- 
de portuguesa». 

A sessão plenária inicial foi ainda marcada por inter- 
venções de Paulo Sucena, Eduardo Chitas, Lurdes Silva, 
Jorge Rebeca e Ricardo Oliveira. 

Os trabalhos do Encontro — que contaram com a pre- 
sença de militantes e convidados dos distritos de Braga, 
Porto, Aveiro, Coimbra, Leiria, Santarém, Lisboa, Setúbal, 
Évora, Beja, Faro e Açores — continuaram depois em três 
secções temáticas sobre «Avaliação da reforma educativa»; 
«Desenvolvimento do Ensino Superior» e «Associativismo 
de pais», cujas conclusões foram apresentadas na sessão 

> de encerramento, rea- 
ano domingo, e em que 
"eto Carlos Carvalhas 
^tractos da intervenção). 

os Pírt,(^eCOrrer do Encontro, 
ncjpantes aprovaram por 

ou Sdadc cluatro moções, 
, quais protestava con- 

tra a «intolerância, o racl?!ct'i( 
Undamentalismo religio- 

so c o belicismo» e solidariedade aos povos 
de Timor, Angola c da ex'. ,|('J

la'considerados «exem- 
plos gritantes» da negaça" preitos e liberdades dos 
cidadãos e dos povos. Uma o '"toçâo, aprovada no sába- 
do, saudou os trabalhadores q . «aquelg dia integraram a 
manifestação promovida pe' ^P-IN. 

A luta contra as propina5^{'«defesa, melhoria e alar- 
gamento de um ensino Pu cm Jreccu igualmente a soli- 
dariedade dos presentes no iro Jq pçp 

De referir ainda 9f
ue'"a i'Scn.tes aprovaram uma 

moção cm que se manites1' ' «poio humano e cívico à 
professora Édna Fernandes. stante corpo docente» da 
escola de Courel, cm Baro ''Uma de uma campanha 

itentou a sua dignidade e bom 
nome e que pôs em Çausa ^ ^nipetência científica c 

escoia uc L.ourci, em .0,|, ue uma campanha 
de difamação que atentou a sua dignidade c bom 
nome e que pôs em causa^ ^ompetência científica c 
pedagógica e a liberdade , jnar». Recorde-se que a 
citada campanha foi condu _ 0 Presidente da Junta de 
Freguesia de Courel e dc as. J is encarregados de edu- 
cação que decidiram 'nlP.nCj, alunos de frequentar a 
escola, visando a transfer , niPulsiva da professora 
Edna Fernandes, para o qu ram inclusive i 

PCP propõe 
plano de emergência 

Deste Encontra saiu um importante manifesto que foca 
aspectos como a ligação entre a Èducação c o desenvolvimen- 
to, a reforma educativa e os seus resultados, terminando com a 
apresentação de um plano educativo de emergência que a seguir 
transcrevemos: 

«Face à situação catastrófica a que a educação e o ensino 
foram conduzidos, o Encontro Nacional do PCP proclama a 
necessidade urgente de um plano de emergência orientado pelas 
seguintes finalidades e sustentado pelas seguintes medidas; 

1. Valorizar a escola pública, estimulando e apoiando a 
acção c a participação dc todos os directamente interessados no 
seu sucesso (alunos, professores, pais e encarregados dc educa- 
ção, autarquias); 

2. Democratizar o ensino público, desenvolvendo a rede de 
educação prc-cscolar, estabelecendo medidas discriminatórias 
positivas que permitam o acesso à escolaridade básica dc 9 anos, 
de todas as crianças e jovens, bem como o seu sucesso escolar 
efectivo; 

3. Estimular a participação na vida das escolas dc todos 
os intervenientes no processo educativo, aprofundando e 
desenvolvendo a gestão democrática c revogando o Decreto 

de agressão física. 
; a ameaças 

Extractos da intervenção de Carlos Carvalhas  

É urgente valorizar e democratizar o Ensi® Público 

Em primeiro lugar quero saudar-vos a todos c agradecer o 
tcrem-mc convidado a estar convosco neste Encontro dc deba- 
te c reflexão. 

Dc debate c rcílcxão desde logo sobre os temas que nos 
foram apresentados nas palavras de abertura dc Rui Namo- 
rado Rosa e dc Edgar Correia: a política educativa, o acesso 
ao ensino c a sua mcrcantilização, o balanço da reforma edu- 
cativa. 

Debate c reflexão sobre a interpelação que nos foi feita 
pela Lurdes Silva sobre as motivações e os mecanismos da 
participação. O tomar parte nas coisas que nos dizem respei- 
to como um direito de todos nós, questão directamente rela- 
cionada com a participação democrática na escola, isto: «com 
uma escola gerida democraticamente!». 

Debate e reflexão sobre a luta dos professores pela demo- 
cracia, que é contrária ao constrangimento, como nos foi aqui 
recordado pelo Paulo Sucena que nos trouxe também as pala- 
vras do Raúl Brandão e do Carlos de Oliveira. 

Debate e reflexão nos belos exemplos dc Jorge Rebeca 
que nos relatou algumas experiências sobre o Poder Local 
democrático gerido pela CDU c a sua relação com os agentes 
educativos. Uma intervenção criativa, com competência, pro- 
curando assegurar padrões dc qualidade que marcam a dife- 
rença cm relação a outras forças políticas. 

Debate c reflexão também sobre aquilo a que Eduardo 
Chitas chamou modestamente algumas abreviaturas: as razões 
da confiança nas forças humanas, «o livre desenvolvimento 
de cada um como condição do livre desenvolvimento dc 
todos», a actualidade do «Compromisso dos professores com 
o povo português» que está na ordem do dia. 

Debate e rcílcxão ainda sobre o lema do nosso Encontro, 
sobre as questões da juventude estudantil, e sobre a resposta 
à questão que nos deixou o Ricardo Oliveira, isto é: Para onde 
vai o ensino superior em Portugal, País com a mais baixa Irc- 
quência dos países comunitários. País que neste ano dc 1993 
continua a ter mais de um milhão dc anallabctos literais! 

Foram agora lidos os relatos das diversas Secções. Estes, 
bem assim como os documentos que temos produzido c as 
medidas c propostas apresentadas, atestam bem a forma séria 
c responsável como abordamos estas questões da maior 
importância para o devir do nosso povo c do nosso País. 

A política de ensino do PSD 

No Manifesto do nosso Encontro - Uma escola pública 
para o desenvolvimento - afirma-se, c com razão, que a ele- 
vação do nível médio de escolarização dos portugueses, a for- 
mação dc quadros médios e superiores cm maior quantidade 
c com mais qualidade, são hoje, a nível social, condições dc 
desenvolvimento económico do País c um dos factores dc 
superação de atrasos c debilidades da estrutura produtiva. E 
sublinha-se que, a nível nacional, é pela educação que tam- 
bém passa a defesa da soberania c da identidade dc Portugal. 

É também sabido que a Lei dc Bases do Sistema Educati- 
vo, aprovada cm 1986 pela Assembleia da República, apon- 
tava uma multiplicidade dc caminhos a percorrer para o País, 
mas não o caminho do retrocesso, o caminho do recurso a fór- 
mulas autoritárias e a consagração, por vias novas, dos velhos 

mecanismos dc selecção social realizada por uma entidade só 
aparentemente neutra: a escola. Infelizmente, tem sido este o 
caminho que o PSD tem proposto e procurado levar à prática. 

A escola é uma realidade contraditória, mas o que cia não 
deve ser é um lugar dc insucesso escolar, um lugar dc segre- 
gação social c de uma certa aprendizagem da submissão. 

Nós queremos uma escola que forme cidadãos c cidadãos 
qualificados, um sistema de ensino portador de espírito críti- 
co. Como já alguém disse, o ensino dogmático é frio, estático 
e leva à impressão abstracta c falsa dc que a ciência é algo dc 
definitivo... 

Quando a «instituição esquece o carácter contestatário da 
descoberta científica, esta não pede mais ao estudante para 
pensar». Pcde-se-Ihe para gravar e reproduzir. Então o ensino 
é um ensino da sua submissão. 

Isto leva-nos a questionar os conteúdos do ensino c as suas 
práticas, os manuais escolares e as medidas que, debaixo da 
capa da reforma, levam a limitações c a retrocessos num sis- 
tema de ensino que deveria ser pluralista c crítico. 

Que escola pretende o PSD? Que sistema educativo? Uma 
escola elitista que produza quadros que não ponham cm causa 
a engrenagem estabelecida c que permitam a acumulação dos 
grandes detentores dos meios de produção c distribuição. 
Uma escola apta, nomeadamente a produzir «cidadãos» dis- 
poníveis para a submissão, que aceitem a precariedade do tra- 
balho, que deleguem cm tudo os seus poderes, que se resig- 
nem aos diktats europeus... Eis o quadro técnico e o cidadão 
desejável para o PSD. Uma espécie dc cidadão parafuso, que 
não fizesse ondas, a quem lhe seria oferecido alguns «Mcdo- 
nald's do espírito»... pelo inefável Couto dos Santos ou pelo 
magnânimo Secretário de Estado da Cultura. 

Nós dizemos não a uma escola dc passividade c dc discri- 
minação, cm que os alunos oriundos dc famílias mais desfa- 
vorecidas são as primeiras vítimas dos mecanismos dc selec- 
ção ou, mais exactamente, da selecção pelo insucesso. 

Para nós, a educação e o ensino são poderosas alavancas 
dc transformação da sociedade. 

Consideramos que as sociedades c os cidadãos são, neces- 
sariamente, entidades também culturais. Mas, ao mesmo 
tempo, consideramos que existem, cm processo dc cresci- 
mento dc diferenciação, direitos especificamente culturais, 
que são direitos individuais c sociais fundamentais, c cujo 
exercício tem dc ser protegido c promovido, porque não 
decorre dc uma força cega das coisas. 

No domínio da cultura, que integra a cultura científica c 
tecnológica, artística e literária, filosófica c ecológica, valores 
dc comportamento, modos dc ver c dc viver, formas dc pro- 
jectar a própria vida social, as diferenças são não só inevitá- 
veis como desejáveis, c é natural a conflitualidadc. 

E porque prezamos no mais alto grau as faculdades e a 
acção humana dc invenção, descoberta c criação, concebemos 
a cultura, não apenas como a conservação dc um património 
dc adquiridos, mas como um movimento c um factor dc trans- 
formação da vida. Reivindicamos, por isso, por um lado, o 
acesso ao conhecimento c aos bens criados c, por outro lado, 
a criação das condições dc criação do novo. 

Por isso, face à grave situação cm que se encontram a edu- 
cação c o ensino, c tendo em conta os desafios com que esta- 
mos confrontados, a aceleração exponencial dos saberes, c as 

necessidades que o nosso País tem dc forças produtivas 
modernas, é urgente que se valorize c democratize o ensino 
público; que se realize uma reforma curricular consistente c 
coerente, c que se promova o sucesso escolar efectivo dos alu- 
nos c a qualidade das aprendizagens realizadas na escola: tluC 

se desenvolvam c melhorem as formações humanísticas, cien- 
tíficas, técnicas c artísticas proporcionadas aos jovens, tanto a 
nível do ensino secundário como do ensino superior. 

Uma escola para o nosso tempo, uma escola dc quahdadC' 
de igualdade e de democracia, c um sistema dc formação m1 

ciai e permanente que dê a todos os cidadãos os meios dc ass 
milarem e se apropriarem do prodigioso desenvolvimento da 
capacidades materiais c intelectuais da nossa época, dos meio 
dc criação e fruição... . 

E por tudo isto, não podemos deixar dc expressar a n05 ^ 
condenação pelo silêncio cúmplice do Ministério da Educ 
ção, face aos acontecimentos que decorreram cm Courel. 

A escola c o meio que a rodeia 

(...) É que a escola não é imune ao quadro social c ccoa"_ 
mico que a cerca. A escola não é imune ã promoção do c 
quismo nem a promoções dc valores conservadores, retrog ^ 
dos e reaccionários, como o racismo, a xenofobia, e to a . 
derivas fundamentalistas. Uma sociedade dominada pclos^ 
térios do máximo lucro c do salvc-sc quem puder não se po ^ 
surpreender também com o facto de a escola ser um ur^e 
«mercado» privilegiado para os passadores dc droga- 
muitas crianças cheguem à escola subalimentadas. Qu. joS 
tos alunos abandonem o ensino c engrossem o exerci 
trabalhadores infantis. omove 

Este é o resultado dc uma política hipócrita, que ^utr0 
a concentração da riqueza num pólo c o crescimento n sC 
das dificuldades dc milhares e milhares dc familias 9 
vêem excluídas dc um nível dc vida digno. hjtaçã0 c 

A escola não é imune, por exemplo, à crise da ha jaS 
à dramática situação cm que se encontram muitas ta ^ 

A escola não é imune à grave situação da saúde c' cS ^ 
dc Portugal, com excepção da Turquia, ser dos p' 
OCDE cm que o Estado menos gasta com a saúde. ^ jo 

A escola não é imune à crise da agricultura, das na- 
turismo c de importantes sectores industriais, alguns c^u'|lajo 
dos em regiões dc praticamente mono-indústria, cm 
dc uma política errada c injusta. 

9ra' a dcsindustrializa- *ao c um facto, c as pseudo- 

(Jccstruturaçõcs t^ni s'ú0 
"as a custa do emprego e 

dos trabalhadores. 
Praticamente cm todos 

sectores da indústria tem- 
J verificado a redução dc 

stos dc trabalho, nomea- 
nicntc na indústria naval, 

í metalomecânica pesada, 
enc

Cr.Ur8'a. transportes, 
Pc/®'3 c nos estabelecimentos fabris das Forças Armadas, 
j muani-me que cite alguns exemplos relevantes dc um 
p ■ Cni0 de governos do PSD; na indústria naval havia, no 
tiv'! 'a'0 da dúuada dc 80, cerca dc 30 mil trabalhadores cfec- s- Actualmente, são pouco mais dc 10 mil. 

sàrx a mc'a'oniecânica pesada, eram cerca de 13 mil. Hoje 30 menos de 3 mil. 
po t

No sector mineiro, as reduções foram dc cerca dc 6 mil 
Driv.?.S trabalho; na CP, cerca dc 5 mil. A Covina, antes da 

Q 
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> 
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"em experiência" do novo modelo de administração e gestão 
escolar; 

4. Realizar uma reforma curricular consistente c Coerente, 
sustentada na acção devidamente estimulada e apoiada, das 
escolas e dos professores, na melhoria das condições pedagógi- 
cas e de organização escolar, nomeadamente a nível da ocupa- 
ção dos tempos e dos espaços escolares, e do contributo dos tra- 
balhadores não docentes das escolas; 

5. Promover o sucesso escolar efectivo dos alunos, a quali- 
dade das aprendizagens realizadas na escola, empreendendo 
estudos sobre a multiplicidade de causas do insucesso escolar e 
revogando imediatamente as disposições legais que admitem a 
saída dc alunos do 9- ano de escolaridade çom apenas um certi- 
ficado de frequência, o que é feito para ocultar as causas do insu- 
cesso escolar c em nada contribui para as combater; 

6. Concretizar o direito à educação e à real igualdade de 
oportunidades das crianças e jovens com necessidades educa- 
tivas especiais e das crianças e jovens de outras etnias ou cul- 
turas; 

7. Desenvolver e melhorar as formações humanísticas, cien- 
tíficas, tecnológicas, artísticas e a educação ambiental proporcio- 
nadas aos jovens, nomeadamente a nível do ensino secundário 
(cuja generalização deve ser perspectivada) e do ensino superior; 

8. Defender e incentivar a função social do Ensino Superior 
Público e a efectiva autonomia da Universidade em todos os 

seus aspectos: científico, 
pedagógico, financeiro, de 
gestão e de serviço à comu- 
nidade, na perspectiva da 
unidade orgânica entre ensi- 
no de qualidade e investiga- 

ção científica, entre forma- 
ção contínua e saídas profis- 
sionais, entre progresso 
social e democracia cultural 
participada; 

9. Confiar nos profes- 
sores, no seu empenha- 
mento e profissionalismo, 
negociando com as suas 
organizações sindicais 
estatutos de carreira dig- 
nificantes destes profis- 
sionais e do trabalho que 
produzem, dando garan- 
tias de que não haverá 
desemprego no sector, 
elevando a qualidade da 
formação inicial e contí- 
nua, melhorando os níveis 
remuneratórios e resol- 
vendo os múltiplos pro- 
blemas sectoriais que per- 
sistem. 

10. Proporcionar aos 
pais e encarregados de edu- 
cação e às suas organizações 
representativas condições 
viabilizadoras de uma efec- 
tiva participação e interven- 
ção nas escolas e no sistema 
educativo. 

zaçâ( 
l/a(r'ão, tinha 1400 trabalhadores. Depois da sua privati- 

Ç5o d-' SCU c'om'n'0 P0'0 capital estrangeiro c redistribui- 
Dm,,,as suas actividades a nível peninsular, conta agora com I Ut

N
0 mais dc 300... 

lho m! 'nc'cP' foram reduzidos mais de 1500 postos dc traba- 
extint<1S cc'.u'oses. tabacos, cimcntciras c petrolíferas, foram 
Tamb''8 ma'S t'c ^ m'' Postos dc trabalho nos últimos 5 anos. 

desde o seu desmembramento c des- 
balho Qlc,lt0, já 'oram extintos mais de 5 mil postos dc tra- 
Cotrier 9l}tC-rn '0' 0 anúncio dos despedimentos da Rádio 
ção do d tambám sabido que, na EDP, até à concrctiza- 
o desan- Csn?cmb'"amcnto da empresa, o Governo perspectiva 

Na Ta C'rnent0 de 6 ,TI'' Postos dc trabalho. Epy\ç AP nas comunicações, na CP, na EPAL, na RTP, na 
Creti/ar "''Lisnave, Governo c Administrações querem con- 
Cunoc„VrquidaÇâo dc 9uasc 20 mil postos dc trabalho, a 
cias n- i" e ccrramente a começar ja no penouo uc 
lhadori, '<aProvcitar» uma menor concentração dc traba- 

Naf nas_cmPrcsas- unção pública, a «lei dos excedentes» visa reduzir 

A escola não é imune a uma política que tem acc 
desigualdades e as exclusões c alastrado as manchas ras0 c 
za.A escola não é imune ao aumento dos saláriose c às 
o aumento do desemprego, da precariedade do ernf rcnta- 
pscudo-rccstruturaçõcs comandadas pelos critérios t < 
bilizaçâo financeira. , «vicia e> 

De facto, a escola não é imune ao meio que ar «(jga 
por si, está também longe dc poder superar toda uni i ^ 
de desindustrialização que tem levado a economia c o |ar e 
relho produtivo a uma posição cada vez mais apen nto 
subcontratado. Uma escola pública para o dc.sejVOicscnvol' 
tem de estar também integrada numa estratégia dc ^.gj. 
vimento, dc modernização, valorização c melhoria da 
alização produtiva da economia do País. 

as 

uezenas i iJUU"ea, a «ici aos ex 
Esta 'C nil"larcs dc trabalhadores no sector. 
Don C ' 'X)'""ca ^ progresso e dc justiça social do PSD. 

'rc'oriiia"S' a,rav^s dc rescisões forçadas, dc regimes dc pré- 
qualin ' PU rcforma compulsiva, trabalhadores altamente 
CniPrcsa's

l',)S i válidos Para a produção, são afastados das 
r'0' Pro'lj|\ Atuídos por trabalhadores com vínculo prccá- 
'bo no Cran?0 as cmprcitadas c subempreitadas c o traba- 

íj^eo qualificado. 
Vòcs. pa"t|[

stc Processo se insere na estratégia das privatiza- 
trabalho ..^'. embram as empresas, eliminam postos de 
entregarcn c,c,lvos,c 08 direitos dos trabalhadores, para as 
geiro, 1 "Pateeívcis ao grande capital nacional c cstran- 

^ Es lai 1 f* 
ta' e as m, |". ca.com os encargos sociais, c o grande capi- 
c"1Prcsari-1 "aciona's com o valioso património público 
dc Postos b consequências desta política dc destruição 
ranÇa soei ? traba'bo provocam, também ao nível da segu- 3 . unia situação que, a não ser travada, põe cm 

causa o próprio sistema. A solução do Governo é reduzir as 
reformas c os subsídios e alterar mesmo a sua idade limite 
para as mulheres. 

É urgente suster a destruição e o desmembramento do apa- 
relho produtivo. 

E naturalmente que a Escola c os professores também não 
são alheios a esta luta , como aliás o têm mostrado, nas suas 
intervenções, nas suas acções de protesto e na sua solidarie- 
dade para com os trabalhadores dos diversos sectores. 

A escola c os professores não são indiferentes à acentua- 
ção das desigualdades nem às dramáticas situações políticas c 
sociais com que o mundo está confrontado. Possibilidades de 
grandes passos cm frente ou regressões graves em todos os 
domínios. 

Como se diz no último relatório do PNUD-1993, «a segu- 
rança deve ser garantida não pelas armas, mas graças ao 
desenvolvimento humano, à segurança alimentar, ao empre- 
go e ao ambiente», e acrescenta que não se pode aceitar «um 
crescimento sem criação dc emprego», o que também passa 
pela redução dos horários dc trabalho c aumento dos tempos 
livres, c quanto ao «mercado» c a sua divinização, o relató- 
rio sublinha que este deve servir as populações c não o con- 
trário. 

Debates pluralistas 

(...) Camaradas, 
Face à grave crise que o País atravessa, e à deteriorada 

situação do sistema dc ensino, era importante que os monólo- 
gos auto-clogiosos do Governo c do Primciro-Ministro fos- 
sem rapidamente substituídos por debates pluripartidários 
serenos c exigentes, cm que fossem apresentadas as alternati- 
vas e soluções. 

Mas é também necessário recordar que aqueles que ainda 
há pouco falavam (hipocritamente) na necessidade de aproxi- 
mar os deputados aos eleitores, no fundo para alterarem a pro- 
porcionalidade da Lei Eleitoral, são os mesmos que agora 
defendem um debate a dois, ao serviço da bipolarização 
PS/PSD. Debates com grandes tiradas verbais, para esconder, 
na prática, uma grande identidade dc propostas. Uma diferen- 
ça dc embalagens políticas, como a diferença existente entre 
certos detergentes, que só existe no nome das marcas c na 
imaginação dos publicitários. 

E era importante ver-se o posicionamento concreto, por 
exemplo, face às propinas, à reforma do ensino, face aos cri- 
térios da União Económica c Monetária, aos Acordos dc 

Shengcn, à Política Agrícola Comum e à política da «engor- 
da dp peru para o Natal». 

É que há por aí um partido que tem, por exemplo, justa- 
mente reclamado a baixa das taxas de juro. Só que esse é o 
mesmo partido que tem fechado os olhos às privatizações, 
nomeadamente da banca, sabendo muito bem que para a ven- 
der, o Governo promoveu e pactuou com a elevação das taxas 
dc juro, de modo a «engordá-la», de modo a permitir limpá-la 
do crédito malparado e a fazer as provisões necessárias para a 
tomar apetitosa aos interesses privados. 

É a política de condenação das consequências depois de 
se ter absolvido, ou de se ter sido cúmplice, com as causas de 
tal situação. 

(...) 
E agora, o que vemos é que com as privatizações, ala- 

vancas fundamentais da economia passam para as mãos dos 
estrangeiros, que milhões e milhões de contos, em vez de 
serem aplicados no investimento produtivo, criador de 
emprego, são aplicados em transferências, na conquista de 
mais propriedade de empresas rentáveis a baixo custo, ao 
mesmo tempo que se banaliza a corrupção, com exemplos 
vindos dc cima. 

Não faltam, por isso, razões aos portugueses e às portu- 
guesas para o vasto movimento de descontentamento e de 
luta que cresce no País contra a política do PSD, numa gran- 
de afirmação de dignidade cívica, de firme consciência dos 
seus direitos, c de activa defesa de justas reivindicações e 
aspirações. 

Orgulhamo-nos de dar um importante contributo para o 
impulso da luta popular. 

Somos oposição firme para uma política diferente. 
E quando alguns, perante a aspereza da luta ou das difi- 

culdades da conjuntura política, internacional ou nacional, 
mudam de ideais e trocam de campo, para ter acesso às luzes 
da ribalta ou a um efémero naco do poder, vale a pena reafir- 
mar que cm defesa do nosso povo e da nossa Pátria, do que 
menos precisamos é deixai desvalorizar o que tem valor: a 
nossa coerência, os nossos ideais, a nossa identidade, a nossa 
luta, o nosso património, o nosso projecto de liberdade, justi- 
ça social, democracia c socialismo! 

Nós orgulhamo-nos de continuarmos a ser um partido 
comunista. Partido da classe operária e de todos os trabalha- 
dores que ao longo da sua história soube forjar uma vasta ali- 
ança das forças do trabalho e da cultura! Um partido que, com 
a sua luta, fez emergir os trabalhadores, como uma força 
essencial na vida política e social do País; um partido que, res- 
pondendo à vida e às mudanças da realidade, c reafirmando a 
sua identidade, continua a empenhar as suas energias na trans- 
formação da sociedade; um partido atento, que, com serieda- 
de c com responsabilidade, debate e apresenta as propostas 
construtivas para os problemas do povo e do País, neste grave 
momento da vida nacional. Um partido fraterno, que rejeita o 
sectarismo, o dogmatismo e a intolerância, aberto ao diálogo 
c à unidade, um partido dc homens, mulheres e jovens que 
lutam pelas causas mais generosas. 

Viva o Encontro Nacional sobre Educação e Ensino! 
Viva o Partido Comunista Português! 
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O Partido 

e a intervenção política 

dos intelectuais 

O Encontro de Quadros Intelectuais do PCP que se 
realizou em Lisboa há menos de duas semanas, na 
sequência de anteriores reuniões e na linha das orienta- 
ções aprovadas no XIV Congresso, insere-se num pro- 
cesso de trabalho que visa reforçar a intervenção e a influ- 
ência do Partido nas áreas intelectuais. 

Isto envolve tanto o propósito de abarcar a actividade 
dos intelectuais que são comunistas, como objecto pró- 
prio de reflexão e de (sempre renovada) busca de sentido. 
Como significa, ao mesmo tempo, a consideração da 
intervenção e da influência do Partido em relação ao con- 
junto dos intelectuais portugueses e em particular daque- 
les que se situam em terrenos de convergência, mais ou 
menos alargada, de preocupações, de actividades ou até 
de objectivos. 

O trabalho de reflexão colectiva já realizado — cujo 
carácter embrionário e insuficiências sem qualquer difi- 
culdade se reconhecem — tem pelo menos a seu favor a 
retomada de contacto com uma problemática que desde o 
XII Congresso está posta na ordem do dia. Possibilitou, 
alem disso, a colocação de alguns pontos de apoio na 
reflexão sobre a função de que a intelectualidade se reves- 
te e dos seus enquadramentos novos no mundo contem- 
porâneo. E permitiu, também, dar alguns passos na ano- 
tação da evolução recente dos principais grupos profissi- 
onais e do carácter complexo das estratificações que se 
manifestam no seu seio e do conhecimento mais actuali- 
zado da intervenção social, cultural e política dos intelec- 
tuais portugueses hoje. 

Intervenção Política 

A questão da intervenção política dos intelectuais 
comunistas e daqueles que se situam em áreas que de uma 
forma ou de outra influenciamos, é a perspectiva que se 
pretende desenvolver nas (breves) considerações que a 
seguir se adiantam. 

Uma primeira questão cujo exame importa aprofundar 
é se a retomada de iniciativa do Partido entre os intelec- 
tuais (ou pelo menos a preparação de condições para que 
isso tenha lugar), não envolve a capacidade de iniciativa 
global em relação a um conjunto de grandes questões com 
que a sociedade portuguesa está (actualmente) confron- 
tada ? 

E se os passos dados no passado e os passos que esta- 
mos a dar no presente no plano da intervenção social, cul- 
tural e ideológica, bem como no domínio das políticas 
sectoriais, não requerem que, em simultâneo, aprofunde- 
mos e actualizemos o enquadramento mais geral do sen- 
tido da intervenção dos comunistas em Portugal, na 
Comunidade Europeia e no Mundo de hoje ? 

Esta perspectiva afigura-se-nos indispensável. 
Os desenvolvimentos feitos pelo Partido nos últimos 

anos no plano programático constituem uma base funda- 
mental. Mas a própria vida coloca a necessidade de con- 
tinuar a aprofundar linhas de análise e de resposta a cir- 
cunstâncias que objectiva e subjectivamente se alteraram 
e continuam a alterar muito e de forma particularmente 
rápida. 

A questão europeia 

Em primeiro lugar é toda a questão europeia. 
São conhecidas as circunstâncias internas e interna- 

cionais, com que determinantes objectivas mas também 
com que objectivos estritamente políticos, de poder (da 
grande burguesia e de sectores da média burguesia cujo 
domínio e interesses se haviam imposto durante a ditadu- 
ra num quadro de atraso socioeconómico) o país foi amar- 
rado à "lógica" da integração capitalista europeia. 

É útil ter presentes, também, as posições que o PCP 
assumiu e tem vindo a assumir nos vários momentos mar- 
cantes deste processo — período que precedeu a adesão à 
CEE, Acto Único e agora o Tratado de Maastricht. 

Não se trata, fora do tempo e das circunstâncias, de 
regressar agora ao debate da adesão (ou da não adesão) de 
Portugal à CEE. 

Decorridos sete anos desde a integração de Portugal 
na CEE e inevitavelmente chegada a hora de um primei- 
ro balanço do deve e do haver. Perdidas as primeiras ilu- 
sões, ao nível dos menos avisados, quanto à possibilida- 
de desta integração europeia — para mais subordinada 
aos critérios e objectivos de convergência nominal de 

Maastricht — possibilitar uma efectiva aproximação aos 
níveis de desenvolvimento dos países comunitários mais 
desenvolvidos. Sofridos com perplexidade por vastos sec- 
tores os primeiros embates de uma concorrência sem 
quartel que está a provocar a desindustrialização e a que- 
bra a pique da produção agrícola e pesqueira nacionais e 
a justificar a política de instabilidade laboral de que o pró- 
prio Governo procura dar o exemplo. — A questão euro- 
peia está transformada, objectivamente mas também cada 
vez mais ao nível subjectivo, na grande questão nacional 
do período que atravessamos. 

Compreender e enfrentar a questão europeia no âmbi- 
to do debate e da luta político-partidária é, naturalmente, 
indispensável. 

Mas mais que isso e para além disso, é preciso com- 
preendê-la como centro de um debate e da procura de uma 
resposta nacional (política, económica, social e cultural) 
para a nova configuração com que se apresenta um velho 
problema, o do desenvolvimento do país, agora nas con- 
dições de membro desta Comunidade Europeia, num qua- 
dro internacional desfavorável e marcado por sensíveis 
factores de instabilidade. 

Resposta que necessita de ser de resistência à indução 
supranacional de transformações que violam os nossos 
interesses. Que impõe a (indispensável) proclamação dos 
valores da soberania e independência nacionais. Mas que 
assume, também, e em todas as áreas, a construção e a luta 
por opções que sejam as nossas e nos afirmem num qua- 
dro de interdependências cada vez mais extensas e exi- 
gentes. E que desenvolva as linhas de encontro e de soli- 
dariedade com os trabalhadores, os povos e as culturas da 
Europa, com os quais compartilhamos desta luta e desta 
causa comum. 

E insubstituível o contributo dos intelectuais portu- 
gueses para responder a tal desafio. E sem pôr de lado 
outros combates, aos intelectuais comunistas cabe com- 
preender que uma nova fronteira passa hoje por aqui. 

O combate pela democracia 

Outra linha através da qual os comunistas podem assu- 
mir uma mais dinâmica iniciativa entre os intelectuais por- 
tugueses, prende-se com a actualíssima questão da dege- 
nerescência dos processos de democracia representativa 
nos países capitalistas, que apresenta também em Portugal, 
inquietantes expressões. 

A prevalência do eieitoralismo e da política espectá- 
culo apoiados no domínio dos grandes media; o desres- 
peito pela legalidade democrática ao nível das próprias 
instituições, a começar pelo Governo, e a desprotecção 
crescente dos cidadãos; a govemamentalização do regi- 
me; o alastramento da corrupção c do tráfico de influên- 
cias; a ocorrência, cada vez mais expressiva, de situações 
em que os representantes políticos eleitos (com excepção 
do PCP) não actuam de acordo com a vontade e o man- 
dato real dos eleitores; — são factores que estão, entre 
outros, a debilitar progressivamente e a pôr em causa o 
funcionamento do próprio sistema democrático. 

Impõe-se assim que assumamos hoje, em condições 
distintas, com um renovado carácter, objectivos e exigên- 
cias, o combate pela democracia — pela democracia 
como a concebemos e consagrámos no nosso Programa, 
simultaneamente política, económica, social e cultural.. 

Do que se trata, a todos os níveis, é de assumir uma 
postura mais activa contra a progressiva adulteração da 
vida democrática e o deslizamento antidemocrático do 
próprio regime. E isso impõe-nos tanto a reclamação do 
respeito por direitos e liberdades, como o seu reforçado 
exercício e a intervenção democrática junto e nos próprios 
órgãos de soberania. 

Mas do que se trata, também, é de aprofundarmos a 
reflexão sobre a actualíssima questão da organização e do 
exercício dos poderes nas complexas sociedades contem- 
porâneas e de assumirmos um papel dinâmico no desen- 
volvimento de processos de democracia participativa, 
para os quais visivelmente têm vindo a emergir condições 
objectivas favoráveis no seio da sociedade portuguesa. 

A situação apresenta-se, obviamente, contraditória. 
Por um lado é a alteração da relação de forças e a crise e 
a instabilidade internacionais, que estão a ser utilizadas 
pelas forças dominantes para atrasar o relógio das trans- 
formações sociais e políticas democráticas. Mas por outro 
lado, são os sinais de sentido oposto que vêm sendo mani- 
festados por sectores muito vastos da sociedade portu- 
guesa. De uma sociedade portuguesa que se tem transfor- 
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mado profundamente — ao nível social, político, infor- 
mativo, cultural — ao longo de quási duas décadas de 
vivência democrática e com a natural emergência das 
novas gerações. 

Aos comunistas colocam-se neste terreno importantes 
desafios. Quer pelos complexos processos que atravessam 
a nossa sociedade e cuja visibilidade e perspectiva políti- 
ca importa rasgar. Quer pelas condições de uma cidada- 
nia democrática muito mais informada e participativa, que 
impõem ao próprio trabalho partidário a renovação de 
métodos e práticas de ligação às massas e dos próprios 
processos de definição dos conteúdos mobilizadores. 

E para este combate, que tem profundas raízes nas 
melhores tradições do PCP, é necessário (e possível) 
mobilizar sectores muito vastos da intelectualidade por- 
tuguesa. 

As políticas sectoriais 

O debate, o aprofundamento, a definição de políticas 
sectoriais constitui uma importante e valiosa expressão da 
actividade política directa do Partido, cujos objectivos e 
alcance importa também sublinhar. 

Sabemos em que condições, depois do 25 de Abril, 
para enfrentar as tarefas construtivas da própria revolu- 
ção, foram empreendidos o exame colectivo de importan- 
tes problemas da vida nacional e o apuramento das cor- 
respondentes linhas de orientação e de intervenção, 

A par da intensa intervenção no plano social e de mas- 
sas, da acção junto e nos órgãos de poder, é um facto a 
realçar que os comunistas tenham conseguido assegurar, 
de forma continuada, e em relação aos principais proble- 
mas e áreas da vida nacional — economia, agricultura, 
educação, saúde, habitação, questões sociais, ambiente, 
defesa nacional, etc., — não só a crítica fundamentada da 
política de sucessivos governos, como a construção qua- 
lificada de políticas democráticas de natureza alternativa, 
em consonância com os interesses e as aspirações dos tra- 
balhadores e do povo português. 

O mérito e o alcance deste trabalho não se limita, 
porém, às razões da indispensável afirmação do Partido 
cm todas as principais áreas da vida do país. 

A crítica das políticas sectoriais do Governo e da sua 
pretensa inevitabilidade e a afirmação, fundamentada, de 
políticas alternativas de natureza democrática, que confi- 
guram globalmente "outra política", constitui um proces- 
so da maior importância. 

Em primeiro lugar, pela visibilidade política e ideoló- 
gica que ela abre cm relação às movimentações sociais de 
resistência à política do Governo. 

Em segundo lugar, pelo papel fundamental que assu 
mem para a consciencialização de sectores muito largos e 
para a sua participação política na luta contra os objecti- 
vos e planos do Governo. 

Também pelo contributo que presta à ligação e à inter- 
venção política das próprias organizações do Partido cm 
áreas fundamentais da vida nacional. 

E por último, mas não menos importante, pelos referen 
ciais que cia vai estabelecendo em relação à construção con- 
creta que todos vamos realizando na vida do nosso tempe 
— o livro que escrevemos, a autarquia em cuja administra- 
ção participamos, a associação em que intervimos, a ma - 
ria que investigamos, a ideologia que produzimos. 

O contributo de grande número de intelectuais tci 
sido muito importante quer para a intensa intervenç 
política directa do Partido, quer para o desenvolvimcn 
do espaço social, cultural c político de resposta democia 
tica e progressista aos principais problemas do noss 
tempo. 

Esta é uma outra linha de trabalho que importa pros 
seguir e potenciar no nosso trabalho político com os m c 
lectuais. Ampliando c aprofundando as áreas em que > 
intervimos. Mas alargando também a nossa intervenção 
outras áreas-problema com que os tempos nos desafiam. 
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Intelectuais, hoje. 

Um escrito na ocasião 

■ José Barata-Moura 

(I) 

I. Trabalho de uma evidência 

Na reflexão que me é proposta sobre a intelectualidade 
hoje, gostaria de partir de uma observação — a meu ver, 
estimulante e clarificadora — que ocorre num dos aponta- 
mentos de Antonio Gramsci para uma sua projectada serie 
de ensaios sobre a história dos intelectuais e a organização 
da cultura: 

«Todos os homens são intelectuais (...); mas nem todos 
os homens têm na sociedade a função de intelectuais» (')• 

A primeira vista, trata-sc de um truísmo, de uma bana- 
lidade, de um lugar comum que não merece nem carece de 
maior atenção. 

E, no entanto, tal como acontece com um determinado 
tipo de evidencias, ela lorn-ã-sc fecunda. menos por aquilo 
que imediatamente mostrava ou deixa transparecer, do que 
por aquilo que no que dá a ver traz consigo de inexpresso 
ou de sugestão para um pensar. As verdadeiras evidências 
nunca são uma terminação oclusiva, mas um ponto de par- 
tida. 

Permitir-me-ia, então, salientar três aspectos que nesta 
observação assomam, e cujo aprofundamento porventura 
contribui para um aclarar da posição do problema que nos 
vai ocupar nesta meditação: 

a) a universalidade da intelectualidade; 
b) a especificação social da função dos intelectuais; 
c) o carácter de função de que a intelectualidade se 

reveste. 
a) Que todos os homens são intelectuais significa, pelo 

menos, três coisas principais e articuladas; 
— que os agentes humanos, no exercício prático do seu 

viver e no conjunto de relações que com o mundo e entre si 
estabelecem (c pelas quais definem materialmente a sua 
realidade), não se comportam de um modo «cego» ou des- 
provido deformas de consciência (representações, inten- 
ções, desejos, teorias, ctc.) que acompanham, organizam c 
perspectivam o seu agir mundano; 

— que a universalidade desta pertença ao mundo da 
cultura torna os humanos, cm geral, público consumidor, 
crítico c mediador — parte interessada c inter-agente — 
óos produtos culturais, no seu sentido mais amplo, c segun- 
do modalidades muito diferenciadas de manifestação 
objectiva c subjectiva; 

— que esta partilha constitutiva de uma condição inte- 
lectual não interdita, por princípio — nem restringe, fatal- 
mente —, o acesso (potencial) de todos à esfera da criação 
ou da produção de ideias c de produtos culturais, em geral; 

b) Que nem todos os homens desempenham numa soci- 
edade dada a função (específica) de intelectuais obriga, por 
sua vez, a aprofundar, pelo menos, três tipos de questões: 

— a da organização social de uma divisão de tarefas 
(institucionalizada de modo muito diverso, cm termos sin- 
crónicos c diacrónicos) no interior de uma colectividade 
determinada; 

— a do contexto histórico concreto cm que essa repar- 
tição de funções c levada a cabo, e a da determinação (o 
conteúdo) que ao vector da actividade intelectual é nesse 
âmbito imprimida; 

— a do modo (diversificado c, no limite, contraditório) 
como essa função intelectual c assumida pelos seus prota- 

gonistas primeiros (e representada pelo conjunto dos mem- 
bros da comunidade), e a do sentido que marcadamente é 
impresso a essa função, em termos subjectivos e objectivos. 

c) Que a intelectualidade reveste, para os humanos, um 
carácter de função implica, designadamente: 

— que, no plano antropológico, ela coexiste e interage 
dialecticamente com outras funções, eventualmente ditas 
«não-intelectuais» — não porque rechacem ou proscrevam 
o entendimento, mas apenas porque a ele primária ou deter- 
minantemente se não reduzem; 

— que, no plano axiológico, só por abuso ela pode 
ver-se erigida em dimensão exclusiva ou privilegiada da 
condição humana; a racionalidade que se demanda, c que 
constitui os seres humanos como tal, de modo algum se 
circunscreve à lida com símbolos e ideias abstractos, à 
sua corrente caricatura tanto intelectualista como irraci- 
onalista; 

— que, no plano ontológico, os homens são sempre 
mais do que puros «intelectos» e que, por conseguinte, em 
termos concretos, um homem nunca é apenas um «intelec- 
tual», embora o possa ser por ocupação dominante, inte- 
resse estruturador ou definição profissional; acresce que, 
por ser constitutivãmente homem, o «intelectual» também 
se encontra longe de consistir num mero «intelecto» espec- 
tral mente deambulante. 

2. Sob o signo da contradição 

Em 1794, Johann Gottlieb Fichte, ainda que de um 
modo idealista e idealizado, considerava o intelectual — o 
sábio ou o homem douto (der Gelehrte) — como «o edu- 
cador da humanidade» (der Erzieher der Menschheil) (2). 
Quatros anos antes, Edmund Burke, na sua diatribe contra 
a Revolução Francesa, não conseguia descortinar na inte- 
lectualidade das Luzes mais dó que uma cambada de lite- 
ratos apostada iconoclasticamentc em minar os alicerces do 
Estado, da religião c da sociedade (5). 

Julien Bcnda, na hora do balanço dos acontecimentos 
da primeira Guerra Mundial, denuncia a traição dos inte- 
lectuais que, tendo abandonado a sua nobre missão de guar- 
diães da universalidade e dos valores, sucumbem à tenta- 
ção dos particularismos nacionalistas e do envolvimento 
com as questões «deste mundo» (4). Paul Nizan, cinco anos 
volvidos, investe contra a intelectualidade oficial e oficio- 
sa que, qual matilha de «cães de guarda», se entretém com 
a magnilicação grandiloquente do Homem e do Espírito, do 
mesmo passo que pura e simplesmente se demite do con- 
fronto c do pensar das realidades terrenas que os homens 
habitam (5). 

Karl Mannheim, na sequência aliás de Alfred Weber e 
de todo um debate que já vinha do século XIX, tende a 
entender os intelectuais, do ponto de vista sociológico, 
como «um estrato relativamente desprovido de classe 
(classless) que não está demasiado firmemente situado na 
ordem social» ('). No decénio anterior, o jovem Lukács 
desmontava já, a partir de contribuições que remontam a 
Marx e a Lénine, as ilusões pequeno-burguesas de uma ide- 
ologia pairando acima das classes em luta na sociedade (die 
"iiher deu Klassen stehenden" Ideologie der kleinbiirger- 
lichen Intellektuellen) ('). 
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Em 1932, Antonio Gramsci destaca o papel orgânico e 
homogeneizador da intelectualidade; «Os intelectuais são os 
"caixeiros" (commessij do grupo dominante para o exercí- 
cio das funções subalternas da hegemonia social e do gover- 
no político» (s). Por 1951, num contexto bem marcado de 
«guerra fria», Talcott Parsons, não só trata cuidadosamente 
de dissociar os desclassificados intellectuals do núcleo res- 
peitável dos diferentes corpos profissionais reconhecidos da 
ciência e da filosofia, como precavidamentc avisa que «eles 
podem constituir as principais fontes de legitimação ideoló- 
gica dos movimentos desviantes (deviant movements)» (') 
que ameaçam a coesão funcional das comunidades. 

Se Raymond Aron vitupera a preconceituosa alienação 
dos intelectuais cometidos à mistificadora tarefa de deman- 
dar um sucedâneo secular das religiões (l0) Jean-Paul Sar- 
tre entende repetidamente vir a terreiro para pleitear em 
favor da sua causa e do seu engagement ("). 

Poderíamos multiplicar, quase indefinidamente, todo 
um elenco de pronunciamentos contrastivos, em tomo dos 
intelectuais e do seu desempenho social. 

No entanto, esta amostragem, quase aleatória e não 
suficientemente preocupada com uma delimitação rigoro- 
sa dos diferentes contextos, basta para pôr em destaque um 
ponto decisivo: 

A função intelectual inscreve-se e exerce-se num 
campo de realidade entretecido de contradições. 

Contradição — no modo como os intelectuais são, de 
ordinário, representados. 

— referenciais tutelares que inspiram assumidos com- 
portamentos vitais, onde transparecem tonalidades de crí- 
tica (ou mesmo de oposição) e uma diáfana tintura de meri- 
tórias preocupações pelos destinos da Humanidade; 

— venerandas figuras que corporizam adquiridos de 
um património de gerações, e sedimentam os pilares do 
regime estabelecido ou esquiçam os perfis de uma ordem 
estabeleeenda; 

— mero ornamento beletrístico de muita retórica de 
circunstância, particularmente bem-vinda sempre que se 
revela oportuno cultuar uma cultura que não se cultiva; 

— motivo obrigado de chacota por parte de todos os 
populismos que se apascentam de boçalidade semi-instruída. 

Contradição — no modo como os intelectuais se apre- 
sentam (e não me refiro à indumentária e aos tiques, aos 
sinais exteriores de identificação ao estrato, que também 
poderiam merecer uma elucidativa análise); 

— vanguarda de educadores benevolentes da massa 
ignara e mal agradecida; 

— élite requintada preceptora de élites, aguerridas 
aspirando à dominação (efectiva ou imaginária); 

— marginalidade criticista que faz da equidistância 
(bem gerida) emblema de independência autoproclamada; 

— co-laboradores empenhados em tarefas de transfor- 
mação que concitam e envolvem energias práticas que os 
transcendem, mas de que se constituem parte interessada c 
actuante. 

Contradição — no relacionamento (directo e indirec- 
to) com os poderes económicos e políticos instituídos c 
dominantes; 

— os intelectuais gozam de visibilidade sazonal: são 
sorrateiramente despedidos quando incómodos, e convo- 
cados com pompa sempre que a fome de justificação aper- 

ta ou a solenidade dos actos o acon- 
selha; nalguns casos imagina-se 
que, por não serem mostrados, dei- 
xarão simplesmente de existir; 

—os intelectuais experimentam 
a alternância dos regimes cinegéti- 
cos: são disputados mai abre a 
época da caça à inteligência, e 
expeditamente arrumados na prate- 
leira dos gabinetes (de estudo) no 
período do defeso; 

— os intelectuais conhecem as 
danças matrimoniais: namoram o 
poder c são namorados: por vezes 
casam, ou juntam os trapinhos; há 
quem fale de convénios antenupci 
ais e de mais prosaicos consórc os 
de conveniência; 

— os intelectuais servem, ser- 
vem-se. e são explorados: há mere- 
trício c há serventuários; também 
não está excluído que outras formas 
de cooperação não possam ser 
implementadas. 

Contradição, por fim — no pró- 
prio exercício da actividade intelec- 
tual enquanto função social diferen- 
ciada, no seu teor e sentido efectivo 
de intervenção; 

— a função intelectual está tra- 
dicionalmente ligada ao otium, mas 
não deixa de envolver também (pela 
energia despendida e pelos resulta- 
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dos a que conduz) um tipo determinado de traba- 
lho-, todos sabemos que ela pode igualmente desem- 
bocar, com maior felicidade ou menor sucesso, em 
negotium\ 

— a função intelectual encontra-se seguramen- 
te envolvida na confabulação das mais variadas ilu- 
sões que uma classe alimenta a respeito de si pró- 
pria (e das outras); mas ela pode igualmente reves- 
tir-se de um insubstituível papel emancipador: pelo 
conhecimento adequado da contraditoriedade do 
real que proporcione, pela sondagem a que proceda 
do leque de possíveis que o existente adiante de si 
projecta, pela perspectivação e orientamento de 
práticas de transformação a que dê escopo; 

— a função intelectual está sempre atravessada 
pela contradição na medida em que, in concreto, 
não constitui um domínio sobrepairante higienica- 
mente uniformizado; é radicalmente plural e dife- 
renciada nas suas manifestações determinadas: 
cada grupo social tende a rodear-se (engendrando- 
a a partir de si, recriando-a no exterior, ou absor- 
vendo-a) de uma camada especializada de opera- 
dores pluridisciplinares — (formal ou informal- 
mente), encarregues de lhe compatibilizar o con- 
torno, de promover a sua coesão, de zelar pela sua 
organização, de lhe proporcionar uma autoconsci- 
ência que o identifique como grupo e o acompanhe 
no desenvolver e no reconfigurar das suas tarefas: 
a função intelectual, em conformidade, está materi- 
almente repartida — com conteúdos e propósitos 
diversos — pelas diferentes comunidades de inte- 
resses (dominantes ou não, e segundo uma multi- 
plicidade de matizes) que integram e estruturam o 
corpo social na sua totalidade deveniente; 

— mesmo no interior de um mesmo grupo (par- 
tilhando uma tradição, uma situação e um desígnio 
comuns), a função intelectual é, a um tempo, órgão 
de estabilização, de memória, de oleamento funci- 
onal, e — particularmente se prosseguida com 
consequência — vector e indicador de desequilí- 
brios, de transcendências, porque não pode deixar 
de colocar-se como problema a configuração do 
porvir. 

, Estas, e muitas outras, formas de manifestaçõ- 
es da actividade intelectual que nos aparecem atra- 
vessadas pelo marco da contradição não radicam 
apenas na peculiaridade que internamente caracte- 
riza este domínio do agir humano. 

Elas são, sim, um reflexo transformado de uma 
contraditoriedade mais funda, que estrutura e 
comanda o desenvolvimento da produção e da 
reprodução do viver nas nossas sociedades. 

Elas são também uma ocasião e um espaço para 
a tomada de consciência e para o lidar (teórico e 
prático) com todo esse tecido conflitual da história. 

É por isso que, se a história real nunca é a his- 
tória ideologicamente contada, não é também 
menos certo que o trabalho da ideologia não é indi- 
ferente ao encaminhamento prático do devir da 
realidade. 
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Q. 12: vol. III, p-1519. 

(') «Tuey can constitute the principal sources of ideo- 
lógica! legitimation of deviant movements». Talcott 
PARSONS. The Social System, VIII, New York, The Frce 
Press, 1964 O, p. 367. 

(10) Rayniond ARON, Vopium des inlellectuels, Paris, 
Gailimard, 1968 (J). 

(") Jean-Paul SARTRE, por exemplo, Plaidoyerpour 
les inlellectuels, Paris. Gailimard. 1972. 

(Continua no próximo número) 

Iniciativas do PCP 

Toxicodependência 

e narcotráfico 

A apresentação na Assembleia da República, ainda este mês, de 

um projecto-lei do PCP que visa a criação duma rede nacional 

pública de centros de atendimento, tratamento e reinserção social 

de toxicodependentes foi anunciada, em conferência de imprensa 

na passada quinta-feira, por Francisco Lopes, membro da 

Comissão Política; António Filipe, deputado comunista, e Carlos 

Gonçalves, do Grupo de Estudos do PCP para as Questões da 

Toxicodependência e do Narcotráfico. 

Na altura foi apresentado aos jornalistas um documento sobre o 

agravamento dos problemas da toxicodependência e do 

narcotráfico, a ineficácia da acção governamental e a 

apresentação de iniciativas do PCP, para fazer face a este flagelo, 

entre as quais a realização de um Seminário para discussão da 

matéria, no próximo dia 16. O documento apresentado na 

conferência de imprensa era o seguinte: 

1 - A situação nacional referente aos flagelos da toxi- 
codependência e narcotráfico continua a verificar agrava- 
mentos exponenciais cujos custos sociais e humanos são 
tendencialmente incomportáveis. 

São indicadores desta situação os crescimentos de 91 
para 92 do tráfico de drogas, mais 23% de processos a tra- 
ficantes, a droga apreendida, mais 72% de cocaína c mais 
1200% de haxixe e de mortes comprovadas por overdose. 

São expressão dramática e quotidiana desta realidade as 
escolas preparatórias e secundárias cercadas pelo tráfico, os 
estabelecimentos prisionais tomados de assalto pela droga 
c pela SIDA, as famílias destruídas pela droga e espoliadas 
pelos custos incomportáveis da assistência privada a toxi- 
codependentes, ou desesperadas pela falta de apoio do 
Estado. 

São elementos para a compreensão desta realidade os 
tremendos efeitos da política prosseguida pelo Governo de 
Cavaco Silva, a destruição do tecido económico e social e 
a marginalização de largos estratos da população. 

2-0 Governo do PSD revela face à dimensão do fla- 
gelo uma persistente, comprovada e absoluta incapacidade 
de o equacionar e enfrentar com um mínimo de seriedade e 
empenhamento. 

Em primeiro lugar, o Governo escamoteia os dados da 
situação. Não estuda, não sistematiza, não organiza os 
dados e elementos disponíveis. 

É inaceitável a inexistência de números oficiais sobre a 
evolução da toxicodependência e sua distribuição geográ- 
fica, social e etária, sobre os índices de recuperação, eficá- 

cia de resposta do sistema de 
prevenção, tratamento e 
reinserção social, etc. 

O Governo não tomou 
até hoje a simples medida de 
juntar os dados e amostra- 
gens dispersos por serviços 
e Ministérios, de forma a 
poder diagnosticar a situa- 
ção. O "observatório perma- 
nente de droga" não existe e 
a sua formação continua 
dependente de meios e ins- 
trumentos ainda não dispo- 
nibilizados. 

O Governo como que 
foge à dimensão do proble- 
ma para não tomar medidas, 
esconde números, como as 
mortes por causa directa de 
droga, de que só se conhe- 
cem os dados sobre overdo- 
ses, ou foge aos indicadores 

não oficiais que apontam 120 000 toxicodependentes no 
nosso país — seriam neste caso tantos como em França. 

Em segundo lugar, o Governo não demonstra a vonta- 
de política indispensável para enfrentar a situação. 

O Governo não faz investimentos sérios na prevenção 
da toxicodependência ou do tráfico de drogas, não aceita as 
propostas para discutir a situação ou melhorar as dotações 
orçamentais, não procura a eficácia dos serviços e meios 
disponíveis para o atendimento, tratamento e reinserção 
social de toxicodependentes, ou para coordenar c tornar efi- 
caz a acção das autoridades judiciais c das forças de segu- 
rança e entidades envolvidas no combate ao tráfico. 

Por um lado, na sua costumeira rotina govemamentaii- 
zadora centraliza e burocratiza estruturas que deveriam ser 
operativas, institucionaliza uma Comissão intcr-ministerial 
para o combate à droga, na dependência do Primeiro-Minis- 
tro, envolvendo seis Ministérios e um Alto Comissário. 

Por outro, como o PCP preveniu, independentemente 
da dedicação e vontade dos técnicos envolvidos, o Gover- 
no é incapaz de pôr o sistema a funcionar c cm 6 meses 
nunca reuniu a referida Comissão, não assumiu as respon- 
sabilidades nem a direcção de coisa nenhuma. 

E o mesmo se passa, por exclusiva responsabilidade do 
Governo, com o Projecto Vida cuja situação de confessada 
descoordenação c profunda crise c pública, com o seu Con- 
selho Nacional, que não existe de facto, com a "Linha 
Aberta" encerrada c à espera há meses das verbas necessá- 
rias, com os serviços de apoio ao Alto Comissário que nao 
funcionam, com o Gabinete de Planeamento c Coordena- 
ção do Combate à Droga praticamente extinto, ou, pc'05 

Ir ■ 
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Francisco Lopes, ao centro, tendo à sua direita António Filipe e, à esquerda, Carlos Gonçalves 

vistos, com o acompanhamento da situação da criminalida- 
de derivada da droga pelo gabinete do Coordenador de 
Segurança c o correspondente enquadramento pelo Conse- 
lho Superior de Segurança Interna, também dependente do 
Primciro-Ministro, estes vícios podem vir a expandir-se 
para os outros serviços de Estado. 

Por tudo isto, o PCP tem repetidamente advertido para 
a dimensão da situação da toxicodependência e narcotráfi- 
co em Portugal, agravada por uma governamentalização 
que mais não visa que esconder a ineficácia, e instituir 
superestruturas que sem os meios necessários e a vontade 
política do Governo nada resolvem. 

3 - As recentes alterações na legislação de combate à 
droga têm sido publicitadas como visando "dotar" o orde- 
namento jurídico do combate à droga de uma eficácia apta 
a responder à gravidade que os fenómenos do consumo e 
tráfico de drogas assumem na sociedade portuguesa. A 
apreciação cuidadosa da chamada "nova lei da droga" reve- 
la que essa ideia não corresponde à realidade. 

A "nova lei da droga" não corresponde à perspectiva de 
uma acção legislativa global, coerente e integrada de com- 
bate à droga. Toda a matéria relativa à prevenção primária 
éc consumo de drogas, aos meios de tratamento c à rein- 
serção social de toxicodependentes, relativamente à qual 
existe um imenso vazio legislativo, não merece mais na 
nova lei do que uma vaga referência à prevenção em meio 
escolar, inscrita nas disposições Unais e transitórias, o que 
representa um retrocesso cm relação à lei de 1983. 

É de igual modo sintomático que a coordenação das 
várias forças policiais no combate à droga, que se encon- 
trava prevista na legislação anterior, tenha sido revogada e 
substituída por um "apelo" à sua maior articulação. 

As opções de política criminal constantes da nova lei da 
tlroga não apontam para uma real contenção do consumo c 
tráfico de drogas tendo como objectivo proteger os jovens 
destes flagelos sociais. O estabelecimento de uma relação 
dc presunção entre a quantidade de droga detida c o tipo de 

m « 

m. 

infracção cometida (para menos de 3 dias - consumidor; 
para mais de 3 dias - consumidor, com pena agravada; até 
5 dias - traficante consumidor), para além de ser puramen- 
te artificial, dificulta a obtenção da verdade material e des- 
valoriza a perigosidade social de pequeno tráfico. 

O facto de ter sido retirada ao Ministério Público a 
faculdade de não exercer a acção penal nos casos de sim- 
ples consumo de drogas, quando se tratasse do primeiro 
processo por actos dessa natureza, sendo o arguido menor 
de 21 anos e havendo da parte deste o compromisso de 
não repetir actos semelhantes representa um lamentável 
retrocesso. 

Sendo a prevenção do consumo o objectivo fundamen- 
tal da sua penalização são inquestionáveis as vantagens de 
intervir judiciariamente no sentido de evitar o consumo de 
drogas e de, no caso dos toxicodependentes, privilegiar as 
soluções de tratamento voluntário em vez de adoptar solu- 
ções de carácter repressivo. 

Relativamente ao branqueamento de capitais proveni- 
entes do tráfico de drogas, são ainda nebulosas as intençõ- 
es concretas do Governo. Sendo inquestionável a necessi- 
dade de adoptar medidas, contra este tipo de operações, os 
termos da autorização legislativa que a maioria PSD con- 
cedeu ao Governo justificam sérias preocupações. 

Importa deixar claro que as medidas a adoptar ao nível 
do combate ao branqueamento de capitais devem ser real- 
mente eficazes e não podem servir de pretexto para a impo- 
sição de limitações ilegítimas c inconstitucionais aos direi- 
tos dos cidadãos, não podem conduzir a confusões nada 
inocentes entre as actividades de prevenção e de investiga- 
ção criminal, nem podem conduzir à preterição das com- 
petências próprias das magistraturas, que nos termos da 
Constituição são exclusivamente responsáveis pela condu- 
ção das acções de investigação criminal. 

4 - As medidas legislativas são tardias e insuficien- 
tes. Não é admissível que a estratégia do Governo sobre 
este problema se traduza na constante alteração de nomes 

de estruturas e pessoas, 
mantendo-se como linha 
essencial a falta de coerên- 
cia e de meios, no fundo a 
falta de vontade política 
para fazer frente a este fla- 
gelo. A estratégia do 
Governo é de uma encena- 
ção de combate que preten- 
de esconder a tolerância e a 
conivência com uma situa- 
ção que afecta cada vez 
mais portugueses, particu- 
larmente jovens. 

Todos os dias, há jovens 
a cair na dependência da 
droga, todos os dias morre 
um jovem por causas liga- 
das à droga, todos os dias 
milhares de pequenos trafi- 
cantes fazem o seu sórdido 
negócio, engrossando as 
imensas fortunas dos barões 
da droga, tantas vezes liga- 
dos ao poder. 

Até quando a insensibi- 
lidade perante esta situação? 

Até quando a manu- 
tenção desta grave passi- 
vidade? 

5 - O PCP define orien- 
tações que considera essen- 
ciais para fazer face ao fla- 
gelo da toxicodependência, 
mas numa situação tão 
complexa, não tem a ideia 

que tenham sido encontradas todas as respostas e conside- 
ra que a par duma acção determinada na aplicação das 
linhas de acção necessárias e inadiáveis, é preciso ter aten- 
ção e estudar todas as perspectivas e opiniões que visem 
fazer frente à toxicodependência e ao narcotráfico. Quere- 
mos entretanto afirmar que a nossa preocupação principal, 
apesar dos problemas que resultam da droga ser um negó- 
cio ilegal, é que esta é um negócio que põe em causa a 
saúde e a própria vida de muitos milhares de pessoas na 
sua maioria jovens, que constituem a base sobre a qual 
procuram e procurariam sempre (mesmo que a venda de 
drogra não fosse ilegal) o engrossamento de enormes for- 
tunas e o reforço de estruturas de poder e influência que 
lhe estão associadas. 

O PCP reclama a realização dum amplo debate nas ins- 
tituições e em todo o país, que contribua para a conscien- 
cialização da gravidade dos problemas da toxicodependên- 
cia e para que se promovam as acções necessárias. 

O PCP faz um apelo para que das mais diversas formas, 
a população, os trabalhadores, as famílias manifestem a sua 
preocupação sobre a situação existente e exijam ao Gover- 
no medidas efectivas para a atacar. 

6-0 PCP reafirma a necessidade duma estratégia coe- 
rente e de uma real vontade política para assegurar a pre- 
venção da toxicodependência e o combate ao narcotráfico. 

No quadro das orientações que tem defendido, da 
grave situação existente e prosseguindo uma acção 
com expressão no plano institucional e a todos os 
níveis o PCP anuncia duas importantes iniciativas 
nesta área: 

1- O Grupo de Estudos do PCP para as Questões da 
Toxicodependência e do Narcotráfico tem em fase 
adiantada de elaboração um Projecto-Lei a apresentar 
através do seu Grupo Parlamentar na Assembleia da 
República que visa a criação duma rede nacional públi- 
ca de centros de atendimento, tratamento e reinserção 
social, que deverá ser financiada para além do Orçamento 
de Estado, com o produto de bens apreendidos no âmbito 
do combate ao tráfico de droga e da respectiva lavagem de 
dinheiros. 

O número de toxicodependentes atinge já muitas deze- 
nas de milhar, os serviços públicos vocacionados para a sua 
recuperação têm uma dimensão insuficiente e têm crescido 
a um ritmo que não acompanha a evolução galopante da 
toxicodependência. 

A existência de apenas 50 camas de internamento cm 
serviços públicos vocacionados para ocorrer à situação de 
dezenas de milhar de toxicodependentes, acrescenta à toxi- 
codependência o drama da falta de auxílio ou o recurso a 
instituições particulares a praticar preços insuportáveis. 

Com este Projecto-Lei o PCP toma a iniciativa cha- 
mando a atenção para este gravíssimo problema e propon- 
do medidas concretas. 

O Projecto-Lei visa a criação duma rede de serviços 
para a desintoxicação física e psicológica dos toxicodepen- 
dentes, bem como a sua reabilitação profissional e social e 
prevê entre outros aspectos a ampliação das consultas em 
unidades de atendimento de toxicodependentes, a desinto- 
xicação fisica com a criação de mais unidades para o efei- 
to, a desintoxicação psicológica em comunidades terapêu- 
ticas criando para o efeito um sistema nacional, a desinto- 
xicação psicológica em ambulatório e a reabilitação profis- 
sional e social. 

2a Promovida pelos deputados do PCP no Parlamento 
Europeu e pelo Grupo de Estudos para as Questões da 
Toxicodependência c o Narcotráfico o PCP vai realizar no 
próximo dia 16 de Junho pelas 17 horas no Centro Jean 
Monnet um seminário sobre o branqueamento de capi- 
tais provenientes do tráfico ilícito de estupefacientes, 
abordando particularmente a situação portuguesa e a apli- 
cação da directiva comunitária. 

Numa situação em que muitos milhões de contos são 
gerados pelo tráfico de drogas e entram nos circuitos finan- 
ceiros agravando fenómenos de corrupção e fortalecendo 
estruturas paralelas de poder, quando por Portugal passam 
cada vez mais as rotas de tráfico e no momento cm que com 
um atraso de anos está para aprovação a legislação sobre 
esta matéria, é do maior interesse que se promova um deba- 
te alargado sobre estes problemas para apuramento de opi- 
niões e perspectivas de modo a encontrar medidas eficazes, 
salvaguardando os direitos dos cidadãos. 

Com este Seminário para o qual convidou as mais 
diversas entidades o PCP procura dar um primeiro contri- 
buto nesse sentido. 

O Grupo de Estudos do PCP 
para as Questões da Toxicodependência 

c do Narcotráfico 
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Conferência Mundial 

pelo povo coreano 

Apelo aos povos do mundo 

Uma «Conferência Mundial em favor da 
Causa do Povo Coreano — pela Paz, a 
segurança, a soberania e a reunificação do 
país», decorreu nos últimos dias de Maio em 
Lisboa, conforme já foi noticiado nas 
páginas do «Avante!». 
Aqui inserimos extractos do Apelo 
aprovado, e que se dirige aos povos do 
mundo para que contribuam para inverter a 
perigosa situação de agravamento da tensão 
na península coreana. 
Publicamos na íntegra a Saudação do 
Partido Comunista Português à Conferência. 

Saudação 

doPCP 

O Partido Comunista Português saúda a realização 
desta Conferência internacional em favor da causa do 
povo coreano pela paz, a segurança, a soberania e a 
reunificação do país, e formula os votos dos melhores 
sucessos aos seus trabalhos. 

O tema desta conferência é de grande importância 
e actualidade. 

Há quatro décadas que o povo coreano é vítima de 
uma divisão artificial imposta pelo imperialismo norte- 
-americano que mantém estacionado no sul da Coreia 
um poderoso efectivo militar equipado com armas alta- 
mente sofisticadas de carácter ofensivo que constitui 
uma permanente ameaça à República Democrática e 
Popular da Coreia e à segurança e paz em toda a região. 

Quarenta anos passaram já sobre a assinatura do 
acordo de Armistício que pôs fim à guerra de agressão 
imperialista dos Estados Unidos contra a RDPC inse- 
rida na sua estratégia de hegemonia e confronto global 
com os países socialistas. Mas, apesar de todos os 
esforços e reiteradas propostas da RDPC orientadas 
para paz e para a reunificação do país, a dramática divi- 
são do povo coreano persiste. E persiste, fundamental- 
mente, porque o imperialismo norte-americano não 
abandonou a sua pretensão de vergar o povo coreano à 
sua vontade. 

Este é, na opinião do PCP, o principal obstáculo à 
justa solução do complexo problema da Coreia em 
conformidade com a vontade do seu povo. Esta é a 
causa determinante da tensão que hoje se vive na 
Península e que acções de cariz agressivo, como as 
manobras Team Sprit, tornam particularmente peri- 
gosa. 

A problemática da Península da Coreia não pode 
deixar de ser considerada no contexto mais vasto da 
situação desfavorável às forças da paz e do progresso 
social resultante do desaparecimento da URSS e das 
tentativas dos EUA e outras grandes potências capita- 
listas (como é o caso do Japão e da Alemanha que, pela 
primeira vez depois da 2.- Guerra Mundial enviam for- 
ças militares para fora do seu território) de impor ao 
mundo uma «nova ordem» por si hegemonizada. E o 
que vemos com a intervenção imperialista nos assun- 
tos internos de numerosos países, a instrumentalização 
da ONU e outras organizações internacionais e a cíni- 
ca invocação do chamado «direito de ingerência huma- 
nitária» para impor soluções contrárias à vontade de 
povos e países soberanos. 

Por isso consideramos da maior importância a soli- 
dariedade recíproca dos povos e de todas as forças da 
democracia, do progresso social e da paz. Por isso con- 
sideramos importante a solidariedade para com o povo 
coreano na sua luta pela paz, a segurança, a defesa da 
soberania e reunificação pacífica da sua pátria. 

O Partido Comunista Português sempre esteve ao 
lado do povo coreano na sua luta pela reunificação do 
país contra a repressão fascista na Coreia do Sul, como 
foi o caso do massacre contra os estudantes e a popu- 
lação de Kwangju. 

O PCP considera que a retirada dos tropas norte- 
-americanas da Coreia, a total desnuclearização da 
península, o fim das pressões de ingerências nos assun- 
tos internos do povo coreano é de vital importância 
para criar as condições para a reunificação pacífica da 
pátria coreana, no respeito pela opção soberana do seu 
povo. 

Mobilizar os povos do mundo de modo a inverter a 
situação de agravamento de tensão na península coreana, 
é o objectivo centrai do Apelo aprovado na Conferência. 

O Apelo destaca cinco pontos fundamentais. 
1) Fazer cessar todas as manobras de guerra na penín- 

sula coreana e particularmente os exercícios agressivos 
americano-sul-coreanos «Team Spirit». 

2) Agir no sentido da evacuação total da Coreia do Sul 
de todas as tropas dos Estados Unidos e das suas armas 
nucleares e da criação de uma zona desnuclearizada e de 
paz na península coreana. 

3) Restabelecer a verdade a respeito da «questão 
nuclear» na península coreana e denunciar a resolução 
arbitrária da AIEA (Associação Internacional de Energia 
Atómica) sobre a «inspecção especial na República Popu- 
lar Democrática da Coreia. 

4) Impedira utilização das Nações Unidas pelos Esta- 
dos Unidos que agem com o objectivo de caucionar assim 
a sua política de agressão contra a RPD da Coreia. 

5) Exprimir o apoio activo e a solidariedade interna- 
cional à heróica e patriótica luta do povo coreano para 
realizar a união de toda a nação coreana a favor da reuni- 
ficação da pátria. 

No ponto referente ao restabelecimento da verdade 
sobre a «questão nuclear», o documento, que ao longo dos 
debates sofreu algumas alterações, afirma que «a existên- 
cia de uma «ameaça nuclear» na península coreana» tem 
origem na instalação «e contínua modernização pelos 
Estados Unidos de um imenso arsenal nuclear na Coreia 
do Sul». 

E prossegue: 
«A campanha orquestrada pelos Estados Unidos sobre 

a chamada «ameaça nuclear do Norte» não tem outra fina- 
lidade senão justificar a manutenção das suas armas 
nucleares na Coreia do Sul para apoiar a sua «política de 
força» contra a Coreia socialista. 

«É no quadro desta estratégia que os Estados Unidos 
fizeram adoptar pela AIEA uma resolução arbitrária exi- 
gindo uma "inspecção especial" dos locais militarizados 
na RPD da Coreia, útil apenas para eles, o que constitui 
uma grave ingerência na vida interior de um país sobera- 

no visando assim atingir a sua independência e seguran- 
ça». 

«A atitude parcial da AIEA, a sua política de "dois 
pesos e duas medidas", representam inquietantes prece- 
dentes pondo em causa a sua neutralidade, o respeito dos 
seus estatutos e o direito internacional». 

«Nestas condições é preciso compreender que a reti- 
rada da RPD da Coreia do TNP foi uma medida de auto- 
defesa para salvaguardar os seus interesses vitais e que é 
conforme à aplicação do seu direito soberano». 

«A opinião pública internacional deve trabalhar para 
desmistificar a operação» inspecção especial «montada 
pelos Estados Unidos e pelos seus aliados». 

Na conclusão do Apelo, e após referência ao Progra- 
ma em dez pontos apresentado pelo Presidente Kim 11 
Sung da RDP da Coreia «para a grande união de toda a 
nação a favor da reunificação da pátria», afirma-se que os 
participantes consideraram que tal programa «responde à 
presente situação na Coreia de modo a permitir que sejam 
ultrapassados os obstáculos que se opõem ainda à reuni- 
ficação do país». 

«Eles lançam pois um apelo à comunidade interna- 
cional para que faça pressão sobre as autoridades sul- 
-coreanas de modo a que elas respondam positivamente a 
este programa renunciando à sua política de dependência 
das forças estrangeiras, exprimindo a sua vontade de que 
retirem as tropas americanas e que cessem os exercícios 
militares conjuntos libertando-se do «guarda-chuva 
nuclear» dos Estados Unidos. 

«Os participantes na Conferência apelam solenemen- 
te aos povos progressistas do mundo para que reforcem o 
seu apoio activo, os seus encorajamentos c a sua solidari- 
edade ao povo coreano na sua luta pela reunificação c a 
paz na Coreia e por uma paz durável na Ásia c no 
mundo». 

«Desejam vivamente que a comunidade internacional 
acolha positivamente as medidas tomadas pela Conferên- 
cia e contribua para o seu sucesso de maneira a favorecer 
a paz, a segurança, a soberania e a reunificação do país, 
aspirações ardentes do povo coreano e aspirações também 
dos povos do mundo que defendem a paz». 
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A Paz é condição essencial para o pleno desenvolvimento socioeconómico e a futura reunificação 
do povo coreano 
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Bob Dole na Câmara dos Representantes Americana: 

Salvem a economia e o país ■ Manoel de Lencastre 

A situação internacional com que nos confrontamos 
não pode ser classificada como uma crise (ou várias), 
uma recessão, uma depressão económica. É mais que 
isso. E o estremecer de todo o sistema político e socio- 
económico a que costuma chamar-se do capitalismo ou 
do «ocidente» - é um mundo, de facto, que se dirige, já 
com alguma aceleração, para as novas fronteiras onde o 
Homem do fim deste século e dos princípios do próxi- 
mo lutará por uma vida diferente. E os comunistas, que 
ontem, ainda, eram tidos por aniquilados, surgem como 
os reais portadores do estandarte dos novos tempos. 
Não, os capitalistas ou os seus amigos e aliados nos 
diversos partidos políticos e muito menos os transfugas 
que se lhes arrojam aos pés. 

A crise das democracias 

O decorrer da última semana fez-nos assistir a duas 
significativas situações que puseram a nu o clima de 
desespero em que vivem os governos capitalistas dos 
países ditos «democracias industrializadas». Assim, nos 
Estados Unidos, um dos principais conselheiros de Bill 
Clinton, que não quis oficializar as suas declarações e 
pediu que o seu nome não fosse revelado (mas tratava- 
-sc de Peter Tarnoff, subsecretário de Estado para os 
assuntos políticos e, na verdade, o número três da hie- 
rarquia do Departamento de Estado, conhecido como o 
cérebro da administração americana em questões inter- 
nacionais) declarou que o governo americano já tinha 
abdicado do papel de dirigente mundial para concen- 
trar-sc nos problemas internos. «Porquê?», pergunta- 
ram-lhe os 50 jornalistas que presenciaram a sensacio- 
nal declaração. «Não temos dinheiro para isso», foi a 
cândida resposta. 

Em Londres, o funcionário Major, sob o fogo do seu 
próprio partido, decidiu fazer alguma coisa que lhe 
melhorasse a estatura e fosse visto como corresponden- 
te aos protestos gerais quanto à desorientação e à 
incompetência que tem caracterizado o seu governo. 
Demitiu o chanceler do Tesouro, Norman Lamont, res- 
ponsável pelo assombroso declinar da economia britâ- 
nica, pelo aumento do desemprego, pela desvalorização 
da quarta-feira negra (16.09.92) e culpado de todo um 
conjunto de pequenos escândalos que desgostaram o 
povo britânico. Mas Major, o primeiro-ministro, é tão 
culpado (ou mais) dos mencionados desastres económi- 
cos como o foi o chanceler. Devia ter-se demitido tam- 
bém. Em vez disso, chamou para o n.9 11 de Downing 
Street aquele que lhe abrirá as portas do jazigo político, 
Kenneth Clarke, o «chief-barker» (') do governo e do 
partido «Tory» que, de certeza, começará rapidamente 
a abrir caminho para o afastamento do funcionário 
Major a quem acabará por substituir. O primeiro-minis- 
tro, para ver-se livre de um amigo incómodo foi abra- 
çar-se a um outro amigo que o degolará. Lamont, o 
chanceler demitido, prometeu, entretanto, não dar com 
a língua nos dentes durante as próximas semanas. Mas 
disse que revelará à Câmara dos Comuns e ao país, a 
quem cabem, no fim de contas, as maiores responsabi- 
lidades no afundamento da Grã-Bretanha. A nação 
aguarda, agora, um espectáculo semelhante ao que pre- 
senciou quando Sir Geoffrey Howe denunciou as limi- 
tações, as fantasias c o culto da própria personalidade, 
da maníaca Margaret Thatcher, para quem o túmulo se 
abriu nessa tarde histórica. 

Ainda e sempre a recuperação 

1. A Câmara dos Representantes americana apro- 
vou as propostas de Clinton quanto ao novo orçamento 
c à questão dos impostos - US dólares 337 biliões em 
cortes nos serviços públicos e em novas taxas, o que 
não contribuirá para a melhoria da situação económica 
em que o país vive. Esta continua a demonstrar o mito 
da recuperação - o crescimento a contrair-se, o consu- 
mo a baixar, a balança de pagamentos a sofrer constan- 
tes desequilíbrios. Disse o «leader» da minoria republi- 
cana, Bob Dole: «O que está cm jogo é a salvação da 
nossa economia. É peciso salvar o nosso país». 

2. A «Fujitsu», a maior fabricante japonesa de com- 
putadores, revelou prejuízos pela primeira vez desde 
1949 (51,2 milhões de libras) c a «Nippon» (telecomu- 
nicações) revelou que os seus lucros diminuíram cm 
28% relativamente ao ano passado. A «NEC» (electró- 
nica) sustentou perdas de dólares: 343 milhões, e as 
«Hitachi» c «Toshiba» disseram haver sofrido baixas 
nos seus resultados de, respectivamente, 40% e 22%. 
1'or sua vez, a «Nissan» (automóveis) declarou prejuí- 
zos de 240 milhões de dólares (ano financeiro: AbriI-92 

a Março-93) após haver anulado dívidas incobráveis na 
Austrália superiores a US dólares 400 milhões. 

Os principais bancos japoneses revelaram que subiu 
cm 70% o valor das provisões feitas contra dívidas 
duvidosas ou incobráveis resultantes de empréstimos 
consentidos a clientes que não lhes pagam. Tais 
empréstimos atingem a espectacular soma de 78 biliõ- 
es de dólares. O «Sumitomo», o «Hokkaido Takusho- 
kei», o «Sakura», o «DKB», o «Mitsubishi», o 
«Sanwa», o «Asahi», o «Daiwa», o «Bank of Tokyo» 
acham-se vulneráveis à maré avassaladora das dívidas 
incobráveis. 

Como resultado desta bonita conjuntura, as compa- 
nhias de aviação nipónicas entram, igualmente, no ciclo 
dos resultados negativos e a «JAL» (Japanese Airlines) 
sofreu prejuízos de US $ 495 milhões. 

3. Os principais bancos comerciais húngaros, o 
«Magyar Hitel Bank» e o «Keraskedelmi Bank», reve- 
lou-se que se encontram em situação de insolvência e 
requerem, segundo o «Banco Mundial», importantes 
injecções de novo capital. 

O desemprego, em França, aumentou em mais 1,5% 
e espera-se que, dentro de 6 meses, atinja o número de 
3 100 000. Até as casas produtoras de «champagne», 
um produto rico dirigido aos ricos, já começaram a des- 
pedir. O governo Balladour, entretanto, decidiu privati- 
zar 21 das principais empresas nacionais (Air France, 
Renault, Aerospatiale, Elf-Aquitaine, Rhone-Poulenc, 
etc.) com vista a realizar fundos que lhe permitam 
financiar os custos do desemprego. Os pequenos inves- 
tidores poderão adquirir acções a crédito (até 3 anos), 
nas 21 companhias em questão. Mas o simples concei- 
to de investimento a crédito não é, em si mesmo, mais 
uma estúpida contradição do capitalismo? 

Segundo Jacques Calvert, presidente da «Peugeot- 
Citrõen», o mercado europeu de automóveis conhecerá, 
em 1993, uma quebra superior a 12%. 

Em Inglaterra, enquanto um milhão de pessoas se 
encontia na lista de espera para atendimento hospitalar, 
a chamada recuperação começou a perder dinamismo e 
os despedimentos prosseguem. O conglomerado «Tom- 
kins» dispensou 1500 trabalhadores; a «Babcock», 500. 
O mercado retalhista viu diminuírem as vendas. A cer- 
vejeira «Bass» sofreu perdas de £20 milhões por dívi- 
das incobráveis (cerveja a crédito). A «Speyhawk» 
(propriedades) conheceu o limite do seu destino e aca- 
bou nas mãos dos administradores de falências, com 
dívidas superiores a £300 milhões. Tinham construído 
o espectacular edifício «Cannon Bridge», na City, mas 
acha-se tudo vazio e os 46 bancos liderados pelo «Bar- 
clays» e pelo «Citybank» não quiseram esperar mais. 

Personalidades e maneiras de viver 

☆ A funcionária do capitalismo, Hanna Suchocka, 
advogada de Poznan, 47 anos e solteira, primeira-minis- 
tra polaca derrotada, não devia alimentar ilusões. Mas 
possui-as. As barreiras que se erguem diante daquilo a 
que chama a «recuperação da Polónia», nas condições 
internacionais conhecidas, são inultrapassáveis, A CEE 
fechou-lhe a porta. Os países ricos, importadores, não 
querem aumentar as compras à Polónia. Mas Suchocka 
persiste. Vencida ontem, espera regressar amanhã, após 
as eleições, com um novo governo, o mesmo programa 
e... as mesmas dívidas — 33 biliões de dólares. 
☆ O metalúrgico David Frelford, trabalhador da 

mina de carvão «Westoe» em South Shields onde a taxa 
de desemprego atinge os 26,7%, tinha sido despedido 
quando a mina foi encerrada no princípio de Abril. Per- 
dera a esperança de voltar a encontrar trabalho. Há duas 
semanas, depois de levar os filhos à escola, regressou a 
casa onde se trancou por dentro, escreveu uma carta à 
esposa, meteu-se na banheira que previamente enchera 
com petróleo e riscou um fósforo. Peter Heron, porta- 
voz da empresa nacional dos carvões, «British Coal» 
explicou as coisas à sua maneira: «São acidentes que 
acontecem. Uns, vão atirar-se às rochas. Outros esten- 
dem a cabeça sobre a linha do comboio...» 
☆ Às seis da manhã, bateram furiosamente à porta 

do reverendo David Bamber, da Igreja Anglicana. 
«Quem é?», perguntou, assustada, Elisabeth, a esposa 
do vigário. A resposta surgiu dura e rouca: «Funcioná- 
rios do tribunal. Vimos realizar o vosso despejo». Isto 
passou-se em Redford, no Nottingamshire. Mas a ver- 
dade é que o senhorio e proprietário da casa onde o pre- 
lado vivia é a própria Igreja e a acção de despejo fora 
instigada pelo Bispo de Southwell, o mui reverendo 
Patrick Harris. Homens de Deus... 
☆ Louise Worthington é mulher de substância. Com 

44 anos, recebeu novas responsabilidades no grupo 

«Syltone» de que o pai é presidente do conselho de 
administração, e controla, por si, cerca de 10% das 
acções. Nomeada directora da grande empresa, revelou, 
prontamente, o seu programa de trabalho, dizendo; 
«Passarei a vir ao escritório duas ou três vezes por 
semana. Mas prosseguirei, claro, os meus interesses 
pessoais: a caça, o "ski", além de manter-me atenta aos 
oreços das acções da "Syltone" na Bolsa de Londres». 
Mulheres do diabo... 
☆ A ministra britânica das Pensões e Reformas, 

Anne Widdocombe (ordenado anual: £44 611 =10 617 
contos), é das fortes. No passado, apoiou sem reservas 
a instalação dos mísseis «Cruise», em Inglaterra. 
Agora, agarra-se a outras causas — defende a reintro- 
dução da pena capital e propõe castigos corporais aos 
alunos das escolas primárias, para endireitá-los, segun- 
do afirma. Mas arranjou um problema de consciência. 

Assim, devido ã crise em que se debate e morrerá a 
Igreja anglicana devido à recente ordenação de eclesiás- 
ticos femininos, o que deu origem a graves cisões 
naquele movimento religioso, Anne resolveu mudar de 
«partido» e começou o seu programa de adesão ao cato- 
licismo (coisa nova...) com uma peregrinação a Roma, 
facto que a TV britânica e os jornais noticiaram com 
abundância de pormenores. Depois, no regresso, con- 
vocou os órgãos da Comunicação Social para assistirem 
ã sua entrada oficial na Igreja Católica Romana, ceri- 
mónia que teve lugar na catedral do Westminster. E 
tudo ganhou foros de sério acontecimento. Horas 
depois, a figura de grandes princípios religiosos e 
humanistas que é a nossa ministra quis repetir o espec- 
táculo na missa da capela da Câmara dos Comuns. Mas 
o capelão respectivo, o reverendo Donald Gray, recusou 
a admissão da TV, da rádio e dos jornalistas que Anne 
havia humildemente convidado. 

Viver a vida a este nível é música. Mas é também 
fugir às realidades. Negá-las. Contudo, não foi assim 
que ela chegou a ministra? Outras, também de fortes 
convicções, não estão ainda ocupando gabinetes minis- 
teriais num país diferente, mas já chegaram à Secreta- 
ria de Estado da Cultura. Mulheres do diabo... 

Uma figura da guerra 

Não é necessário insistir no facto de que a Segunda 
Guerra Mundial (para nós a terceira) se decidiu às por- 
tas de Moscovo, em Estalinegrado, em Leninegrado e 
em Kursk. Mas o papel da Grã-Bretanha foi igualmen- 
te importante e, em muitas circunstâncias, os filhos e as 
filhas deste país cobriram-se de glória. Não foi só no 
deserto. Nos céus de Inglaterra e, principalmente, sobre 
a cidade de Londres, assim como nos mares, os britâni- 
cos viveram horas decisivas que souberam transformar 
em momentos da maior grandeza histórica. Não escas- 
seiam estátuas, portanto, aos heróis da Guerra. Mas fal- 
tava uma, e a razão dessa omissão, francamente, esca- 
pa-nos. Só agora, finalmente, se ergueu frente ao Minis- 
tério da Defesa o monumento que faltava — o do mare- 
chal de campo Alan Brooke. 

Alan Francis Brooke (1883-1963), nasceu em Fran- 
ça, em Fagnores de Bignore. Entrou para a arma de arti- 
lharia em 1902 e para o Estado-Maior Imperial durante 
a Primeira Guerra Mundial (para nós a segunda). 
Comandou o 2.9 corpo de exércitos da Força Expedicio- 
nária Britânica (1939-40) cobrindo a retirada de Dun- 
querque. Em 1940-41, tornava-se comandante-chefe 
das tropas metropolitanas britânicas e, de 1941 a 1946, 
foi chefe do Estado-Maior General das forças imperiais 
trabalhando na estratégia que ajudou à derrota dos 
nazis. Como principal conselheiro estratégio de Wins- 
ton Churchill acompanhou o primeiro-ministro nas 
conferências com Estaline e Roosevelt. Marechal de 
campo em 1944, barão em 1945, visconde em 1946. No 
livro «Triunfo a Ocidente» baseado nos seus diários de 
guerra, revelou opiniões controversas relativamente às 
figuras de Churchill e de Eisenhower e à acção de cons- 
tante demora por estes chefes arquitectada relativa- 
mente à abertura da segunda frente no teatro de guerra 
europeu. 

Junto à rainha de Inglaterra, na cerimónia da inau- 
guração da estátua, vimos a prestigiosa figura de mili- 
tar que é Lord Carver (2), um dos poucos membros das 
Forças Armadas britânicas que ergueu a sua voz pela 
paz, contra a guerra fria e contra a política anti-soviéti- 
ca, militarista e provocatória dos sucessivos governos 
ingleses e americanos. 

(1) «barker», do verbo ladrar. 
(2) amigo Chefe do Estado-Maior das Forças britânicas. 
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No que diz respeito à exposição geral, a organização da 
oitava Bienal de Artes Plástica está a decorrer e, para além 
dos artistas convidados pela Comissão Consultiva, contará 
com a já tradicional participação de todos aqueles que quei- 
ram apresentar os seus trabalhos, nos moldes expressos 
pelo Regulamento já anteriormente publicado no «Avan- 
te!». 

A preparação desta significativa mostra das artes plás- 
ticas nacionais conta com a colaboração de entidades como 
a Sociedade Nacional de Belas-Artes, ARCO, Cooperati- 
va Árvore, AGA (Associação de Gravura da Amadora), 
Escola Superior de Belas-Artes do Porto, ARTES (Asso- 
ciação Cultural do Seixal) e Galeria João Hogan, onde 
podem ser encontradas as fichas de inscrição para os artis- 
tas que desejem participar nesta mostra, de características 
únicas no nosso país. 

A Comissão Consultiva da Bienal é constituída por 
Alberto Péssimo, António Abreu, Aurélio Santos, Bartolo- 
meu dos Santos, Costa Martins, Edgardo Xavier, Fernando 
Cruz, Isabel Laginhas, Jaime Azinheira, Jorge Pinheiro, 
José Augusto, José Rodrigues, Leopoldo de Almeida, Luís 
Ralha, Maria Gabriel, Pedro Vieira de Almeida, Rogério 
Ribeiro, Sena da Silva e Virgílio Domingues. 

Aqui se sublinha que as obras e as fichas de inscrição 
dos artistas que pretendem participar na Bienal devem ser 
entregues até dia 1 de Julho, pelo que se alerta para o já exí- 
guo espaço de tempo que nos distancia dessa data. 

x 

Obras representativas de 
nomes substanciais da Arqui- 
tectura e do Design Industrial 
vão estar presentes este ano na 
Atalaia, naquela que será a 
exposição temática da oitava 
Bienal de Artes Plásticas da 
Festa do «Avante!». Será a 
segunda vez que esta compo- 
nente da Bienal não é dedicada 
especialmente a uma persona- 
lidade representativa das artes 
plásticas nacionais (os artistas 
homenageados nas anteriores 
edições incluíram, por exem- 
plo, Cipriano Dourado, Gil 
Teixeira Lopes, Carlos Bote- 
lho, Abel Manta, Álvaro Per- 
digão, João Hogan ou Jorge 
Vieira). Depois da experiência 
em 1985 da que talvez tenha 
sido a mais significativa amos- 
tragem de Gravura feita no 
nosso país, a Bienal este ano 
dedicará largo espaço a duas 
formas de arte habitualmente colocadas em segundo plano em 
iniciativas deste tipo mas que, em contrapartida, têm nos últi- 
mos anos evoluído no nosso país de tal forma que são portu- 
gueses alguns dos nomes internacionalmente mais representa- 
tivos nestas áreas tão directamente ligadas ao quotidiano das 
nossas sociedades. 

| Estética e didáctica 

Fotografias, reproduções de projectos e algumas maque- 
tas na área da arquitectura, a que se acrescentarão protótipos e 
objectos do design industrial, preencherão o espaço físico 
dedicado a esta componente da Bienal do «Avante!», onde 
para além das preocupações estéticas se dará particular rele- 
vância à componente didáctica da exposição, tal como nos 
explicaram Virgílio Domingos e Nucha, dois dos membros da 
Comissão Promotora da Bienal. 

Essa componente didáctica será preenchida com a edição 
de um catálogo que incluirá um texto explicativo, enquanto na 
exposição propriamente dita se procurará a facilidade de lei- 
tura das diversas peças expostas — evitando-se, por exemplo, 
a colocação de projectos tecnicamente muito pormenorizados 
em favor dos desenhos em perspectiva —, isto sem prejuízo 
dos critérios dos próprios autores convidados a expor, este 
ano, na Atalaia. 

Do domínio público são os nomes de muitos dos mais 
importantes arquitectos portugueses, dada a repercussão públi- 
ca de muitas das suas intervenções, um pouco por todo o país, 
dado também o facto de alguns deles serem muitas vezes refe- 
renciados internacionalmente de forma prestigiosa. Mas esse 
prestígio é também atribuído a alguns dos nossos designers 
industriais, embora o impacto na opinião pública seja muito 
menor. Virgílio Domingos diria ao «Avante!» que «sendo o 
design idustrial uma área onde é menos evidente essa reper- 
cussão pública, seja natural o menor conhecimento, compara- 
tivamente com a arquitectura, dos resultados obtidos. A ver- 
dade é que nesta área, nos últimos anos, surgiu uma nova 
camada de designers, gente muito jovem, que apresenta tra- 
balhos de alto nível que importa conhecer». 

Uma das questões que esta exposição levantará será a liga- 
ção entre a arte e a técnica, que se aliam nestas áreas. O facto 
de a Bienal não se limitar este ano à pintura ou à escultura, 
acaba por colocar de novo em destaque a componente plásti- 
ca da arquitectura e do design industrial, que muitas vezes não 
surgem como uma evidência aos olhos do espectador mais 
incauto. 

O visitante 

Importante na Festa é o papel do visitante da Bienal. «E 
talvez um pouco surpreendente a adesão de tanta gente que, 

*. • 

Os membros da Comissão Promotora da Bienal da Festa do «Avante!» 
pensam assegurar este ano a participação dos nomes portugueses mais 
significativos da arquitectura e do design industrial 

por razões várias, não terá um contacto próximo e habitual 
com as artes plásticas, e que na Bienal da Festa reage positi- 
va, respeitosa e espontaneamente a propostas polémicas ou 
arrojadas». Nucha recorda a este propósito a pergunta cons- 
tantemente feita no terreno da Festa nos anos em que a Bie- 
nal não se realiza; «então, para o ano há Bienal?», no fundo 
uma questão retórica que se limita a exprimir o prazer que os 
milhares de visitantes retiram destas exposições já inseridas 
na tradição entretanto criada, desde que se realizou pela pri- 
meira vez em 1979, depois de uma primeira exposição de 
artes plásticas na FIL, dois anos antes, quando começou a 
Festa do «Avante!». 

«É um esforço de compreensão, interesse e uma abertura 
para a componente da arte na vida que para nós, artistas, c inte- 
ressantíssimo», diz Virgílio 
Domingos que nos coloca, 
para reflexão, um problema 
com que se tem de defron- 
tar, em todas as edições da 
Bienal, a Comissão Consul- 
tiva que faz a selecção das 
obras expostas: «hoje vive- 
-sc um período muito dificil 
em relação à elaboração dos 
juízos de valor cm artes 
plásticas. O conceito de 
"qualidade" a que há alguns 
anos se podia recorrer foi 
ultrapassado. Hoje a "quali- 
dade" é de ordem concep- 
tual. Por exemplo, hoje a 
"qualidade" pode estar 
numa obra que põe cm 
causa a arte exposta nos 
museus. Isso cria problemas 
a quem julga e a nossa res- 
posta tem sido a de optar por 
uma grande abertura a todo 
o tipo de propostas». 

São critérios de selecção 
que dão horas de discussão 
entre os membros da 
Comissão Consultiva da 
Bienal. Critérios de selecção 
que, com o tempo, o maior 
número de obras propostas e 
a inultrapassável dimensão 
do espaço da exposição ten- 
derão a ser cada vez mais 
restritos. 

Filatelia 

A Filatelia, mais uma vez, vai 
marcar presença na Festa do 
«Avante!» com um pavilhão onde 
se reunirão selos e colecções de 
características diversas. Aqui se 
deixa o recado a todos os 
interessados que os selos ou 
outros materiais filatélicos que se 
desejem oferecer para a 
exposição devem ser entregues 
nos centros de trabalho do PCP 
dirigidos ao sector da Função 
Pública da Organização Regional 
de Lisboa/Filatelia. 

V 
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Jornadas de Trabalho 

ESTA SEMANA 

SÃO TRÊS DIAS 

Já começaram as Jornadas de Trabalho que todos 
os fins-de-semana ocorrerão para construir a Festa do 
«Avante!». São jornadas de trabalho voluntário e os 
seus organizadores dizem-nos que a primeira foi 
muito qualificada, obtendo-se bons resultados. Apro- 
veitando-se o feriado de quinta-feira, a jornada de tra- 
balho deste fim-dc-scmana «alargado» será de três 
dias, rcscrvando-sc o domingo para descanso dos par- 
ticipantes. Por isso todas as ajudas serão bem-vindas 
na Atalaia entre quinta e sábado. 

Pedreiros, carpinteiros, electricistas, serralheiros, 
pintores ou gente sem formação específica — 
homens c mulheres — com vontade de ajudar a cons- 
truir a Festa, na próxima ou cm outras jornadas, 
devem contactar desde já as organizações regionais 
do PCP ou o gabinete da Festa do «Avante!» no cen- 
tro de trabalho da António Serpa cm Lisboa ou, ainda, 
o próprio colectivo da Atalaia. Assim se lacilita à 
organização o trabalho de evitar os eventuais e sem- 
pre aborrecidos tempos mortos que de outra forma 
mais facilmente ocorrerão. 

Esta tradicional participação de centenas de pes- 
soas, anualmente repetida c dc forma generosa c 
voluntária, na construção da Festa do «Avante!», c 
tim dos seus patrimónios mais valiosos, sendo uma 
das facetas que tornam a organização desta iniciativa 
única c sem paralelo no nosso país. 
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Já começaram as jornadas de trabalho na Atalaia 
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Jovens 

comunistas 

apelam 

compra 

antecipada 

daEP 

Sorteios a realizar 

em Jornadas 

de Trabalho 

na Atalaia 

E os prémios... 

I.0 Sorteio / 4 i 

1.- prémio I I ^ 

ií"5rV' 

premio f ' 

— Vale de férias/viagens no valor de 

250 contos 

2.° prémio 

— Vale de material fotográfico no 

valor de 100 contos da ÉE z; O 

3.° prémio ▼▼ 

— Vale de livros no valor de 60 

contos da Editorial CAMINHO) 

fotorvo 

■TmBRO ■ 
• SllXAl 

Está cm distribuição um 
folheto editado pela 
Juventude Comunista 
Portuguesa de promoção da 
Festa do «Avante!» onde se 
apela à compra antecipada 
da EP — a entrada 
permanente na Festa —, 
apresentando-se três razões, 
para além dos parcos mil e 
500 escudos que dão direito 
a assistir a dezenas de 
espectáculos. Em primeiro 
lugar diz-sc que «a 
realização da Festa ca sua 
qualidade dependem muito 
da venda da EP, comprá-la 
já é garantir uma Festa 
ainda melhor». Comprar já 
a EP 6, por outro lado, «um 
gesto de solidariedade para 
com os comunistas que 
erguem a "cidade dos três 
dias" ano após ano». 
Finalmente, a compra 
antecipada do ingresso da 
Festa «significa que ficas 

1 na altura com mais dinheiro 
para gastares nas coisas 

■boas que a Festa tem a 
oferecer», diz o folheto da 
JCP. 
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Sorteio 

m 

1- Prémio 

— Vale de 

férias/viagens 

no valor de 125 

contos; 

2- Prémio 

— 1 máquina 

de lavar louça 

(de bancada); 

3- Prémio 

-Vale de 

livros no valor 

de 40 contos da 

Editorial 

CAMINHO 
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Um 

livro 

por 

quinzena 

■ Pedro Ramos de Almeida 

No caminho pana Salazar: 

João Franco e D. Carlos 

1. Nos últimos 150 anos, a nossa 
história conheceu vários ditadores 
e sofreu diversos regimes ditato- 
riais: ditaduras essas que intermiten- 
temente se prolongam desde a ins- 
tauração das primeiras formas libe- 
rais, até às vésperas dos nossos já 
conturbados dias de hoje. 

Entre uns e outros, embora de 
importância e sentido histórico dife- 
renciados, destacam-se sobretudo os 
nomes, as tentativas ou as estruturas 
de Costa Cabral (António Bernardo, 
1803/1889), de João Franco (J. Fer- 
reira F. Pinto Castelo Branco, 
1855/1924) e Salazar (António de 
Oliveira, 1889/1970), três licencia- 
dos em Direito... É mais recente o 
relevo político da licenciatura em 
Económicas e Financeiras dos chefes 
do poder executivo... 

Dos três ditadores, o maior des- 
taque — na duração e nas conse- 
quências negativas, nacionais e 
populares — pertence, indiscutivel- 
mente, à ditadura fascista e colonia- 
lista de Salazar, que cobre quase 
quarenta anos. 

Mas examinar as curtas é menos 
densas ditaduras direi- 
tistas 
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de Costa 
Cabral (1842/1846) e de 

João Franco (1907/1908) é, de certo 
modo, aproximarmo-nos da fase de 
preparação histórica e política de for- 
mas mais evoluídas, abrangentes c 
ameaçadoras de poder pessoal anti- 
democrático. Para nós, é esse factor 
que sobretudo torna importante a 
escolha do livro desta quinzena, da 
autoria de João Franco: Cartas dc 
El-Rci D. Carlos I a João Franco 
Castello Branco, seu último Presi- 
dente do Conselho. É um livro de 
338 páginas que contém, além de 14 
cartas dc D. Carlos a João Franco (c 
fotografias dos respectivos origi- 
nais), no quadro do estabelecimento 
de uma ditadura da inicitiva dc 
ambos, os longos comentários, notas 
e acrescentos que João Franco faz a 
seu respeito, O exemplar utilizado é 
uma 11 edição desta obra, impressa 
pelas Livrarias Aillaud e Bertrand, 
em 1924. 

2. A biografia de João Franco 
assinala o seu nascimento no Alcai- 
de, concelho do Fundão, em 14.11. 
1855. Forma-se cm Direito, na Uni- 

versidade dc Coimbra, nos anos 
setenta. Será, sucessivamente; pro- 
curador régio em várias comarcas; 
chefe de serviço da Administração 
Geral das Alfândegas, até ascender a 
seu administrador geral interino 
(1886); tornando-se, depois, neste 
mesmo ano, auditor do tribunal do 
contencioso fiscal aduaneiro. 

Inicia a sua carreira política no 
Partido Regenerador: vai pela pri- 
meira vez para a Câmara dos Deputa- 
dos, em 1884, eleito por Guimarães. 
De 1886 a 1890, «a sua palavra 
agressiva e contundente abala os fun- 
damentos governamentais do Partido 
Progressista». Em Maio de 1890, 6 
ministro da Fazenda do governo de 
Serpa Pimentel. Caído este, torna 
público o conhecido relatório sobre 
as finanças públicas. Voltará a ser 
ministro, em 1891/92, desta vez no 
governo de João Crisóstomo — 
Obras Públicas, e ministro interino da 
Instrução Pública e Belas-Artes. De 
1893 a 1897, gere a pasta do Reino, 
participando já numa ditadura, em 
colaboração com Hintze Ribeiro, 

então seu chefe partidário. 
Decretada que foi uma nova 

lei eleitoral, em 8.VIII. 1901, rea- 
lizam-se eleições gerais, ficando 
de fora do Parlamento João 
Franco e quase todos os seus 
amigos políticos. Estava assim 
consumada a cisão regenera- 
dora, surgindo agora um novo 
agrupamento político que 
tomará o nome dc Partido 
Regenerador Liberal, ou 
franquista. Era o anúncio do 
rim temporário do «rotati- 
vismo» — que moderna- 
mente alguns designam 
«alternância» — entre os 
Partidos Regenerador e 
Progressista, e que o pró- 
prio João Franco carac- 
terizava então assim: 
«Com o tempo, che- 
gou-se a uma fórmula 
reduzida de rotação 
partidária, governan- 
do os dois partidos 
simultaneamente, 
perdidas até as eti- 
quetas com que se 
diferenciavam, con- 
fundidos no des- 
conceito público, 
sob o nome 
comum de «rota- 
tivos». (p. 23) 

Segundo 
David Ferreira 

(«Diccionário da História de 
Portugal) sob a d Secção de Joel Ser- 
rão, III vol., p. 74), João Franco 
«coligados aos progressistas, chefiou 
o Governo constituído em I9.V. 
1906, «continuando a declarar-se 
rasgadamente liberal até que, enten- 
dido com o Rei D. Carlos e apoiado 
por este para uma política de engran- 
decimento do poder real, deu o golpe 
de Estado de 10.V.1907, inauguran- 
do então a sua ditadura». 

3. Este «patrocínio c colaboração» 
dc D. Carlos I à ditadura dc João 
Franco, apesar da linguagem velada, 
é claramente manifesto na correspon- 
dência real àquele destinada. 

A 6 de Maio de 1906, escreve D. 
Carlos: «Há muito a fazer e temos, 
para bem do País, que seguir por ca- 
minho diferente daquele trilhado até 
hoje; para isso conto contigo (...)». 

Três meses depois, a 6 dc Agos- 
to, o rei regozija-se com choques 
havidos com republicanos; «Deram 
um óptimo pretexto ao Governo para 
acabar de vez com histórias dc 
ruas».., 

A 21 .VIII, volta a pregar a vio- 
lência: «Claro está que por liberdade 

eu não entendo licença; essa em 
nome da liberdade geral deve ser 
severamente reprimida». Claro... 

A 21.IX, o rei procura animar e 
animar-se: «Sem luta não há prazer 
em vencer, e a vitória sem combate, 
e combate sério, nunca é vitória 
duradoura». Sem reprimir nada com- 
pensa... 

A 6.XII: «(...) o país está farto. 
Não quer discussões políticas, das 
quais pouco ou nenhum bem lhe 
virá, o que quer é que se discuta a 
administração.» 

Duas semanas depois, a 18 de 
Dezembro, a carta, dc Vila Viçosa, é 
pelo menos intrigante: «Correu aqui 
que o Afonso Costa e o [Alexandre] 
Braga viriam a Elvas e a Barbacena 
e talvez por aqui; não seria mau eu 
sabê-lo a tempo se tal se der, para 
evitar qualquer sensaboria, porque 
há gente para tudo», ctc. etc. 

A 2.IIL 1907, a admissão e justi- 
ficação da violência ganha ainda 
mais consistência: «Sou absoluta- 
mente contrário, como sabes, a vio- 
lências e a abusos de forças, mas tão 
contrário sou desses processos, como 
sou partidário do emprego da força 
quando for necessário para manter as 
ideias que advogamos (...)» 

A 8. VIII, a teimosia do caminho 
da ditadura impõe-se sempre mais e 
mais: «Cada vez mais me convenço 
que o caminho que nós traçamos é o 
bom, para não dizer o único, e por- 
tanto já sabes que me encontras ao 
teu lado e ao do governo, por pensa- 
mentos, palavras e obras!» 

Tudo isto é tão claro que quase 
não espanta que João Franco possa 
escrever: «A Ditadura, em 1 de Feve- 
reiro [data do assassínio dc D. Car- 
los] tocara ao seu termo, c com êxito, 
sendo isso mesmo que levou ao regi- 
cídio». 

4. O «êxito» da ditadura pode 
medir-se pelo que A. H. Oliveira 
Marques e Lopes de Oliveira escre- 
vem sobre ela (História de Portugal, 
III vol., pp. 43 e 45/6). 

Diz A. Oliveira Marques: «Vio- 
lência e repressão caracterizaram o 
2.9 ano do governo de João Franco. 
Em IV. 1907, os estudantes dc Coim- 
bra estavam em greve prolongada c 
revestida dc aspectos tumultuários 
que a breve trecho se converteu cm 
movimento geral contra o Governo. 
Em 28.1.1908, Republicanos c Dissi- 
dentes Progressistas organizaram c 
puseram na rua uma revolução que 
pôde ser sufocada à nascença. Foram 
presos muitos dirigentes dos dois 
partidos. João Franco levou à assina- 
tura régia um decreto que punia com 
o degredo para as colónias — nesse 
tempo por muitos considerado quase 
equivalente à pena de morte — os 
incriminados por crimes políticos. 
Visavam-se, sobretudo, os chefes 
republicanos (...)». 

E Lopes de Oliveira escreve: 
«Começaram em 22.V.1907 a funci- 
onar os gabinetes negros instituídos 
pela lei contra a imprensa. (...) No 
dia 21.VI, o Governo publicou um 
decreto que proibia a circulação, 
exposição ou qualquer outra forma 
de publicidade dos escritos, dese- 
nhos ou impressos atentatórios da 
ordem pública. E nenhum periódico 
podia publicar-se sem autorização 
prévia. Era extinguir a Imprensa! (.•■) 

«Foi suspensa A Beira por dois 
meses (...) o nó vital da questão era a 
liquidação dos adiantamentos. No 
mesmo dia O Mundo c O País 
foram suspensos (...) 

«(...) no dia 30,VIII liquidava 
João Franco os adiantamentos [dívi- 
da real] (...) mas aumentava a lista 
civil! 

«(...) O Correio da Noite c o 

Popular, órgãos dos partidos rotati- 
vos, são suspensos a 20.XI (..,). 

«(...) a 8. XII e a 12.XII são dis- 
solvidas as câmaras municipais e as 
juntas gerais...» 

E por aí fora... 

5. Os ditadores entendem-sc e 
entreajudam-sc: as ditaduras que se 
movem no mesmo sentido dominan- 
te ou que asseguram interesses de 
classe semelhantes, embora de diver- 
so grau de apuramento, amam-se e 
complctam-se como raros casais o 
praticam, ou poucos avós c netos c 
conseguem... 

Não é por acaso que, um mês 
exactamente antes de morrer, João 
Franco, o último ditador sob os Bra- 
ganças, toma a iniciativa dc escrever 
a Salazar, ao que virá a ser o seu con- 
tinuador, agora ao serviço do poder 
monopolista, na ressurreição da 
monarquia sem rei que será o seu sis- 
tema político: 

«Quem firma estas linhas não é já 
nada, nem ninguém, sem possibilida- 
de de jamais voltar a sê-lo. E um 
velho de 74 anos, mais alquebrado 
ainda pela doença que pela idade e 
que a tudo assiste e vê, quieto e cala- 
do. Mas não se foi político por tantos 
anos e governante do país por não 
poucos também, sem se contraírem 
hábitos que formam como que uma 
segunda natureza. Um desses, e inve- 
terado, é o de seguir com atenção c 
i nteresse os fenómenos da v ida públ i- 
ca, podendo c devendo dizer respei- 
to, no presente ou no futuro, a filhos 
e a netos que lhe fazem doce o viver. 

Acabo de folhear o seu relatório 
financeiro c, chegado à conclusão, 
disse convicto e unanimemente: 
Sursum corda [corações ao alto]. V. 
Exa. tcm-sc mostrado um homem 
raro de sinceridade c vai sendo o 
ministro das Finanças que Portugal 
carecia. A cada um a sua mercê. 
Assim o pede a justiça e o quer Deus. 
Nada ganhará V. Exa. em lho escre- 
ver, c eu também nada perco, mas 
sinto que me faz bem manifestar-lho. 
Com toda a consideração e simpatia 
me subscrevo, de V. Exa. mto. atto. e 
ven.or» a) J. Franco. 

Em 30.111.1929, ou seja,apenas 
cinco dias antes da morte dc João 
Franco, Salazar acaba por responder- 
-Ihc; 

Exo. Scrnhor Conselheiro João 
Franco, 

Tenho adiado escrever a Va. 
Exa., fugindo a quaisquer banalida- 
des, indignas de Va. Exa. c de mim. 
ao agradccer-lhc as palavras que teve 
a bondade dc dirigir-mc. Comovc- 
ram-me tão profundamente que mais 
nada desejo sobre clacs dizer a Va. 
Exa. senão isso mesmo. 

Há pouco mais dc 20 anos houve 
um político que levantou em Portu- 
gal brado dc reacção contra o desca- 
labro da administração pública c que 
o País, na sua parte mais desinteres- 
sada c sã, seguiu com mais do que 
carinho, com fé. Alguém obscuro, 
muito na verdura dos anos, sentiu 
então o contágio dessa fé e pergun a 
agora por que desígnio providencia 
recebe a carta dc aplauso que enta 
desejava escrever, se tivesse uma 

parcela da autoridade que Va. F-xa- 
tem. 

Faço votos sinceríssimos peia 
melhoras dc Va. Exa., c t|cíjcj0'r)^ 
do coração umas Páscoas felizes, 
Va. Exa. mto. att.o c grato a) Anto- 
nio dc Oliveira Salazar. ^ , 

Dois dirigentes antidemocráti- 
cos, dc comum inspiração monárqm 
ca, que se descobrem, respeitosa 
mente, como se estivessem na trans 
missão de um testemunho opressivo, 
que a I República liberal mal separ 
ra... E estavam. 
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Gazetilha 

Actualidade 

Cavaco tem um buraco 
de grande azia 
no Orçamento. História velha. 
Em resumo: Cavaco 
em economia 
é um aselha. 

Teve então uma ideia, coisa fina 
engenho de arremesso; 
aumenta o preço 
da gasolina! 

Original maneira 
de governar: 
eu faço a asneira 
e obrigo os outros a pagar... 

Golpe de vista! 
Grande estadista! 

Vacas... moucas 

Pois foi. O ministro dizia 
que não sabia, que não sabia. 

Agora já se sabe que sabia 
e que ele sabia o que dizia 

quando a todos dizia 
que a respeito das vacas não sabia. 

Sabcndo-se pois então que sabia 
por que não o dizia? 

Voltando à vaca fria: 
reina o escândalo na vacaria... 

Desautorizações 

Um realiza 
outro desautoriza. 
Uc caras: 
unia camisa 
de onze varas. 

Cousas banais? 
Nunca são tais 
questões pessoais 
de várias cores 
vário matiz: 
sào, antes, as flores 
rle um mal de raiz. 

Um dia vem 
que obrigará 
saber-se bem 
com quem se está. 

U isto mesmo do que se trata 
0u a luta de classes c uma batata. 

detrato 

Veio gingão, gozão de ponta c mola. 

;ra 0 ntaior na mágica da dança. 
"cio, leliz e fácil na Finança. 

lziam os seus confrades: «Que cachola!» 

^ teoria do oásis já rebola. 
Caminho após caminho o espanto avança, 

enteia da lavoura a loura trança 
com os belos empréstimos que engrola. 

Estão-lhc mordendo agora os seus rapazes. 
ureia sepultou os seus oásis 

Perdidas já as ambições rurais. 

Espantalho, a melena triste c solta 
rc espantalho, agora à sua volta 

SOam us gargalhadas dos pardais. 

■ IGNOTUSSUM 

PONTOS CARDEAIS 

A sorte 

"Passando os olhos pela 
oposição", afirmava há dias 
Miguel Sousa Tavares 
(MST) numa das suas 
incontáveis crónicas: 
"Consta que o PCP ainda 
existe e é certo que a nada 
mais aspira. Tem a 
solidariedade de todos nós, 
que não saberíamos como 
viver sem as almas gentis 
da Soeiro Pereira Gomes, 
assim como não saberíamos 
viver sem a 'bica' da 
manhã, o 'Expresso' aos 
sábados ou o futebol aos 
domingos". E acrescenta no 
finah com inesperada 
clarividência, que PS e PSD 
são a mesma coisa, pelo que 
"nem nos entusiasmam nem 
nos indignam. Foi o que a 
sorte nos reservou". 
Por acaso é o que nos 
acontece com os raciocínios 
gentis de MST: nem nos 
entusiasmam nem nos 
indignam - foi o que a sorte 
nos reservou, neste 
gigantesco universo de 
meia dúzia de "fazedores de 
opinião", onde consta que 
MST, por força de suados 
exercícios de prosa 
aplicada, chegou à 
extraordinária conclusão de 
que, afinal, existe... 

A anedota 

Carlos Borrego, ministro do 
Ambiente, sempre mostrou 
alguma dificuldade cm 
articular a inteligência com 
o exercício do alto cargo 
para que Cavaco Silva o 
escolheu, daí a incrível 
anedota que resolveu contar 
publicamente cm Braga 
(di/endo que "os corpos 
dos cadáveres em Évora são 
reciclados para aproveitar o 

alumínio"), haver sido, 
sobretudo e em traço muito 
grosseiro, mais uma 
confirmação da total 
incompetência do homem 
para a função governativa 
que lhe deram. 
Todavia a palhaçada não se 
ficou por aqui: o PSD, 
através de contundentes 
críticas produzidas de 
imediato pelo presidente do 
seu Grupo Parlamentar, 
Duarte Lima, secundado 
pelo "vice" José Pacheco 
Pereira, surgiu 
inesperadamente indignado 
com o deslize do seu 
ministro, inspirando o 
próprio Cavaco Silva a uma 
ameaçadora garantia de que 
iria "averiguar o que se 
passava". O que levanta 
várias perplexidades, como, 
por exemplo, a de o PSD 
necessitar de uma anedota 
boçal para perceber que o 
seu ministro do Ambiente 
era incompetente, ou a de o 
PSD se indignar tão 
subitamente com uma 
imbecilidade ministerial e 
não tugir nem mugir 
perante graves corrupções, 
peculatos e incompetências 
que têm regularmente 
assinalado a governação 
cavaquista cm diversos 
ministérios... 
nomeadamente o próprio 
escândalo que inspirou a 
"anedota" e que atola o 
Ministério da Saúde, 
respectivo ministro e todo o 
Governo de Cavaco Silva. 

Suíços "a caça" 

Com o apoio dos 
minoritários, mas 
conservadores votantes dos 
cantões e a oposição dos 
movimentos de esquerda c 
dos pacifistas, o governo 

suíço obteve um "sim" 
tangencial num referendo 
no passado domingo, que 
lhe permitirá comprar 34 
caças "F/A-18" pela módica 
quantia de 2,4 biliões de 
dólares. Argumento dos 
subitamente belicistas 
governantes suíços; "sem 
renovar a aviação, o 
exército arrisca-se a ser 
considerado folclore em 
uniforme". 
Por este caminho, a célebre 
"neutralidade suíça" é que 
se arrisca a ser um 
folclore... fardado. 

Rodoppivados 

A administração da 
Rodoviária Nacional 
continua a esquartejar esta 
empresa pública em gordas 
postas que vai entregando 
aos "privados". As sub 
empresas (ainda) públicas 
que se seguem na "rifa" 
serão, sucessivamente, a 
Rodoviária da Beira Litoral 
e as Rodoviárias da Beira 
Interior, Alentejo e Tejo. 
Entretanto ainda alguém há- 
de explicar aos utentes da 
antiga Rodoviária Nacional 
onde é que está a tal 
"eficácia", "conforto" e 
"competência" que a 
iniciativa privada viria 
trazer à Rodoviária 
Nacional. Nos segmentos a 
que já deitou a unha, o que 
se tem visto é encerramento 
de carreiras, degradação 
dos serviços, aumento dos 
preços e extinção de 
regalias sociais. Não 
acreditam? Então 
experimentem fazer um 
inquérito num terminal 
qualquer já privatizado... 
Ou melhor ainda: viagem 
na "Rodoprivada" e depois 
digam alguma coisa! 

frases 

da 

Semana 

"É sempre perigoso quan- 
do muitas pessoas ligam, 
no seu espírito, a ideia de 
prosperidade económica à 
ideia de democracia políti- 
ca. Isto é um erro, uma 
coisa perigosa que pode 
conduzir até ao fascismo." 

«^■(Ralph Darhendorf, «teórico 
do pensamento liberal» - 
«Público», 6.06.93) 

"Tenho o meu tempo e o 
meu percurso. E digo tam- 
bém: do meu tempo sou eu 
o juiz e do meu destino sou 
eu o senhor - para além de 
Deus e, neste caso, também 
da vontade do primeiro- 
ministro." 

"■(Pedro Santana Lopes - 
«Semanário», 5.06.93) 

"Fala de coisas que o povo 
não entende e o povo sente 
as coisas de que ele não 
fala. Não tem credibilidade 
no meio financeiro, não 
tem credibilidade no meio 
empresarial." 

"(«um empresário e figura grada 
do PSD», sobre Cavaco Siiva, 
citado no «Expresso». 5.06.93) 

"O problema é que, numa 
sondagem, a opinião do 
cidadão é irresponsável, ou 
seja, não tem quaisquer 
consequências para os des- 
tinos do país: a política não 
muda, o Governo não cai." 

B$,(José António Saraiva, 
«Política à Portuguesa» - 
«Expresso», 5,06.93) 

"É também isto o que 
acontece, de certo modo, 
nas eleições autárquicas e 
nas eleições europeias, em 
que os eleitores podem ori- 
entar o seu voto no sentido 
de um partido ou de outro 
sem que isso modifique sig- 
nificativamente o seu quo- 
tidiano." 

câ' (idem) 

"A verdade é que elas (as 
sondagens) exprimem uma 
mudança de opinião - que, 
por ser "irresponsável", é 
genuína." 

" (idem) 

"Difícil suportar outra vez 
(...) o simuiacro de batallha 
dialéctica reduzido a um 
combate entre dois lutado- 
res untados de óleo para 
não poderem ser agarrados 
ou a dois pugilistas dispos- 
tos a abraçarem-se bran- 
damente porque os corpos 
não estão para distâncias 
radicais. Difícil aguentar 
tantas meias verdades, tan- 
tas não verdades, tantas 
mentiras, dos dois pinó- 
quios fundamentais, um 
escondendo o que fez e o 
outro escondendo o que 
quer fazer, com o cirurgião 
plástico no séquito para 
lhes remendar a cada noite 
os crescimentos do nariz." 

"(Manuel Vásquez Monta- 
Ibán, sobre as eleições espanholas 
- «El País». 7.06.93) 

"Então parece que no PS e 
no PSD se estão a desauto- 
rizar todos uns aos outros. 
Caramba! Bloco Central a 
quanto obrigas. Até nisso 
eles são iguais." 

"(Narana Coissoró, citado em 
«Público», 5.06.93) 
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PORTO 

Reunião plenária de militantes do PCP da FP sobre 

A situação Política o Social 

o o Desenvolvimento da Luta 

dos trabalhadores 

da Função Pública 

Sábado, a partir das lOh, no CT da Boavista 

★ 

Almoço-convívio no mesmo local 

Debate no PORTO 

A CRISE na generalidade dos sectores produtivos 

do distrito; as dificuldades no comércio; 

o desmantelamento de serviços da Administração 

Pública; as consequências para os trabalhadores 

e para a região. 

AS PROPOSTAS DO PCP. 

Segundá-feira às 21.30 

na Junta de Freguesia da Vitória 

JUDOS BfflMWS 

flNt 

fiWW 

Hoje, dia 9 

em Lisboa: 

Das 16 às 20h 

Animação de rua 

na Baixa 

(Rua Augusta) 

Às 21h 

Concerto 

de Música 

Africana 

na Voz 

do Operário 

(Iniciativa 

da Comissão 

Promotora 

da Campanha 

de Solidariedade 

com Angola) 

r 

Sexta-feira, dia 11 

a partir das 22h 

BAILE POPULAR 

CDU 

EM PAIO PIRES 

(no ringue do 

"Paio Pires 

Futebol Clube") 

SETÚBAL 

Plenário de militantes 
da organização concelhia 

para discussão 
da situação 

política e social 
e da Festa do «Avante!» 

Sexta-feira às 21.30 
no CT concelhio 

Encontro 

de eleitos e activistas 

da CDU 

do concelho de Nisa 

Apresentação pública 

dos cabeças de lista da CDU 

aos órgãos autárquicos 

concelhios 

.'r 

A partir das lOh 

Casa do Povo de Nisa 

Covilhã 

Encontro Concelhio 

do Juventude CDU 

Sábado 
CT do PCP 

PCP^l 

FINANCIAMENTO 

DA i&DE 

EM PORTUGAL 

D EE B /\ I 
15 de Junho de 1993 m 15,30 Horas 

CENTRO JEAN MONNET 
Largo Jean Monn©t.1-6u 

LISBOA 

EXCURSÃO A CUBA 

"EMBAIXADA DE PAZ E SOLIDARIEDADE" 

15 a 30 de Julho de 1993 

15 DIAS 

Viagem de aviío Usboa/HavanaAisboa (pela Ibéria, via Madrid), em regi- 
me de meia pensão (dormida, pequeno almoço e uma refeição) em hotéis 
de 3 e 4 estrelas 225.000100 
Esta viagem é organizada pelo CEPO de colaboração com o Movimento (Al- 
bano para a Paz e a Soberania dos Povos, que preparará para todos os inte- 
ressados um importante e oportuno programa politico-cultural, que prevê 
visitas a uma escola, a um acampamento da juventude, a Câmara Munici- 
pal de Havana e ao Departamento de Turismo e Artesanato, à Associaçáo de 
Amizade com os Povos, e encontros com o movimento sindical, comoCon- 
selho Ecuménico, com o Movimento da Paz, etc. 
No plano cultural, estão previstas visitas aos centros históricos das cidades 
que visitar bem como a museus, restaurantese cafés tradicionais e espectá- 
culos, 
0 programa turístico prevê visitas às regiões de Havana, Clenfuegos 
(incluindo Trinidad, património mundial) ou Santiago, e ainda. Varadero 
onde desfrutaremos as magníficas praias. 

INSCRIÇÕES ATÉ 30 DE JUNHO 
Estão previstas viagens idênticas para os meses de Agosto e Setembro 

CONSELHO PORTUGUÊS PARA A PAZ E COOPERAÇÃO 
Rua Rodrigo da Fonseca, 56,2." - 1200 LISliOA 
Tel. 386 33 75/6 ■ Fax 3X6 32 11 

BORBA 

Convívio para apresentação 
dos candidatos 

às presidências da Câmara 

e Assembleia Municipal 

Domingo, com a participação de 

José Soeiro 

Viana do Castelo 

6- Feira de Velharias 

organizada pela DORVIC 

para oferecer, pôr à venda 

... e comprar ! 

Dias 11, 12 e 13 

no Jardim de D. Fernando 

18 de Junho 
21 horos 

terraço 
Hotel 
Vitória 
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Quinta, 1 O 

07.30 Bom Dia 
10.10 Missa 
11 .10 Comemorações do 10 
de Junho 
13 .15 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 Santuários Selvagens 
14.30 Ponto por Ponto 
15,05 Esporas de Aço 
(ver «Filmes na TV») 
16.35 Rua Sésamo 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Calor Tropical 
18.25 Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.30 Pedra Sobre Pedra 
21.40 Grande Noite 
22.50 Sofrer na Carne 
23.40 Pacific Station 
00.10 24 Horas 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 Infantil 
11.30 A Loucura Normal 
12.30 «Les Rítals» 
13.30 Agora, Escolha! 
14.55 Vida de Mulher 
15.30 Eurorilmias 
16,20 Futebol - Boavista- 
licnfica 
19.00 Os Trintões 
19.45 Teatro: «A Morte do 
Príncipe» 
2 l.(X)TV2 Jornal 
21.30 Corrida de Toiros 
(Corrida TV) 

12.00 Elba Ramalho 
13.00 Hércules contra os 
l ilhos do Sol 
' 4.30 Monster T rucks 
15 ,00 O Meu Pedaço de Céu 
16.30 Notícias 
16.40 Gladiadores 
Americanos 
'2.25 Santa Bárbara 
18.10 Notícias 
' 8.20 Roque Santeiro 
19.10 Praça Pública 
19.45 Renascer 
20.25 Jornal da Noite 
21.30 Minas e Armadilhas 
22.20 Conta Corrente 
23.25 Repórter da Mcia- 
Noite 
00.30 Último Jornal 
01.15 MTV 

E9 

2-15 Missa 
3.15 Uma Casa na Pradaria 
2 05 A Casa do Tio Carlos 
7.45 Lágrimas 
8,30 Telhados de Vidro 
9 00 A Amiga Olga 
9.30 Informação 
O-10 Já Tocou! ■40 Detectives Submarinos 

■00 Só Nós Dez 
1.30 Tclcmotor 

22.00 Futebol 
• 45 Ri0 }jcm KCgrcss0 

Vf'Filmes naTV.) 
20 Informação ■35 Meteorologia 

Televisão 

Sexta, 1 1 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11,00 Polc Position 
11.30 Agora é que São Elas 
11.50Culinária 
12.05 Bebé a Bordo 
13,00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 Faces da Cultura 
14.25 Ponto por Ponto 
15.10 Sedução Loura 
(ver «Filmes na TV») 
16,30 Rua Sésamo 
17.10 Brinca Brincando 
17.35 Calor Tropical 
18.25 Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.30 Pedra Sobre Pedra 
21,40 Marina, Marina 
22.10 Só se Vive Duas Vezes 
(ver «Filmes na TV») 
00.05 24 Horas 
00.55 Torock, o Monstro da 
Floresta 
(ver «Filmes na TV») 
02,15 Prisioneiras 
(ver «Filmes na TV») 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 Infantil 
12,05 Vidas a Meias 
12.30 «Les Rítals» 
13.30 Agora Escolha 
14.55 Vida de Mulher 
15.30 Euroritmias 
16.25 Segredos da Natureza 
17.15 Chá das Cinco 
18.15 CarruscI 
19.00 Rotações 
20,00 Uma Questão de 
Palavras 
20.20 Sinais do Tempo 
21.25 O Sorriso do Lagarto 
22,30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.10 As Boas Mulheres 
(ver «Filmes na TV») 
01,50 Últimas Notas 

X:- 

16.30 Notícias 
16,40 Gladiadores 
Americanos 
17.25 Santa Bárbara 
18.10 Notícias 
18.20 Roque Santeiro 
19.10 Praça Pública 
19.45 Renascer 
20.25 Jornal da Noite 
21.30 Labirinto 
22.05 A Carta do Kremlin 
(ver «Filmes na TV») 
00.30 Último Jornal 
01.15 Playboy 
02,15 MTV 

12.00 A Casa do Tio Carlos 
2.30 Detectives Submarinos 
3.00 Uma Casa na Pradaria 
3.45 Rica Saúde 
7.05 A Casa do Tio Carlos 
7,45 Lágrimas 
8.30 Telhados de Vidro 

19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação 
20.l0Já Tocou! 
21,00 Só Nós Dez 
21.30 Referendo 
22.30 O testa de ferro 

er «Filmes na TV» 

Sábado, 1 2 

08.00 Programa Infantil e 
Juvenil 
12,10 Luta Livre Americana 
13.05 Parlamento 
13.45 Clube Disney 
15.20 Os Milhões de Molly 
Brown 
(ver «Filmes na TV») 
17.30 Feira da Música 
18.00 Arca de Noé 
18.50 O Herói Relâmpago 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
21.00 Despedida de Solteiro 
22,40 Parabéns 
00.10 Sessão Dupla I 
(três filmes em alternativa - 
ver «Filmes na TV») 
01,20 Memórias de Guerra 
(ver «Filmes naTV» 

08.00 Caminhos 
08.30 Novos Horizontes 
09.00 Universidade Aberta 
11.30 Viagem ao Centro da 
Terra 
(ver «Filmes na TV») 
13.30 Os Caminhos do Sul 
14,35 Pé Grande e os Amigos 
15.00 Manions da América 
16.00 TV2 Desporto 
19.30 Dança Fatal (Longa 
Metragem) 
21.10 No Cumprimento do 
Dever 
22,00 O Homem Fatal 
23.00 Popoff 
23.30 Contradições 

3'A 

12,00 O Soldado Joe 
12.30 Aventuras dos T-Rex 
13.00 Stingray, o Super 
Submarino 
13.30 Balman 
13.50 Notícias 
14.00 As Mais Belas 
Máquinas 
14.25 Selvagens e Perigosos 
14.55 Três Guerreiros 
(ver «Filmes na TV») 
16.55 Justiça Negra 
17.45 Grandes Planos 
18.15 Portugal Radical 
18.45 Príncipe de Bel Air 
19.10 Cara Chapada 
19.45 Jornal da Noite 
20.25 Futebol (Roma- 
-Turim) 
22.45 Valentina 
23.15 Agua na Boca 
00.10 Último Jornal 
00.50 Imagem Quebrada 
(Tele-fime) 

10.00 Os Construtores da 
História 
11.00 Documentário 
12.00 Actualidade Religiosa 
12.15 O Papa cm Espanha 
13.00 Informação 
13.10 Contra-Ataque 
14,05 Cagncy c Laccy 
14.55 Lágrimas (compacto) 
19.30 Informação Quatro 
20.10 Marés Vivas 
21,00 Grande Noite do Fado 
(selecção) 
21.30 Marchas de Lisboa 
01.00 Meteorologia 

. 

Mm 

£ 

08.00 À Mão de Semear 
08.25 Programa Juvenil 
10.30 70x7 
11.00 Missa 
11.55 Programa Juvenil 
13.00 Notícias 
13.05 A Menina do Futuro 
13,30 Top+ 
14.25 Olha que Dois 
15.20 BeverlyHills 90210 
(últ2 episódio) 
16.30 O Filho de Lassie 
(ver «Filmes naTV») 
17.55 Sons do Sol 
18.45 Preço Certo 
20.00 Jornal de Domingo 
20.40 Despedida de Solteiro 
22.30 Casa Cheia 
23.10 Viver c Amar cm Los 
Angeles 
(ver «Filmes naTV» 
00.40 Conversa Afiada 

08,00 Clínica Veterinária 
09.00 Regiões 
10.00 Em Busca de... 
10.30 Programa Juvenil 
11.30 Palco de Estrelas 
11.55 O Lago Baikal 
12.50 Fórum Musical 
13.50 Realce 
14.15 Os Novos Invasores 
15.00 TV2 Desporto 
22.00 Paulo Gonzo 
23.05 Hcmingway 

12.00 Livro da Selva 
12.30 Rugrats 
13.00 Pássaros de Fogo 
14.00 Passo a Passo 
14.10 Notícias 
14.20 Um Planeta, Uma 
Família 
14.50 Cantiga da Rua 
(ver «Filmes na TV» 
l6.40Tarzan 
17.05 National Geographic 
Magazine 
18.05 Falso Suspeito 
18.35 Benny Hill 
19.05 Cosby Show 
19.45 Jornal da Noite 
20.25 Batalhas Conjugais 
21.25 Coma 
(ver «Filmes naTV») 
23.35 Último Jornal 
00.20 Fórmula Indy 

E9 
09.00 O Papa cm Espanha 
11,45 A Casa do Tio Carlos 
12.45 As Histórias Mais 
Bonitas 
11.30 Actualidade Religiosa 
13.40 Telhados de Vidro 
(compacto) 
15.50 Lassie 
16.20 Como Roubar um 
Milhão 
(ver «Filmes naTV») 
18.15 O Marido da 
Embaixadora 
19.00 Futebol 
20.45 Informação Quatro 
21.20 Covinglon Cross 
22.20 Fado, Fadinho 
22.45 Futebol 
00.15 Meteorologia 

do&ay, uma série inspirada na vida do escritor; I2 episódio no 
9° à noite no Canal 2 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11,00 Vítor e Hugo 
11.25 Agora é que São Elas! 
11.55 Culinária 
12.15 Bebé a Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 Santuários Selvagens 
14.25 Ponto por Ponto 
15.00 Com Jeito Vai... de 
Bacamarte à Solta 
(ver «Filmes naTV») 
16.30 Rua Sésamo 
17,00 Brinca Brincando 
17.35 Calor Tropical 
18.25 A Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.30 Pedra sobre Pedra 
21.45 Cupido Electrónico 
22,10 Entre Famílias 
23.25 A Frente Oriental 
00.20 24 Horas 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 Infantil 
12.05 Eternos Novatos 
12.30 Fórmula Um 
13,30 Agora, Escolha! 
14.55 Vida de Mulher 
15.30 Euroritmias 
16.20 A Grande Muralha 
17.10 Chá das Cinco 
18.10 CarruscI 
18.55 Os Trintões 
19.50 Cincmagazinc 
20.25 Artes e Letras - Max 
Ernst (2" parte) 
21.25 O Sorriso do Lagarto 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.10 Fogo Cruzado 
00.10 Longo Adeus 
(ver «Filmes naTV») 

16.30 Notícias 
16,40 Gladiadores 
Americanos 
17,25 Santa Bárbara 
I8.I0SÍC Notícias 
18.20 Roque Santeiro 
19,10 Praça Pública 
19.45 Renascer 
20.25 Jornal da Noite 
21.30 Encontros Imediatos 
22,00 A Rapariga Indiscreta 
(ver «Filmes naTV») 
23,45 Tostões e Milhões 
00.20 Último Jornal 
00,50 MTV 

12.00 A Casa do Tio Carlos 
12.30 O Papá das pernas 
Altas 
13.00 Uma Casa na Pradaria 
13.45 Rica Saúde 
17.05 A Casa do Tio Carlos 
17.40Tclhadros de Vidro 
18.05 A Amiga Olga 
18,40 O Papa cm Espanha 
19.40 Informação 
20.20 Já Tocou! 
20.50 Fórum 
21.05 Só Nós Dez 
21.45 Telcfilme: «Confronto 
de Gerações» 
23.15 Desporto 
23.45 Informação 
00,45 Meteorologia 

Terça, 1 5 

Vida e a obra de Max Ernst: última parte de um 
documentário produzido para televisão. Segunda- 
-feira em «Artes e Letras», no Canal 2 

Domingo, 13 | Segunda, 1 4 

07.30 Bom Dia 
10,00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 Lola e os Amigos 
11,30 Notas para Si 
11.50 Culinária 
12.15 Bebé a Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13,35 Gerações 
13.55 A Revolução 
Electrónica 
14.25 Ponto por Ponto 
15.00 O Comboio de Aço 
(ver «Filmes naTV») 
16.30 Rua Sésamo 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Calor Tropical 
18.25 A Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.30 Pedra sobre Pedra 
21.40 Isto Só Vídeo 
22.10 Você Decide 
23.05 A Marcha do Tempo 
00.20 24 Horas 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
11.00 Infantil 
11.30 A Loucura Normal 
12.30 Fórmula Um 
13.30 Agora, Escolha! 
14,55 Vida de Mulher 
15.30 Euroritmias 
16.20 Para Além do Ano 
2000 
17.10 Chá das 5 
18.15 Carrusel 
18.55 Os Trintões 
19,50 Magazine Ecologia 
20.20 V. Exa. Chamou? 
21.30 O Sorriso do Lagarto 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.10 O Rio de Ouro 
(ver «Filmes naTV») 
01.10 Outras Músicas 

16.30 Notícias 
16.40 Gladiadores 
Americanos 
17.25 Santa Bárbara 
I8.10SÍC Noticias 

Quarta, 1 6 

07.30 Bom Dia 
10.00 Thumbelina 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 Inspector Engenhocas 
11.30 Isto é Magia 
11.50Culinária 
12.15 B^béa Bordo 
13,00 Jornal da Tarde 
13,35 Gerações 
13.55 Meados do Século 
14.25 Ponto por Ponto 
15.10 Não Há Amor Como o 
Primeiro 
(ver «Filmes na TV») 
l6.30Marvin 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Calor Tropical 
18.25 Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.35 Pedra sobre Pedra 
21.40 Vamos Jogar no 
Totobola 
21.55 Os Fabulosos Irmãos 
Baker 
(ver «Filmes naTV») 
23.50 ZBC-No Ar 
00.10 24 Horas 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 Infantil 
11,55 O Império de Bríttas 
12,30 Fórmula Um 
13.30 Agora, Escolha! 
14.55 Vida de Mulher 
15.30 Euroritmias 
16.00 Sexo, Drogas e Jantar 
17.15 Chá das Cinco 
18.15 Carrusel 
19.00 Os Trintões 
19.55 TV Artes 
20.30 Milénio 
21.25 O Sorriso do Lagarto 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.10 Fogos no Planalto 
(ver «Filmes naTV») 
00.50 Tauromaquia 

16.30 Notícias 
16.35 Gladiadores 
Americanos 

Rua Sésamo despede-se na terça-feira 

18.20 Roque Santeiro 
19.10 Praça Pública 
19.45 Renascer 
20.45 Jornal da Noite 
21.30 A Brincar, a Brincar 
22.00 Terça à Noite 
23.15 Bagdad Café 
23.55 Último Jornal 
00,20 Internacional SIC 
00.50 MTV 

12.00 A Casa do Tio Carlos 
12.30 O Papá das Pernas 
Altas 
13.00 Uma Casa na Pradaria 
13.45 Rica Saúde 
17.00 A Casa do Tio Carlos 
17.45 Lágrimas 
18.30 Telhados de Vidro 
19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação 
20.15 Já Tocou 
20.40 Fórum 
20.55 Só Nós Dez 
21.35 Henessy, o Militante 
(ver «Filmes naTV») 
23.20 Farda e Coração 
00.10 Rumores 
00.40 Informação 
00.35 Meteorologia 

17.20 Santa Bárbara 
18.10 Noticias 
18.20 Roque Santeiro 
19.10 Praça Pública 
19,45 Renascer 
20.25 Jornal da Noite 
21.30 Falas Tu ou Falo Eu 
22.30 Lei e Ordem 
23.30 Sexo Forte 
00.35 Último Jornal 
01.00 MTV 

12.00 A Casa do Tio Carlos 
12,30 Detectives Submarinos 
13.00 Uma Casa na Pradaria 
13.45 Rica Saúde 
17.05 A Casa do Tio Carlos 
17.45 Lágrimas 
18.30 Telhados de Vidro 
19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação 
20.10 Já Tocou 
20.40 Fórum 
20.55 Só Nós Dez 
21.35 Cartas de Amor 
22.30 Mancuso 
23.15 Informação: 
«Frontal» 
00.20 Desporto Motorizado 
00.50 Ponto Final 
01,05 Meteorologia 
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ãgenda 

— Por Isto e por aquilo... Filmes na TV 

QUINTA, 10 

Esporas de Aço 
«The Naked Spur» (EUA/ 

/1952). Rea!.: Anthony Mann. Int.: 
James Stewart, Robert Ryan, Janet 
Leigh, Ralph Meeker. Cor, 87 min. 
Ver Destaque. {15.05, Canal /) 

Rio Sem Regresso 
«River of No Relurn» (EUA/ 

/I954). Real.; Ollo Preminger. Int.: 
Robert Milchum, Marilyn Monroe, 
Rory Calhoun, Cor, 90 min. Ver 
Destaque. (23.45, Quatro) 

SEXTA, 11 

Sedução Loura 
«The Flanagan Boy» (Gr. Br./ 

/I953). Real.: Reginald Le Borg. 
Int.: Barbara Paylon. Frederick 
Valk, John Slaler. P/B, 78 min. 
Melodrama. (15.10, Canal I) 

Só se Vive Duas Vezes 
«You Only Live Twice» 

(Gr.Br,/1967). Real.: Lewis Gil- 
bert. Int.; Sean Connery, Akiko 
Wakabayaashi, Tetsuro Tamba. 
Cor, I I 2 min. Ver Destaque. 
(21.10, Canal 1) 

A Carta do Kremlin 
«The Kremlin Letler» (EUA/ 

/1970). Real.: John Huston. Int.: 
Bibi Andersson, Richard Boone, 
Orson Welles, George Sanders. 
Cor, 1 13 min. Ver Destaque. 
{22.05, SIC) 

0 Testa de Ferro 
«The Front» (EUA/1976). 

Real.: Martin Riu. Int.: Woody 
Allen, Zero Mostel, Herschell Ber- 
nardi. Michael Murphy, Andrea 
Marcovicci. Cor, 94 min. Ver Des- 
taque. (22.30, Quatro) 

As Boas Mulheres 
«Les Bonnes Femmes» 

(Fr./It./I960). Real.: Claude Cha- 
brol. Int.: Bernardette Lafont. 
Lucilie Saint-Simon, Clothilde 
Joano, Stéphane Audran. P/B, 98 
min. Ver Destaque. (23.10, TV 2) 

Torock, O Monstro 
da Floresta 

«Troll» (EUA/1985). Real.: 
John Carl Buechler. Int.: Noah 
Hathaway, Michael Moriarty, 
Shelly Hack, Jenny Beck. Cor, 79 
min. Fantástico. (00.55, Canal I) 

Prisioneiras 
«Prisonnières» (Fr./1988). 

Real.: Charlotte Silvera. Int.: 
Marie-Chrisline Barrault. Annie 
Girardol, Bernardette Lafont. Cor. 
96 min. Drama. (02.15, Canal I) 

SÁBADO, 12 

da ferra 
«Journey to the Center of lhe 

Earlh» (EUA/1959). Real.: Henry 
Levin, Int.: James Mason, Pat 
Boone, Arlene Dahl, Peter Ronson. 
Cor, I29 min. Ver Destaque. 
(11.30, TV 2) 

Três Guerreiros 
«Three Warriors» (EUA/1976). 

Real.: Keith Merrik. Int.: McKee 
Redwing, Charles White Eagle, 
Randy Quaid. Cor, 105 min. Aven- 
turas. (14.55, SIC) 

Os Milhões 
de Molly Brown 

«The Unsinkable Molly 
Brown» (EUA/1964). Real.: Char- 
les Walters. Int.; Debbie Reynolds, 
Harve Presnell, Ed Begley. Cor, 
123 min. Ver Destaque. (15.20, 
Canal I) 

Dança Fatal 
«Dance Wilh a Stranger» 

(Gr.Br./l984). Real.: Mike Newell. 
Int.: Miranda Richardson, Rupert 
Everell. Ian Holm. Cor. 98 min. 
Ver Destaque. (19.30, TV 2) 

Matança 
em Kansas City (EUA/1975), 
Real.: Dan Curtis. Policial. (Alter- 
nativa I); Entre Marido e 
Mulher nâo Metas... Outra 
Mulher (EUA/1963). Real.: Hal 
Wallis. Comédia romântica. 
(Alternativa II): O Mecânico 
(EUA/1972). Real.: Michael Win- 
ner. «Thriller». (Alternativa 111). 
(00.10, Canal I) 

Imagem Quebrada 
«Splil Image» (EUA/1982). 

Real.: Ted Kotcheff, Int.: Michael 
O' Keefe, Karen Allen, Peter 
Fonda, James Woods. Cor, 111 
min. Ver Destaque. (00.50, SIC) 

Memórias de Guerra 
«Break of Day» (Austrália/ 

/I976). Real.: Ken Hannam. Int.: 
Sara Keslelman, Andrew McFarla- 
ne, Ingrid Mason. Cor, 102 min. 
Drama. (01.50, Canal I) 

DOMINGO, 13 

Cantiga da Rua 
(Pon./l949). Real.: Henrique de 

Campos. Int.: Alberto Ribeiro, 
Deolinda Rodrigues, Santos Car- 
valho, P/B, 101 min. Comédia 
Musical. (14.50, SIC) 

A Filha de Lassie 
«The Son of Lassie» (EUA/ 

/I945). Real.: S. Sylvan Simon, 
Int.: Peter Lawford, Donald Crisp, 
June Lockhart, Nigel Bruce. Cor, 
102 min. Infantil. (16.15, Canal I) 

Como Roubar 
Um Milhão 

«How to Steal a Million» 
(EUA/1966). Real.: William 
Wyler. Int.: Audrey Hepburn, 
Peter O' Toole, Charles Boyer, Eli 
Wallach, Hugh Griffith. Cor, 125 
min. Ver Destaque. (16.20, Qua- 
tro) 

Coma 
«Coma» (EUA/Í978). Real,: 

Michael Crichton. Int.: Michael 
Douglas, Geneviève Bujold, 
Richard Widmark, Elisabeth 
Ashley. Cor, 109 min. Ver Desta- 
que. (21.25, SIC) 

Viver e Amar 
em Los Angeles 

«L.A. Story» (EUA/1991). 
Real.: Mick Jackson. Int.: Sleve 
Martin. Victoria Tennant, Richard 
E. Grant. Cor, 91 min. Comédia 
romântica. (23.10, Canal I) 

SEGUNDA, 14 

Com Jeito Vai... 
de Bacamarte à Solta! 

«Carry on... Dick!» (Gr.Br./ 
/1974). Real.: Gerald Thomas, 
Int.: Sidney James, Barbara 
Windsor, Kenneth Williams. Cor, 
86 min. Ver Destaque. (15.05, 
Canal I) 

Confronto de Gerações 
«Rising Son» (EUA/1990). 

Real.: John Coles. Int.: Brian Den- 
nehy, Matt Damon, Piper Laurie, 
Emily Longstreth, Cor, 92 min. 
Drama. (21.45, Quatro) 

A Rapariga Indiscreta 
«The Nasty Girl» (RFA/1990). 

Real.: Michael Verhoeven. Int.: 
Lena Stolze, Monika Baumgarl- 
ner, Michael Gahr. Cor, 90 min. 
Drama. (22.00, SIC) 

Longo Adeus 
«Dolgie Provody» (URSS/ 

/I97I), Real.: Kira Muratova. Int.: 
Zenaida Sharko, Oleg Vladimirs- 
ki, Yuri Kayourov. Svetlana Kaba- 
nova, Tatiana Telchko. P/B, 91 
min. Ver Destaque. (00.10, TV 2) 

TERÇA, 15 

O Cowboy de Aço 
«Steel Cowboy» (EUA/1978). 

Real.: Harvey Laidman. Int.: 
James Brolin, Jennifer Warren, 
Rip Tom, Slrother Martin. Cor, 93 
min. Teleftlme. (15.00, Canal I) 

Hennessy, O Militante 
«Hennessy» (Gr.Br./1975). 

Real.: Don Sharp. Int.: Rod Stei- 
ger, Lee Remick, Richard John- 
son, Trevor Howard. Cor. 193 
min. «Thriller» político. (21.35, 
Quatro) 

O Rio de Ouro 
«El Rio de Oro» (Esp./Suíça/ 

/1985). Real.: Jaime Chavarri. 
Int.: Angela Molina. Bruno Ganz, 
Francesca Annis, Slefan Gubser. 
Cor. 119 minutos. Drama. (23.10, 
TV 2) 

QUARTA, 16 

Não Há Amor como 
o Primeiro 

«P' Tang, Yang, Kipperbang» 
' (Gr.Br./l982). Real.. Michael 

Apted. Int.: John Albasiny, Abi- 
gail Crullenden. Maurice Dee. 
Cor, 76 min. Comédia romântica. 
(15.10, Canal I) 

Os Fabulosos Irmãos 
Baker 

«The Fabulous Baker Boys» 
(EUA/1989). Real.: Steve Cloves. 
Int.: Jeff Bridges, Michelle Pfeif- 
fer, Beau Bridges, Wendy Girard. 
Cor, I 15 min. Ver Destaque. 
(21.55, Canal I) 

Fogos no Planalto 
«Nobi» (Jap./1959). Real.; Kon 

Ichikawa. Int.: Eiji Funakoshi. 
Osmu Takizawa, Micky Curtis, 
Asao Sano, Masaya Tsukida. P/B, 
140 min. Ver Destaque. (23.10, 
TV 2) 

Nota: a Redacção não se responsa- 
biliza por alterações de horários ou 
conteúdos da programação dos vários 
canais. Assim, e por exemplo, quanto 
ao Canal J, é provável que, devido à 
decisão de antecipar o fecho das emis- 
sões, os filmes Prisioneiras (sexta, 
02.15) e «Alternativos» (sábado, 00.10) 
não sejam transmitidos; quanto á S/C, 
ignora-se se as anunciadas alterações 
da «grelha» provocarão alterações aos 
horários anteriormente previstos para 
os filmes de sexta, sábado c domingo. 

Esporas de Aço (Quinta, 15.05, Cana! I) 
Cineasta clássico, por excelência, Anthony Mann ficou na Histó- 

ria do Cinema como um dos maiores cultivadores do western, embora 
anteriormente tenha percorrido os vários caminhos da profissionaliza- 
ção com notável passagem pelo teatro, em que foi decorador, actor e 
encenador. Mas, sobretudo no cinema, ele soube tocar com o seu talen- 
to quase todos os géneros. O filme Esporas de Aço, que o Canal I desta 
vez não desperdiça, apenas porque o dia da sua transmissão coincide 
ser um feriado, é geralmente considerado como o mais perfeito western 
que Mann jamais realizou, tirando partido (como era seu apanágio) dos 
cenários naturais das Montanhas Rochosas (espantosamente fotografa- 
das por William Mellor) e da poderosa intriga que envolve um grupo 
de personagens extremamente interessantes do ponto de vista da carac- 
terização psicológica, evoluindo, cada qual partindo de «justificações» 
diversas mas «unidas» por um objectivo comum, em tomo de um fora- 
-da-lei. Com brilhantes interpretações d" Janet Leigh, Robert Ryan 
ou James Stewart (num invulgar papel de «implacável»), um filme a 
não perder. 

Rio Sem Regresso 
(Quinta, 23.45, Quatro) 

Quanto a este outro western - 
que, mesmo não sendo «assassi- 
nado» pelo pan <4 scan (o que, 
apesar de tudo, se espera!), inevi- 
tavelmente se vai dar mal com as 
reduzidas dimensões do televi- 
sor -, deve dizer-se que, não se 
apresentando o seu argumento 
como particularmente brilhante, 
a curiosidade é ter ele constituído 
(tal como aconteceu no caso de 
Marilyn) a única incursão de 
Otto Preminger pelo género 
western, uma experiência que 
veio a revelar-se bastante conse- 
guida. Para tal contribuíram tam- 
bém, decisivamente, os intérpre- 
tes principais: Robert Mitchum 
no papel de um fazendeiro que 
vem procurar o seu filho de nove 
anos, com o qual nunca havia 
vivido e se encontra à guarda de 
uma ingénua cantora de saloon, 
Marilyn Monroe, tendo os três 
que empreender uma longa fuga 
à perseguição dos índios, rio 
abaixo, por entre perigos, aventu- 
ras e paisagens inesquecíveis. 

Só se Vive Duas Ve- 
zes (Sexta, 21.10, Canal I) 

Aventuras e paisagens não 
tão «inesquecíveis» como isso - 
até porque, sobretudo, apenas 
servindo de pretexto e móbil para 
múltiplas hora-e-meia de exclusi- 
vo entretenimento - são as que despreocupadamente observamos, mas 
quase nunca intensamente vivemos, nos sucessivos filmes da série 
007. Mas o facto é que - do mal o menos - elas são bem mais «diver- 
tidas» quando protagonizadas, como aqui, por Sean Connery, o James 
Bond que, desta vez, vai enfrentar o Specler por terras do Japão. 

A Carta do Kremlin (sexta, 22.05,510 
Naturalmente que, sendo as televisões o que são, quinzena-sim 

quinzena-não, não faltam, também na programação cinematográfica, 
alguns exemplares que, sobretudo inspirando-se nos períodos mais 
escaldantes da «guerra fria», têm, por intriga, a temática do anti-sovi- 
etismo mais bacoco e destemperado. Pensando em alguns filmes trans- 
mitidos nos últimos tempos, por exemplo, isso era patente em Meias 
de Seda, uma das recentes malinées do Cana! I, mas a estupidez da his- 
tória - como se sabe, coisa inocentementi comum à maioria das comé- 
dias musicais -, não incomodavam minimamente o prazer de ver Cyd 
Charisse ou Fred Astaire a dançar ao som da música de Cole Porter. 
Também na semana passada, o absurdo enredo de O Jogo do Falcão, 
transmitido pela SIC, mais parecia saído da cabecinha de atrasados 
mentais - mas, que diabo, a coisa ainda era desculpável a um John 

Schlesinger em baixo de forma, ainda por cima sempre arredio de 
qualquer estatuto de mestre. Já a credibilidade que, nesta matéria, cons- 
tumamos associar a John Huston toma infinitamente mais lamentável 
este filme a transmitir hoje, uma história primária de um caso de espi- 
onagem desenvolvido em torno de uma pretensa «aliança» entre os 
EUA e a URSS contra a China, povoado por uma galeria de perversas 
e abjectas personagens - ainda por cima desperdiçadas por Huston nos 
mal dirigidos Orson Wells e Bibi Anderson - e em que a única cen- 
telha acaba por ser a criação do papel de traveslli por George Sanders! 
Convenhamos que é pouco... 

O Testa de Ferro (Sexta, 22.30, Quatro) 
De «anticomunismo primário» também é questão neste filme - mas 

para implacavelmente o denunciar. Martin Ritt, um dos conhecidos 
representantes do cinema liberal norte-americano, encena aqui a histó- 
ria de um pacato cidadão (Woody Allen) que vai aceder a emprestar o 
seu nome aos trabalhos escritos por um argumentista de televisão, 

i ■ 

Jeff Bridges e Michelle Pfeiffer, em «Os Fabulosos Irmãos Baker», de Steve Cloves. 

impedido de trabalhar na profissão por se encontrar (tal como outros 
seus companheiros que o nosso cidadão igualmente ajuda, pelo mesmo 
processo) na lista negra da famigerada Comissão para as Actividade 
Anti-Americanas. Um filme que, em tom de comédia negra, constitm 
um poderoso libelo contra a sanha persecutória da caça às bruxas 
desenvolvida nos anos 50 pelo senador McCarthy, e escrito e intei 
prelado por muitos dos que, então, foram vítimas dessa cruzada faset 
ta e anticomunista. 

As Boas Mulheres (SeAm,2j./o,7V2) tas 

Um dos filmes mais interessantes de um dos melhores cinmis 
franceses que a Nouvelle Vague nos deu, c ainda hoje funciona - 
de Chabrol - embora tenha, à época da estreia, sido mal acolhido p 
público, talvez porque o realizador nele tenha incómoda e sim <' 
mente retratado o quotidiano vazio da sociedade, através do pcrc ^ 
sem perspectivas de quatro mulheres que - empregadas numa "J s 
artigos domésticos, frustradas na sua realização pessoal e e ■ ^ 
quanto ao caminho a tomar para construir a sua dignidade - ansL||U. 
pela hora de saída do emprego para ensaiarem o percurso dos seus 
sórios sonhos, tomados novos e verdadeiros pesadelos. 
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Viagem ao Centro 
da Terra (Sábado. 
TV 2) 

É o famoso romance de Ju'1» 
Verne habilmente transp''5. 
para o cinema por Henry ' 
narrando as fantásticas aven'" 
submarinas do Professor ■ 
brock e seus companheiro 
tra os monstros marinhos Pr a 
tóricos, antes de descobrirem ^ 
Atlântida e serem dev'' ^ vu|. 
superfície pela lava de cão. Uma excelente m.crprel.V 

de James Mason, mjm 

tivo filme de ficção in(ja 
apimentado pela csPa^n]ann 
sonora de Bernard I , nuni 
Que mais poderia exigir se 
sábado, a esta hora? .««.Mi/ 
Os Milhões de MoNJ 
Brown (Sábado, ll- 

Canal I) , „|,irão 
Um filme que c aadaP ^ 

ao cinema de uma come u 
cal da Broadway, ela mesn 
pirada nos factos verí ico 
eionados com o trajecto dia 

Robert 
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«As Boas Mulheres», de Claude Chabrol 

gem, chegou aos círculos da alta sociedade americana, com fulguran- 
te passagem pela Europa e atingindo o estatuto de «heroína nacional» 
ao escapar sã e salva ao naufrágio do Tilanic. Um excelente papel da 
irrequieta e frenética Debbic Reynolds, a servir bem uma complexa 
personagem. 

Dança Fatal {Sábado. 19.30. iv 2) 
Mais um filme inspirado em factos verídicos, mas este de cariz 

bem diverso: é a história dramática protagonizada por uma mulher, 
Ruth Ellis, que foi a última condenada à morte em Inglaterra - um 
processo fortemente contestado pela opinião pública britânica e cujo 
crescendo conduziu à abolição da pena de morte em 1957. Realizado 
P"r um cineasta vindo da televisão - Mike Newell - o filme, inédito 
entre nós, foi apresentado com grande êxito na Quinzena dos Realiza- 
dores do Festival de Cannes de 1985. 

Iniagem Quebrada (Sábado, 00.50, s/q 
Um excelente naipe de conhecidos intérpretes dá corpo à história 

tenebrosa de um jovem que é apanhado nas malhas de uma «seita reli- 
giosa». Um filme cru e violento, aliás com boas referências, cuja opor- 
tunidade de transmissão a S/C liga aos recentes acontecimentos de 
Waco, no Texas, o que não está nada mal. A confirmar. 

Como Roubar Um Milhão (Domingo, I6.20, Quatro) 
Esta comédia sofisticada, com sofisticadíssimos intérpretes, 

desenrola-se à volta do roubo de um quadro valioso num museu de 
Paris, O vigarista é (quem adivinha?) Charles Boyer, o par românti- 
cuestá a cargo de Audrey Hepburn e Peter O' Toole. E, apesar de a 
tealização de William Wyler desta vez não ter estado à altura das 
Potencialidades do argumento, o filme é um agradável passamento 
Para este domingo, se ainda continuar persistentemente a chover... 

Coma (Domingo, 21.25, SIC) 
Trata-se de um thriller verdadeiramente horrendo c assustador 

•"'xcclentemente posto em cena por Michacl Crichton, um reputado 
autor de romances de ficção científica que, cansado (segundo ele pró- 
Pfio afirmou) de ver as suas obras mal adaptadas ao cinema, resolveu, 
C()m sucesso, passar a realizar os seus próprios argumentos. E este é 

e se lhe tirar o chapéu: o aparecimento de uma série de estranhos 
casos de coma num hospital de Boston leva à descoberta de uma sinis- 
tr.a "Peração que consiste em manter os comatosos pacientes em sobre- 
V|vència vegetativa, para lhes extrair os orgãos e vende-los. A Quatro 

aniar-lhe-ia unl filme «para adultos de sólida formação moral»... 

Coni Jeito Val... de Bacamarte à Solta! 
Segunda, 15.05, Canal I) 

Será uma nova recapitulação da famigerada série pelo Canal I ou, 
8 '"al, este episódio (como se vê, finamente intitulado, quer no origi- 

[uer na tradução portuguesa...) não chegou a ser transmitido quan- 
aunciado há meses? De qualquer forma, por aqui se vê o especial 
tho da RTP por este género de «produtos», contrastando com o 
r #* -* / \ _ i •    n 'wl»<■ z* rv 11 rx r* n 

ua r\ i r por csie gcnero ae «proauios», cumiasianuw wi.. v/ 
esprezo por obras maiores, vezes sem conta anunciadas e nunca 
ransmiticias pela mesma RTP, sem qualquer explicação. 

Longo Adeus (Segunda, 00.10. tv2) 
Fotografado em esplendoroso «preto e branco», como alguns 

"titros grandes exemplares do cinema da escola soviética, este filme, 
1.at'0 em 1971 mas apenas vendo a luz do dia em 1987, é um drama 
Ecológico que retrata as relações entre uma mãe e o seu filho ado- 

lescente - aparentemente uma outra forma de espelhar simbolicamen- 
e os complexos mecanismos do poder. Desconhecido entre nós - e 

v
l.)m lransmissào já prevista para o passado mês de Fevereiro c pelos 

c
ls,"s ""Jiada -, as referências apontam-lhe, como qualidades mais 
V' cntcs, unta habilíssima conjugação entre encenação e montagem. 

Fabulosos Irmãos Baker (Quarta, 21.55, cana//) 

ou ^<-'S 'rm^os fazem a sua vida profissional como pianistas de bar 
deles (,CS C'OS rnc"1()res hotéis da região de Washington, até que um j, ,es rcsi)lve dar um pouco mais de «vida» aos seus números musicais s coisas lornam-se complicadas, quer nas suas relações profissio- 

nas suas relações familiares. E vendo-sc a actuação de 
p C, !l"C 'Wr, no papel de Susie Diamond, talvez seja mais fácil 
co ^ Cr hlm filme interessante, embora não completamente 
d-g^o, nias cujos desenho cenográfico e construção de algumas 

Ste LCr'?s foichimcntais foram extremamente cuidados pelo realizador 
ria VC [ 'ovcs' na sua estreia no cinema. Um filme que parte da histó- 
ntet'03 t'dS v'''as c'e 'hm irmãos pianistas, no meio dos quais se intro- c. para seu azar e nosso proveito, uma sensual cantora que canta 

ãgenda_ 

de forma impressiva coisas como My Funny Valentim, The Look of 
Love ou, sobretudo, Makin' Whoopee... 

Fogos no Planalto (e«arto,2j./o,7v2) 
Continuando a transmissão de um ciclo dedicado ao cinema japo- 

nês, a TV 2 apresenta hoje um filme de um realizador menos conheci- 
do no Ocidente, Kon Ichikawa, cuja trajectória se apresenta de certo 
modo irregular mas que, no seu activo, conta com três obras-primas - 
Estranha Obsessão, A Harpa da Birmânia e precisamente este Fogos 
no Planalto, cuja acção se desenrola durante a II Grande Guerra nas 
Filipinas com os soldados japoneses a ser cercados por guerrilheiros 
filipinos. Um filme extremamente violento, retrato implacável dos 
horrores de uma guerra que arrasta os homens para a condição de ani- 
mais e contendo cenas de canibalismo impróprias para espectadores 
mais impressionáveis. 

Cinema 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Cães Danados ★★★ - ★★★★ 

11 Lua-de-Mel, Lua de Fel ★★ ★★★★ ★★★ 

C Uma Mulher entre 
Dois Homens 

★★★ - - 

D VanGogh ★★★★★ ★★★★ ★★★★ 

E Vida de Solteiro ★★ - ★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A — Real. Quantin Tarandino — King Triplex/3 (13.45, 15.45, 17.45, 

19,45, 21.45) —Lisboa. 
B — Real. Roman Polanski —Amoreiras/5 (14.00,16.30,19.00,21.30, 

24.00) — Lisboa. 
C —Real. John McNaughton — Amoreiras/1 (13.45, 15.45, 17.45, 

19.45, 21.45, 00.15); Mundial/1 (14.00, 16.30, 19.00, 21,30) ; 
Quarteto/3 (15.00, 17.00, 19.15, 22.00, 24.00) — Lisboa. 

D — Real. Maurice Pialat — Nimas (15.00, 18.15, 21.30, 00.15) — 
Lisboa. 

E — Real. Cameron Crowe — Amorelras/4 (14.00,16.30,19.00,21.30, 
24.00), Quarteto/1 (14.30, 17.00, 19.30, 21,45, 24.00) — Lisboa. 

Teatro 

TEATRO DA MALAPOSTA 

Companhia de Teatro Moçambicano 
MUTUMBELA GOGO 

amor, vem 

Dias, 10,11,12 e 13 de Junho, às 21H30 

AUDITÓRIO 
DE BENFICA 

Lisboa, Av. Gomes Pereira, 
17. Tel. 7154565. De 3? a 6- às 
21.30, sáb. e dom. às 16.00. 
INOX TAKE 5, de José Pedro 
Gomes. 

FUNDAÇÃO 
CALOUSTE 
GULBENKIAN 

Lisboa. Sala Polivalente . De 
3a-a sáb. às 21.30. PORTU- 
GAL, de Almada Negreiros, 
encenação de Castro Guedes 
(até 16/6) 

PALÁCIO RIBAMAR 
Algés. 6- e sáb. às 21.45. A 

BODA (OS NOIVOS E OS 
CONVIDADOS), de Bertold 
Brecht, encenação de Armando 
Caldas, pelo Intervalo - Grupo 
deTeatro. 

PALCO ORIENTAL 
Lisboa, Calçada Duque de 

Lafões, 78. Tel. 8586997. A 
BODA DOS PEQUENOS 
BURGUESES, de Bertold 
Brecht, encenação de Pedro 
Wilson. 

TEATRO 
DO BAIRRO ALTO 

Lisboa, Rua Ten. Raul Cas- 
cais, I -A. Tel. 3961515. De 35 a 
sáb. às 21.30, dom. às 16.00. 7 
PORTAS.dc Botho Strauss, 
encenação de Luís Miguel Cin- 
tra, pelo Teatro da Comucópia. 

TEATRO 
DO CALVÁRIO 

Lisboa, Rua Leão de Olivei- 

ra, 1. Sáb. e dom. às 16.00. Tel. 
O SOLDADINHO DE 
CHUMBO, adaptação do 
conto de Hans Christian Ander- 
sen, encenação de Fernando 
Gomes, pelo TIL- Teatro Infan- 
til de Lisboa. 

TEATRO DA GRAÇA 
Lisboa, Trav. de S. Vicente, 

11. De 3' a sáb. às 21.30. dom. 
às 17.00. O PELICANO, de 
Strindberg, encenação de Gas- 
tão Cruz, pelo Grupo Teatro 
Hoje. 

TEATRO MIRITA 
CASIMIRO 

Monte Estoril, Av. Fausto de 
Figueiredo. Tel. 4670320. De 
3- a sáb. às 21.30, dom. às 
17.00. ALTA VIGILÂNCIA, 
de Jean Genet, encenação de 
Carlos Avilez. 

TEATRO MUNICIPAL 
DE ALMADA 

Almada. Tel 2752175. De 3® 
a sáb. às 21.15. OTHELLO, de 
Shakespeare, encenação de Joa- 
quim Benite, pela Companhia 
de Teatro de Almada. 

TEATRO MUNICIPAL 
S. LUIZ 

Lisboa, Rua António Maria 
Cardoso. Tel. 3427172. Com- 
panhia Teatral do Chiado : De 
2a a sáb. e dom. às 12.00. 
AQUELA NUVEM E OU- 
TRAS, de Eugénio de Andra- 
de, encenação de Mário Viegas. 

Tempo 

Aumento de nebulosidade com possibilidade de agua- 
ceiros no litoral. Subida de temperatura. 
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PALAVRAS CRUZADAS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

11 

12 

3 

Horizontais: 1 — Ave pemalta adorada pelos egípcios; pref, signi- 
ficando novo; o sustento em geral; Chumbo (simb.); 2 — Laços aperta- 
dos; aguardente de melaço; barrete mourisco; a favor de; 3 — Camas 
pobres; cabelos brancos; fronteira; 4 — Pedras de moer; fruto da noguei- 
ra; caules; 5 — Mágoa; rale; antiga possessão portuguesa na Oceania; 6 
■— Caminhavas; já não é; tapeçaria antiga para as paredes; 7 — Cont. 
prep. e art.; administrações exercidas por feitores; aqui; 8 — A de Pisa 
é inclinada; rei da Rússia; breve; 9 — Pequena embarcação; patrão; per- 
tence-lhe; 10 — Raparigas; aquela de que falamos; coragem; 11 —Furo- 
res; dentro de Paris; indigentes; 12 — Corpo aeriforme; agora; termo; 
prep.; 13 — Art. árabe; afluente do Douro; negativa; trajas. 

Verticais: I — Soberano do império Quichua do Peru, quando dos 
descobrimentos; partícula electricamente activa; espécie de búzio; 2 — 
Benévola; entregam; conjunto de coros; 3 — Faixas de terra que ligam 
uma península ao continente; troféus em prata para os vencedores; 4 — 
Grande quantidade; sovinas; 5 — Acusadas; ferozes; alternativa; 6 — 
Despedidos; sarracena; pedra de altar; 7 — Prep.; escuridão (fig.); pe- 
ríodo histórico; 8 — Filtra; acolá; 9 — Executa; cheiro; nota musical; 
10 — Extremidades das pernas; aglomeração de povos sob a autoridade 
de um chefe; piedoso; 11 — Gume; privai; prep.; 12 — Conjunto de 
folhas de uma planta; debaixo de; 13 — Cabo espanhol no Mediterrâ- 
neo; resistentes; 14 — Pároco; firmamento; letra grega; 15—Jibóias; 
sossego; as cartas de maior valor do baralho. 

SOLUÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR 
Horizontais: 1 — Húmido; cá; cocar; 2 — Amarelas; toca; 3 — Ata- 

vas; semanal; 4—Es; cem; Sir; 5— In.; ir; bates; 6— Duna; SOS; rum; 
só; 7 — Rasto; até; sobem; 8 — As; evo; elo; doce; 9 — Ampla; fá; ar, 
10 — Mar; bio; Cu; 11 — Outubro; pegada; 12 — Agio; segadora; 
13 — Lusas; pó; Osíris. 

Verticais: I — Há; hidras; oil; 2 — Uma; nuas; mu; 3 — Mato; ns; 
latas; 4 — Ira; iate; ruga; 5 — Dever; ova; bis; 6 — Olas; ombro; 7 — 
Ás; boa; pio; 8 — Cs.; Castelo; só; 9 — Set; ela; pé; 10 — Temer; cego; 
11 — Com; sus; fugas; 12 — Ocas; moda; adi; 13 — Canil; bo; odor; 
14 — Ar; seca; ari; 15 — Rol; Homero; as. 

XADREZ 

CDXIV - 9 de Junho de 1993 
PROPOSIÇÃO N" 1993X045 

Por: Georges LEGENTIL 
Havre-Eclair. 1928 

Pr.: (4): Ps.b7. é3, g4-Ra8 
Br.: [5]: Ps. a7,é2-Bs.b8, g2-Rfl 
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DAMAS 

CDXIV - 9 de Junho de 1993 
PROPOSIÇÃO N- I993D045 

Por: Claude FOUGERET 
Incroyable... mais vrai. França 

Pr.: [8J; 7-8-l8-20-23-24-(26)-30 
Br.: (4); 3l-32-33-(36) 

Mate em 3 lances 
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Brancas jogam e ganham 

PROPOSIÇÃO N- 1993X046 
Por: JINDRICH FRITZ 

Torneio Checoslovaco, 1975 

Pr.; [3): Cb7-Bg8-Ré8 
Br.: [4]: Pf2-Cé4-Bh2-Ra6 
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Brancas jogam e ganham 
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SOLUÇÕES 
DO N? CDXIV 

PROPOSIÇÃO N- 1993D046 
GOLPE N? 22/93 

Por: Luís Amónio DAVID - Lisboa 

I. 10-14, 23-19; 2. 14:26, 28:19; 3. 5- 
10, 32-28; 4. 1-5, 28-23; 5. 10-13, 19- 
14; 6. 11:18, 21:14; 7. 12-16 
DIAGRAMA: 

isf M ni m 

n iir 

Pretas jogam e ganham 

N? 1993X045 [G.L.] 1. Bhl, g3; 2. 
Rg2, b5 [b6]; 3. R: g3++ 

N" 1993x046 [J.F.]: 1. Cf6+, Rf7; 2. 
C: g8, Cç5+; 3. Rb-5, Cé4; 4. Ch6+, 
Rg6; 5. Cg4, Rg5; 6. f3, Cd2; 7. Cé5. 
Cfl; 8. Cf7+, Rf6; 9. Bf4, R: f7; 10. 
Rç4 e ganham 
Se: 2. ...R: g8; 3. R:b7eg. 

A. de M.M. 

SOLUÇÕES DO N? CDXIV 

N? 1993D045 [C.F.]: 1. 33-29!.26x28; 
2. 36x19!!+ 

N? 1993D046 [L.A.D.]: 7 14-11; 
8. 6:15,23-20; 9. 16:23,27:11; 10. 
7:14,22-18; II. 14:21,26: 1-8+ 
Se: 8. 7:14,22-18...+ 

A. de M.M. 
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ULTIMAS 

a, talhe 

de FOICE 

Haja paz! 

Aí vacas estão loucas. O ministro Borrego, 
se o não está, parece. A gasolina está cara. 
Os preços'estão pela hora da morte. Aí 
finanças andam nas lonas. O desemprego 
medra como cogumelos. As autárquicas 
estão à porta. Ramalho Eanes quer voltar a 
Belém. O Tribunal de Contas não tem mãos a 
medir com as falcatruas dos dinheiros 
públicos. Há cada vez mais políticos a 
quererem ser jornalistas. Presidentes de 
Câmara dedicam-se à caça aos ciganos. 
Pacheco Pereira está em vias de entrar no 
Guinness como o deputado que mais tempo 
dedica à imprensa... 
Cruzes, credo, que mais nos irá acontecer? 
Uma das mais profundas convicções 
nacionais é que somos um povo de brandos 
costumes. Até agora, sempre nos bastou um 
breve olhar pelo mundo para reforçar tal 
ideia e mandar para o rol dos pecadilhos 
umas quantas carnificinas além-fronteiras, 
umas fogueiras purificadoras, um regicídio 
conhecido, meia dúzia de revoluções e golpes 
de Estado, um limpar de sebos mais 
exaltados, torturas amiúde e um campo de 
morte lenta, uns quantos mortos de morte 
matada, maus tratos a mulheres, crianças e 
velhos de que não se conhece estatística. 
Nada, como se vê, capaz de nos tirar o sono. 
A grande dúvida que me assalta é se o futuro 
desta nossa brandura não estará em perigo. 
A terrível suspeita ocorreu-me, imaginem, 
quando a semana passada caí por duas vezes 
na tentação de galgar as telenovelas do 
nosso descanso e aventurar-me noite fora 
pelos caminhos ínvios da programação 
televisiva. Como se isso não fosse bastante, 
cometi ainda a imprudência de queimar as 
pestanas nos semanários, golpe de 
misericórdia para qualquer mortal. 
Então não é que dei por mim com vontade de 
pôr pioneses na cadeira do Pacheco Pereira, 
de despentear o ministro Carlos Borrego, de 
tirar o capachinho ao Fernando Gomes, de 
beliscar o ministro Laborinho Lúcio, de 
cortar o bigode ao secretário de Estado 
António Taveira, de pôr um bibe ao Santana 
Lopes, de mandar o Miguel Sousa Tavares de 
castigo para o Sindicato dos Jornalistas, de 
enviar o ministro Braga de Macedo para um 
curso intensivo de surf, de despachar 
Cavaco Silva para uma volta ao mundo em 
bicicleta, de, de, de?!... 
Convenhamos, caros leitores, que é de perder 
a cabeça. Mas antes de fazer o mea culpa, 
mea culpa, mea máxima culpa, sempre 
aproveito para dizer que a culpa não é só 
minha. Razão tem o Governo para andar 
preocupado com este desbragamento 
informativo, que bem vistas as coisas só 
serve para perturbar o cidadão, desautorizar 
as instituições, minar a confiança dos 
governantes, assustar os investidores, 
fomentar suspeições nas comunitárias 
instâncias, alterar a ordem pública, 
desestabilizar a família, subverter os 
costumes, atacar a moral. Uma desgraça, 
enfim. 
Com tantas modernices, ainda acabamos à 
estalada. Haja paz! E telenovelas com 
fartura, amigas olgas, rodas da sorte, 
futebóis, águas na boca, que a vida é que 
induca e o trabalho é que instrói! Somos um 
povo de brandos costumes, lembram-se? 
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Caso de Évora 

demite ministro do Ambiente 

A desumanidade já revela- 
da pelo Governo em todo o 
desenvolvimento decorrente 
das mortes dos doentes dia- 
lisados em Évora, com a ten- 
tativa de alijar responsabili- 
dades no caso por parte do 
Ministério da Saúde e da 
admnistração do Hospital 
Distrital de Évora, foi ines- 
perada e tristemente subli- 
nhada por um caso que aca- 
bou em demissão do minis- 
tro do Ambiente, Carlos 
Borrego: na sexta-feira, em 
Braga, no encerramento de 
um seminário sobre a quali- 
dade da água, Borrego resol- 
ve contar aos presentes uma 
pretensa anedota onde se 
afirmava que os corpos dos 
cadáveres em Évora são 
reciclados para aproveitar o 
alumínio. 

O PCP, através do seu 
Gabinete de Imprensa, consi- 
deraria as afirmações do 
ministro Borrego «uma atitu- 
de vergonhosa que não só 
define o degradado perfil 
moral de ura governante, 
como desvenda a desumana 
insensibilidade da política e 

da conduta geral do Governo 
de Cavaco Silva». 

A indignação geral acaba- 
ria por, na noite de segunda- 
-feira, obrigar o Primeiro- 
-Ministro Cavaco Silva a 
demitir Carlos Borrego, um 
independente que a liderança 
do PSD na Assembleia da 
República, depois da divul- 
gação das declarações do 
ministro em Braga, se apres- 
sou a condenar quando a 
generalidade da oposição 
exigia a imediata demissão. 
Carlos Borrego sai do Minis- 
tério do Ambiente com a opi- 
nião negativa sobre o seu tra- 
balho de partidos políticos da 
oposição e organizações 
ambientalistas, unânimes em 
considerar a sua acção gover- 
nativa de inoperante. 

O PCP diria que esta 
demissão foi «uma medida 
elementar imposta pela enor- 
me indignação provocada 
pelas suas declarações e que 
o Primeiro-Ministro se viu 
obrigado a adoptar com o 
intuito de assim tentar conter 
os efeitos negativos deste 
caso sobre todo o Governo». 

Diga-se que uma das áreas 
onde o Ministério do Am- 
biente tem responsabilidades 
é, precisamente, no controlo 
da qualidade das águas, que 
estão, devido à seca prolon- 
gada, relativamente degrada- 
das em muitos pontos do país 
(incluindo Évora), sem que 
até agora seja do conheci- 
mento público qualquer 
acção governativa para tentar 
melhorar a situação. 

Mais mortes 
em Évora 

Mais sério que tudo isto é a 
revelação de mais mortes de 
doentes (a lista vai em 17) 
que estiveram em tratamento 
da unidade de hemodiálise do 
Hospital Distrital de Évora 
com o Conselho Nacional da 
Ordem dos Médicos a insistir 
na necessidade de encerra- 
mento dessa unidade. A 
Ordem ouviu as informações 
prestadas pelo actual respon- 
sável clínico da referida uni- 
dade sobre as condições ac- 

tuais do seu funcionamento e 
enviou, na sexta-feira, uma 
mensagem ao ministro da 
Saúde (cuja demissão é exigi- 
da pelos sindicatos médicos e 
pela Associação de Insufi- 
cientes Renais) onde se dá 
conhecimento desta posição, 
«salvaguardando desde já 
futuras responsabilidades dos 
colegas nefrologistas dessa 
unidade c endossando-as por 
inteiro ao Conselho de Admi- 
nistração desse hospital e res- 
tantes autoridades de saúde». 

Depois da divulgação dos 
resultados do inquérito da 
Inspecção Geral de Saúde, 
que atribui as responsabilida- 
des pelas mortes de Évora a 
médicos e funcionários do 
hospital, ilibando a adminis- 
tração nomeada pelo Minis- 
tério da tutela, prossegue a 
investigação levada a cabo 
pela Procuradoria-Geral da 
República que durante a 
últma semana procedeu à 
exumação de diversos cadá- 
veres de doentes mortos para 
serem autopsiados a fim de 
detectar com maior rigor as 
causas das suas mortes. 

CDU 

Primeira jornada 

de informação o propaganda 

A primeira Jornada 
de Informação e Propa- 
ganda da CDU - Coli- 
gação Democrática 
Unitária - a realizar no 
âmbito das próximas 
eleições autárquicas, 
ocorrerá em todo o país 
entre os próximos dias 
16 e 20, sustentada 
com base na distribui- 
ção às populações, de 
materiais editados localmente sobre a realidade 
de cada um dos concelhos e os candidatos a 
apresentar pela coligação. Esta jornada é apoia- 

da por três tipos de suportes que serão distribuí- 
dos nacionalmente: um jornal CDU, um cartaz 
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de grandes dimensões e 
uma cassete de som para 
apoio às acções de dis- 
tribuição de propaganda. 

Nesta jornada de informação 
e propaganda da CDU va0 

estar envolvidos autarcas, can- 
didatos e dirigentes dos parti- 
dos que são membros da co i 
gação, em acções diversas que 
terão como principal objectivo 
o contacto directo com as 
populações em locais de gran 
de afluência. _ .. 

O jornal da CDU, que os membros da coligação irão ^ 
tribuir, divulga os principais aspectos da declaração de pn 
cípios adoptada para o próximo acto eleitoral pelos sigria^^ 
rios da coligação e recorda as características essenciais 
trabalho desenvolvido pelos seus autarcas eleitos para o an 
rior mandato autárquico. 

PCP-PEV ^ • 

Seminários e debates 

A Comissão para as Questões da Ciência e da Tecnologia 
do PCP e o Grupo Coligação de Esquerda do Parlamento 
Europeu promovem no próximo dia 15 um debate subordi- 
nado ao tema «Financiamento da I&DE em Portugal», no 
centro Jean Monnet, em Lisboa. Os organizadores promoto- 
res pretendem discutir a evolução real 
dos financiamentos da Investigação e 
Desenvolvimento nos últimos anos, os 
critérios e a transparência da sua distri- 
buição, os resultados da aplicação e a sua 
tradução num real progresso. Na iniciati- 
va participará o eurodeputado comunista 
e Presidente do Grupo Coligação de 
Esquerda do PE, Joaquim Miranda. 

O branqueamento de capitais prove- 
nientes do tráfico ilícito de estupefacien- 
tes será o tema de um seminário organi- 
zado por deputados do PCP no PE e pelo 
Grupo de Trabalho do PCP para as ques- 
tões da Toxicodependência e Narcotráfi- 
co. A iniciativa realiza-se no próximo dia 
16, no Centro Jean Monnet, em Lisboa. O 

seminário surge num momento em que em Portugal cs a a 

fase de produção legislativa a este respeito e se "lscVeS 

implementação da directiva do Conselho das Comunt ' 
Europeias de lOde Junho de 199 l.relativaà utilização do 
tema financeiro para efeitos do branqueamento de capi al 
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CENTRO JEAN I 
Largo Jean Monnet, } ■ ó' Uhtf I 


